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A T A S DA S SESSÕE S 

ATA D A l í SESSÃO , E M 5 D E FEVEREIR O 
DE 198 5 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui ^ 
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Dr . Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Senho r 
Professor Márt i re s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 104 " sessã o d e 
1984. 

Julgamentos 

Rio Grande a) Processo  n. " 7.29 4 —  Classe  10° 
do Sul  (Porto  Alegre). 

Autoriza o  President e d o T S E o  encaminhament o 
de pedid o d e crédit o suplementa r formulad o pel o T R E , 
ad referendum  d o Tribunal . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Homologado o  encaminhamento . 
Protocolo n V 4.693/84. 

b| Processo  n. " 6.883 —Classe  10°.  -  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

Comunica o  P T B alteraçõe s havida s n a Comissã o 
Executiva d e se u Diretóri o Nacional . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Deliberou-se deferi r o  pedido , anotando-s e com o 

vago o  cargo d e Secretário-Geral . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 5.214/83 . 
c) Consulta  n. " 6.987  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Nilso n Gibson : " É 

proibida a  coligaçã o partidári a n a eleiçã o par a Presi -
dente e  Vice-President e d a República ? Ora , o  registr o 
de candidato s a  President e e  Vice-Presidente , far-se- á 
sempre e m chap a únic a e  indivisível , aind a qu e result e 
a indicaçã o d e alianç a d e partido s (art . 9 1 C E . ) " 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Deliberou-se considera r prejudicad a a  consulta . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 203/84 . 

d) Processo  n"  7.203  —  Classe  10?  — Mato  Grosso 
do Sul  (Campo  Grande). 

Pedido d e crédit o suplementa r formulad o pel o T R E 
de Mat o Gross o d o Sul . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
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Deliberou-se encaminha r o  pedido de crédito suple -
mentar. Decisã o unânime . 

Protocolo n? 242/85. 
e) Consulta  n. " 7.082 —  Classe 10?  —  Distrito Fe-

deral (Brasília). 
Consulta formulad a pel o Deputad o Federa l Eduar -

do Gal i l sobr e filiaçã o part idária , validad e d e voto par -
lamentar, decretaçã o d e perd a d e mandato e  incapaci -
dade o u inabilitação par a exercíci o d e vot o n o Colégi o 
Eleitoral. 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Deliberou-se considera r prejudicad a a  consulta . 

Decisão unânime . 
Protocolo n'. ' 2.736/84 . 
f) Consulta  n. " 7.202  — Classe  10?  — Paraná 

(Curitiba). 
Consulta formulad a pel o Deputad o Estadua l Terci o 

Albuquerque, relativ a a  realizaçã o d e eleiçõe s e m Mu-
nicípio considerad o de interesse da segurança nacional . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Não s e conheceu da consulta. Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 268/85 . 
g) Processo  n?  7.118 —  Classe  10?  — Minas Gerais 

(Belo Horizonte). 
Encaminhamento d e processo relativ o à  requisiçã o 

da funcionári a Mari a Zéli a Rabell o Netto , lotad a na Se-
cretaria d e Estad o d o Interio r e  Justiça , par a presta r 
serviço n o Cartório d a Zona Eleitora l d e Mar d e Espa -
nha. 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Deliberou-se autoriza r a  requisição . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n'. ' 3.426/84. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo da  Costa Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que vai assinada pelo s Se-
nhores Ministro s membro s deste Tribuna l —  Brasília, 5 
de fevereir o de 1985 —  Rafael Mayer,  President e —  Néri 
da Silveira  —  Oscar Corrêa  —  Torreão  Braz  —  Was-
hington Bolívar  —  José  Guilherme  Villela  —  Sérgio 
Dutra —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitora l 
Substituto. 

A T A D A 2? SESSÃO, E M 7 DE F E V E R E I R O 
D E 198 5 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senhor Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Vil lel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 
Secretário, Dr . Gerald o da Costa Manso . 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata d a 1? sessão. 

Julgamentos 

a) Consulta  n?  7.198  —  Classe 10?  —  São Paulo 
(Palmares Paulista). 

Consulta o  President e d a Câmar a Muncipa l "s e o 
Vereador eleit o pel o P D S , deixando est e Partid o e 
filiando-se a  outr o d e imediato , perder á se u mandat o 
na Câmar a Municipa l ond e est á investid o com o Verea -
dor." 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Não s e conhece u d a consulta , no s termos d o vot o 

do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 189/85 . 

b) Processo  n?  7.207  -  Classe  10?  —  Piauí 
(Teresina). 

Comunica o  T R E decisão qu e crio u a  58 ? Zon a 
Eleitoral, correspondent e à  Comarc a d e Monsenho r 
G i l , desmembrad a da 2 1.1 Zon a Teresina . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Aprovada a  criaçã o d a Zon a Eleitoral . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n'. ' 338/85 . 
c) Consulta  n. " 7.205 —  Classe 10?  —  São Paulo 

(Palmital). 
Consulta formulad a pel o Vereado r Joã o Bernardi -

no d e Oliveira, sobr e fidelidad e partidária . 
Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Não s e conhece u d a consulta , po r ilegitimidade do 

consulente. Decisã o unânime . 
Protocolo n? 375/85. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo da  Costa Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a que va i assinada pelo s Se-
nhores Ministro s membro s dest e Tribunal . Brasília , 7 
de fevereir o d e 198 5 — Rafael Mayer,  President e — 
Néri da  Silveira  —  Oscar Corrêa  —  Torreão  Braz  — 
Washington Bolívar  —  José Guilherme  Villela  —  Sér-
gio Dutra  —  Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleito -
ral. 

A T A D A 3! SESSÃO, E M 12 D E F E V E R E I R O 
D E 198 5 

SESSÀO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senhor Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgio Dutra . Comparece u o  Dr. Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Gerald o da Costa Manso . 

Não compareceu , po r motivo justificado , o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trinta minuto s fo i aberta a  ses-
são, send o lid a e  aprovada a  Ata d a 2". sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  7.020 —  Classe  10?  —  Rio de Janei-
ro (Mun.  de  Niterói) 

Solicita o  Sr. Prefeito autorizaçã o par a s e imiti r na 
posse de imóvel destinad o à  Just iça Eleitora l d o antigo 
Estado d o Rio de Janeiro , tend o e m vist a decisã o d o 
T R E qu e concordo u co m a transferênci a d e referid o 
imóvel à  Prefeitura d e Niterói . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Deliberou-se competi r a o Tribunal Regiona l Eleito -

ral toma r a s providência s cabíveis , resguardand o os in-
teresses d a Just iç a Eleitoral , no s termo s d o vot o d o 
Relator. 

Protocolo n'. ' 1.020/84 . 
b) Processo  n. " 6.069 — Classe 10?  —  Minas Ge-

rais (Belo  Horizonte). 
Encaminha o  T R E par a apreciaçã o d o T S E , pro -

cesso e m que Antôni o Cyril o Zocrato , funcionári o d a 
Secretaria, reque r retificaçã o d o ato que o  enquadro u 
no carg o d e Atendent e Judiciário , par a o  de Auxil ia r 
Judiciário " B " . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Deliberou-se indeferi r o  pedido, nos termos do voto 

do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n? 2.688/80. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrada a  ses -

são. E , para constar , eu , Geraldo  da  Costa Manso,  Se-
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cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 1 2 de fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente —  Néri da  Silveira  —  Oscar Corrêa  —  Torreão 
Braz —  Washington  Bolívar  —  José  Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 4! SESSÃO , E M 14 DE FEVEREIR O 
DE 198 5 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , Ald i r Pas -
sarinho, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o  Dr . Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se -
nhor Ministr o Nér i d a Silveir a e  o  Senho r Professo r 
Mártires Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 3 " sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n. " 6.133 — Classe 4°.  — Bahia (136?  Zo-

na —  Itajuípe —  Município de  Lomanto  Júnior). 
Contra decisã o d o T RE que nego u proviment o a  re -

curso interpost o d a diplomaçã o d e Domingo s Chaves e 
Darcy Weyl l Chaves , eleito s Prefeit o e  Vereadora , pel o 
PDS. 

-Recorrente: Adalbert o Jos é d e Oliveira , candidat o 
a Vereado r so b a  legend a d o PD S (Advs. : Drs . Pedr o 
Milton d e Brit o e  Milto n Tavares) . 

Recorrido: Domingo s Chave s e  Darc y Weyl l Cha -
ves, eleito s Prefeit o e  Vereador a d e Lomant o Júnior , 
pelo PD S (Adv. : Dr . Newton ODwyer) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Após o  voto d o Relato r qu e conheci a e  provia o re -

curso e m parte , e  do s Ministro s Guilherm e Villel a e 
Sérgio Dutra , qu e o  proviam . in  totum,  o  julgament o 
foi adiad o po r have r pedid o vist a o  Ministr o Osca r 
Corrêa. 

Protocolo n'. ' 998/84. 
b) Recurso  n'.'  6.168 —  Classe  4 ? —  Embargos de 

Declaração —  Ceará (Fortaleza). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.939. 
Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Rejeitados o s embargo s d e declaração . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n'. ' 334/85. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  ses -

são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 1 4 de fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente —  Oscar Corrêa  —  Aldir Passarinho  —  Torreão 
Braz —  Washington  Bolívar  —  José  Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 5? SESSÃO, E M 14 DE FEVEREIR O 
DE 198 5 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Oscar Corrêa , A ld i r Pas -

sarinho, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgio Dutra . Compareceu o  Dr . Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se -
nhor Ministr o Nér i d a Silveir a e  o  Senho r Professo r 
Mártires Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e -
aprovada a  Ata da -1 ° sessão . 

Julgamento 

Processo n. " 7.210 — Classe  lOt  —  Distrito Federal 
(Brasília). 

Eleições par a Prefeit o e  Vice-Prefeit o e m M u -
nicípios qu e fora m descaracterizado s com o d e interess e 
da Seguranç a Naciona l pel o Decreto-le i nV 2.183, d e 1 9 
de dezembr o d e 1984 . 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Aprovada Resoluçã o sobr e a  fixaçã o d a dat a da s 

eleições, no s termo s d o vot o d o Relator . Decisã o unâ -
nime. 

Protocolo n ? 426/85. 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  ses -

são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 1 4 de fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente —  Oscar Corrêa  —  Aldir Passarinho  —  Torreão 
Braz —  Washington  Bolívar  —  José  Guilherme  Villela 
— Sérgio  Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ATA D A 6? SESSÃO, E M 26 DE FEVEREIR O 
DE 198 5 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Robert o Rosas . Comparece u o  Dr . Va-
lim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 
Secretário, Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se -
nhor Ministr o Sérgi o Dutr a e  o  Senho r Professo r Már -
tires Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  Ata da 5 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Recurso  n. " 6.065 —  Classe 4?  —  Bahia (157°.  Zo-
na —  Feira de  Santana  —  Mun. de  Tanquinho). 

Da decisã o d o T R E que nego u proviment o a  recur -
so contra a  diplomaçã o d e Josenild a Pai m Pereira , Pre -
feita eleit a do Municípi o d e Tanquinho . 

Recorrente: Delegad o d o Diretóri o d o Partid o d o 
Movimento Democrátic o Brasileir o (Advs. : Drs . Agnal -
do Jos é Bahi a Monteiro , Inácio Gome s e  Josapha t Ma -
rinho). 

Recorrida: Josenild a Pai m Pereira , Prefeit a eleit a 
do Municípi o d e Tanquinh o (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Conheceu-se e  deu-s e proviment o a o recurso . Deci -

são unânime . 
Protocolo n ? 6.544/83 . 
b) Mandado  de  Segurança  n. " 642 — Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o contr a o  T RE do 

Ceará qu e desconstitui u o  mandat o d o Deputad o Fede -
ral Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes , e m fac e d e apu -
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ração d e abus o d o pode r econômic o durant e a s eleiçõe s 
de 15-11-82 . Solicit a o  impetrant e a  concessã o d e 
liminar. 

Impetrante: Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes, De-
putado Federa l pelo PDS (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n V 3.863/84. 
c) Mandado  de  Segurança  n:'  643  — Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o contr a o  T RE do 

Ceará qu e a o anula r o s voto s d o Deputado Federa l Sér -
gio Moreir a Philomen o Gomes, subtraiu o s voto s d e le -
genda d o P D S , com prejuíz o d a poss e d o suplent e d o 
Partido. Solicit a o  impetrante a  concessão d e liminar. 

Impetrante: Raimund o Gome s d a Silva , suplent e 
de Deputad o Federa l pel o PD S (Adv. : Dr . Héli o Goi s 
Ferreira Filho) . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Vil lela . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 3.870/84 . 
d) Recurso  n. " 6.169  — Classe  4?  — Agravo  — 

Ceará (Fortaleza). 
Agravo d e despach o qu e nã o admiti u recurs o con -

tra decisã o qu ê ao declara r inelegíve l o  Deputad o Fede r 
ral Sérgi o Philomeno , anulo u o s voto s d e legend a d o 
PDS, co m prejuíz o par a o  suplente d o Partido . 

Agravante: Raimund o Gomes d a Silva , suplent e d e 
Deputado Federal , pel o PD S (Adv. : Dr . Héli o Goi s 
Ferreira Filho) . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Julgou-se prejudicad o o  recurso*. Decisã o unânime . 
Protocolo n í 4.342/84 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  ses -

são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a que va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 2 6 d e fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente —  Néri da  Silveira  —  Oscar Corrêa  —  Torreão 
Braz —  Washington  Bolívar  —  José Guilherme  Villela 
— Roberto  Rosas  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

A T A D A T. SESSÃO , E M 26 DE F E V E R E I R O 
D E 198 5 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Vil le l a e  Robert o Rosas . Comparece u o  Dr . Va -
lim Teixeira , Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 
Secretário, Dr . Geraldo da Cost a Manso . 

Não compareceram , po r motiv o justificado , o  Se -
nhor Ministr o Sérgi o Dutr a e  o  Senhor Professo r Már -
tires Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral. 

Às dezenov e hora s fo i aberta a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a da 6 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  7.215  — Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Pedido d e crédit o suplementa r par a o  Tribuna l Su -
perior Eleitoral . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Deliberou-se encaminha r o  pedido . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n ? 571/85. 

b) Processo  n. " 7.213  — Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Distribuição ao s Partido s Político s d a cot a d o Fun -
do Partidário . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Aprovou-se a  distribuiçã o da s quota s d o Fund o 

Partidário, no s termo s d o vot o d o eminent e Relator . 
Decisão unânime . 

Protocolo n ? 572/85. 

c) Processo  n. " 7.162  —  Classe  10?  — São  Paulo 
(São Paulo). 

Requer o  P T a  formaçã o d e red e d e rádi o e  televi -
são par a t ransmissã o d e sessã o pública , a  realizar-s e 
nos dia s 5  e  6  d e janeir o d e 1985 , à s 1 0 horas , n a As-
sembléia Legislativ a d o Estad o d e Sã o Paulo. 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Deferido o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n V 4.006/84. 

d) Processo  n?  7.205  — Classe  10?  — Goiás 
(Goiânia). 

Encaminhamento d a list a tríplic e par a preenchi -
mento da s vaga s d e jui z efetiv o e  substitut o d o T R E, 
da class e d e jurista , send o a  vag a d e jui z efetiv o decor -
rente d o términ o d o 1 ? biêni o d o Dr . Elísi o d e Assi s 
Costa, enquant o a  d e jui z substitut o nunc a fo i preen -
chida, co m indicaçã o do s seguinte s advogados : Efetivo : 
Dr. Edga r Ferreira , Dr . Jefferso n Fonsec a d e Brit o e 
Dr. Jos é August o Pereir a Zeka . Substituto : Dr . Lui z 
Francisco Guede s d e Amorim , Dr . Benedit o Ferreir a 
Marques e  Dr . Francisco Moreira Camarço . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Deliberou-se o  encaminhamento da s listas . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n'. ' 3.464/84. 

e) Processo  n?  7.206  — Classe  10?  — Pará 
(Belém). 

Encaminhamento d e list a tríplic e par a preenchi -
mento d a vag a d e jui z efetiv o d o T R E , d a class e d e ju-
rista, decorrent e d o términ o d o 2'. ' biêni o d o Dr . Leo-
nam Gondi m d a Cruz , compost a do s seguinte s advoga -
dos: Dr . Paulo d e Tars o Dia s Klautau , Dr . Manoe l To-
cantins Lobat o e Dr . Abraham Assayag. 

Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Deliberou-se o  encaminhament o d a lista . Decisã o 

unânime. 
Protocolo n ? 293/85. 

f) Processo  n. " 7.204 — Classe  10?  — Mato  Grosso 
(Cuiabá). 

Submete o  T R E à  aprovaçã o d o T S E decisã o qu e 
cria a  20 ? Zon a Eleitoral , co m sed e n o Municípi o d e 
Várzea Grande , desmembrad a d a 1 ? Zon a Eleitora l d e 
Cuiabá, compreendend o o  municípi o sed e e  o  de Noss a 
Senhora d o Livramento. 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Deliberou-se aprova r a  criaçã o d a 20 ? Zona . Deci -

são unânime . 
Protocolo n ? 278/85. 
Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 
26 de fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer,  President e — 
Aféri da  Silveira  —  Oscar  Corrêa  —  Torreão  Braz  — 
Washington Bolívar  —  José  Guilherme  Villela  —  Ro-
berto Rosas —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Elei -
toral Substituto . 
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A T A D A 99? SESSÃO , E M 1 1 D E D E Z E M B R O 
D E 198 4 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Dr . Jos é 
Arnaldo d a Fonseca , Procurador-Gera l Eleitora l Subs -
tituto. Secretário , Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Não compareceu , po r motiv o justificado , o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovad a a  At a d a 98 ? sessão . 

COMUNICAÇÃO 

O Senhor  Ministro  Presidente:  Receb i d o eminent e 
Ministro Deci o Mirand a o  seguint e ofício , qu e pass o a 
ler: "Exmo . Sr . Ministr o Rafae l Mayer , DD . Vice -
Presidente d o Tribuna l Superio r Eleitora l —  Tenh o a 
honra d e comunica r a  V . Exa . que , cessad a a  licenç a 
que m e fo i deferid a n o Suprem o Tribuna l Federal , es -
tou reassumindo , nest a data , minha s funçõe s naquel a 
Corte. Todavia , po r motivo s d e orde m particular , resol -
vo afastar-me , a  parti r d e hoje , d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, valendo-me , par a assi m proceder , d a facul -
dade qu e m e conced e o  art . 130 , parágraf o único , d a 
Constituição Federal , um a ve z que , n a qualidad e d e 
Ministro d o Suprem o Tribuna l Federal , j á serv i po r 
mais d e doi s ano s a  ess a Corte , a  parti r d e 1 8 d e de -
zembro d e 1981 . Solicit o a  V . Exa . da r notíci a a o Tribu -
nal d e me u afastamento , qu e s e fa z co m o s meu s vivo s 
agradecimentos a  todos , Juizes , membro s d o Ministéri o 
Público Federal , Diretor-Gera l e  demai s funcionários , 
pelas atençõe s e  colaboraçã o recebidas . Reiter o a  V . 
Exa. o s protesto s d e minh a estim a e  admiração . Decio 
Miranda". 

Julgamento 

Recurso n?  6.168  — Classe  4?  —  Ceará  (Fortaleza). 
Contra decisã o d o T R E qu e acolhe u relatóri o d a 

Corregedoria, conclusiv o d a prátic a d e abus o d o pode r 
econômico na s eleiçõe s d e 15-11-82 , par a declarar : a)  a 
anulabilidade do s voto s atribuído s a o Deputad o Fede -
ral Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes ; b)  a  desconstitui -
ção d o se u diplom a co m a  conseqüent e perd a d e se u 
mandato; c ) a  subtraçã o do s voto s d a legend a partidá -
ria. 

1'.') Recorrente : Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes , 
Deputado Federa l eleit o pel o PD S (Adv. : Dr . Jos é 
Aroldo Cavalcant e Mota) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado (Adv. : Dr . Olav o d e Sampaio) . 

' 2'.' ) Recorrente : Diretóri o Regiona l d o PDS , po r 
seu Delegad o e  Gonçal o Claudin o Sales , suplent e d e 
Deputado Federa l pel o mesm o Partid o (Adv. : Dr . Pe -
dro Henriqu e Gênov a d e Castro) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r se u 
Delegado (Adv. : Dr . Olav o d e Sampaio) . 

Relator: Ministr o Jos é Guilherm e Villela . 
Deu-se provimento , e m parte , no s termo s d o vot o 

do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.196/84 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 
11 d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer,  President e e m 
exercício —  Néri  da  Silveira  —  Oscar  Corrêa  —  Tor-
reão Braz  —  Washington  Bolívar  —  José Guilherme  Vil-
lela —  Sérgio  Dutra  —  José  Arnaldo  da  Fonseca, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

A T A D A 100 Í SESSÃO , E M 1 3 D E D E Z E M B R O 
D E 198 4 

SESSÃO ORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 
Secretário, Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  At a d a 99 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Mandado  de  Segurança  n?  639  — Classe  2?  — 
Recurso —  São  Paulo  — 421  Zona —  Cruzeiro. 

Contra decisã o d o T R E que , e m fac e d o desprovi -
mento d ò recurs o relacionad o co m o  indeferiment o d e 
filiação partidári a do s recorrentes , julgo u prejudicad a a 
segurança, negando-lhe s convalidaçã o do s voto s dado s 
na Convençã o Municipa l d o P M D B . 

Recorrentes: Reinald o Ribeiro , An a Inê s Aparecid a 
Rodrigues e  outro s (Advs . Drs . Carlo s Robert o d e Oli -
veira Caian a e  Dilso n d a Silv a Nogueira) . 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Negou-se provimento a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 3.286/84 . 
b) Processo  n?  7.170  — Classe  10?  — Rio  de  Janei-

ro (Rio  de  Janeiro). 
Requer o  Deputad o Estadua l Alcide s Jos é d a Fon -

seca, entr e outra s medidas , a  abertur a d e process o d e 
cassação d o mandat o d o Deputad o Federa l Mári o Juru -
na, pel a prátic a d e crim e contr a o  Colégi o Eleitoral . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Não s e conhece u d o pedido . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 3.981/84. 
c) Mandado  de  Segurança  n'.'  641  —  Classe  2?  — 

Minas Gerais  (60?  Zona —  Carangola  —  Município  de 
Espera Feliz). 

Da decisã o pel a qua l o  T R E denego u a  seguranç a 
impetrada contr a at o d a Comissã o Executiv a Regiona l 
do P M D B qu e designo u Comissã o Provisóri a pár a o 
Município d e Esper a Feliz , compost a d e cidadão s nã o 
filiados a o quadr o part idário . 

Recorrentes: Antôni o Hilári o d a Costa , Jorg e Fer -
reira Filh o e  Joe l Hotthis , n a qualidad e d e filiado s a o 
P M D B d o Municípi o d e Esper a Feli z (Adv . Dr . Dejal -
ma Antôni o d a Silva) . 

Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Conheceu-se com o recurs o ordinári o e  s e lh e nego u 

provimento. Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 3.575/84 . 
d) Recurso  n'.'  6.131  — Classe  4?  — Embargos  de 

Declaração —  Bahia  (133?  Zona —  Camacã). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n ? 

7.812. 
Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Recebidos o s embargo s d e declaração , e m parte , 

nos termo s d o vot o d o Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 1.808/84 . 
e) Recurso  n. " 6.160  —  Classe  4?  — Espirito  Santo 

(26? Zona —  Serra). 
Contra decisã o d o T R E qu e indeferi u pedid o d e re -

gistro d o Diretóri o Municipa l e  respectiv a Comissã o 
Executiva d o P M D B d o Municípi o d e Serra . 

Recorrente: Comissã o Executiv a Regiona l d o 
P M D B , po r delegad o credenciado junto a o T R E . 

Recorrido: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
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Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento . 

Decisão unânime . 
Protocolo n ? 3.731/84 . 
f) Recurso  n?  7.180  —  Classe  41  —  Embargos  de 

Declaração —  Distrito Federal  (Brasília). 
Embargos d e Declaraçã o oposto s à  Resoluçã o n V 

12.028. 
Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Não s e conhece u do s embargo s d e declaração , po r 

incabíveis . Decisã o unânime . 
Protocolo n?  4.527/84. 
g) Recurso  n. " 6.028 —  Classe  4?  — Paraíba  (João 

Pessoa). 
Contra decisã o qu e acolhend o preliminar , decreto u 

a nulidad e d o Inquéri t o Policia l instaurad o a  pedid o d o 
Ministério Públic o Eleitora l co m o  objetivo d e apura r a 
responsabilidade crimina l d o Deputad o Estadua l Ed -
valdo Fernande s Mota . 

Recorrente: Procurado r Regiona l Eleitoral . 
Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Deu-se proviment o a o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.847/83 . 

h) Recurso  n. " 6.147 —  Classe 4?  — Agravo  —  Ba-
hia (Salvador). 

Agravo d o despach o qu e nã o admitiu recurso inter -
posto d a decisã o qu e acolhe u a  Exceçã o d e Incompetên -
cia d o T R E para processa r e  julgar o  Sr . Antôni o Car -
los d e Peixot o Magalhães , incurs o n o art . 32 6 do Códi -
go Eleitoral . 

Agravante: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Agravado: Antôni o Carlo s d e Peixot o Magalhãe s 

(Adv.: Dr . Genaro d e Oliveira) . 
Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n 1.' 2.423/84. 
i) Recurso  n?  6.145 —  Classe  41  —  Minas  Gerais 

(102? Zona —  Formiga). 
Contra decisã o d o T R E que indeferi u pedid o d e re -

gistro d o Diretóri o Municipa l d o P M D B d e Formiga. 
Recorrente: Antôni o d a Cunh a Resend e Ninico , n a 

qualidade d e President e eleit o d o Diretóri o Municipa l 
do P M D B (Adv. : Dr . Ovídio d e Faria) . 

Recorrido: Marcel o Corrê a Costa , n a qualidad e 
também, d e President e d o Diretóri o Municipa l d o 
P M D B (Adv. : Dr . Jorge Lasmar) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Não s e conhece u d o recurso . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 2.038/84 . 

j) Recurso  n. " 6.165  —  Classe  41  —  Agravo  — 
Piauí (Teresina). 

Agravo d o despach o qu e nã o admiti u recurs o con -
tra decisã o qu e indeferi u a  indicaçã o d e Antôni o Lim a 
Martins par a servi r com o Escrivã o Eleitora l d a 34 ! Zo-
na —  Castelo. 

Agravante: Antôni o Lim a Martin s (Adv. : Dr . Ma-
noel Lope s Veloso) . 

Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Deu-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n V 3.895/84 . 
1) Recurso  ji. " 5.568  — Classe  41  — Agravo —  Rio 

de Janeiro  (Rio  de  Janeiro). 
Contra despach o d o President e d o T R E , inadmitin-

do recurs o par a reform a d a decisã o qu e indeferi u pedi -
do d e indenizaçã o po r inclusã o d e nom e errad o na s lis -
tagens. 

Agravante: Lui z Fernand o d e Francisci s D ' A v i l a , 
candidato a  Deputad o Federa l pel o PDT. 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Negou-se proviment o a o agravo . Decisã o unânime . 
Protocolo n V 7.375/82. 
m) Mandado  de  Segurança  n?  631  — Classe  21  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o contr a at o d a 

Comissão Executiv a Naciona l d o P M D B qu e conhecen -
do d e recurs o interpost o d a decisã o d o Diretóri o Nacio -
nal, decreto u a  expulsã o d o impetrant e d o Partido . So-
licita o  impetrante a  concessã o d e liminar. 

Impetrante: Jaco b Cardos o Lopes . Deputad o Esta -
dual d o P M D B (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Acolhida a  petiçã o com o embargo s d e declaração , 

estes fora m recebidos , no s termo s d o vot o d o Relator . 
Decisão unânime . 

Protocolo n ? 2.598/84 . 
n) Representação  n'.'  6.766 — Classe  101  — Rio  de 

Janeiro (Rio  de  Janeiro). 
Representação d o candidat o a  Deputad o Federa l 

Luiz Fernand o d e Francisci s D ' A v i l a , contr a o  Proces -
so d e apuraçã o pel o T R E do Ri o de Janeiro , requeren -
do: "1" ) Intervençã o d o T S E n o process o eleitora l d o 
Rio d e Janeiro ; 2'.' ) Aplicaçã o da s pena s d o art . 34 7 ao s 
infratores d o Códig o Eleitoral ; 3? ) Determinaçã o n o 
sentido d a apuraçã o do s gasto s d e candidato s e  parti -
dos, conform e determin a a  lei , e qu e o s infratore s qu e 
tenham excedid o a o estipulad o nã o seja m diplomado s 
quer eleito s o u suplentes". 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Julgou-se prejudicad a a  representação , quant o a o 

item 1  e  nã o fo i conhecid a quant o ao s iten s 2  e  3 . De -
cisão unânime . 

Protocolo n ? 7.176/82 . 

o) Mandado  de  Segurança  n. " 634 —  Classe  21  — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a impetrad o po r Jos é Aglai l -
son, contr a at o d o Diretóri o Naciona l d o PD S que o  im-
pede de participa r d a Convençã o Naciona l d o Partid o a 
se realiza r no s dia s 1 0 e 1 1 de agost o d e 1984 . Solicit a o 
impetrante concessã o d e liminar . 

Impetrante: Jos é Aglailso n (Adv. : Dr . Gastã o F i -
lho). 

Impetrado: Diretóri o Naciona l d o PDS. 
Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 2.907/84. 

p) Mandado  de  Segurança  n. " 633 —  Classe  21.  — 
Distrito Federal  (Brasília). 

Mandado d e Seguranç a impetrad o po r Aralto n 
Nascimento Lima , contr a at o d o Diretóri o Naciona l d o 
PDS qu e o  imped e d e participa r d a Convençã o Nacio -
nal d o Partid o a  s e realiza r no s dia s 1 0 e 1 1 de agost o 
de 1981 . Solicita o  impetrante a  concessã o d e liminar. 

Impetrante: Aralto n Nasciment o Lima , 3'. ' suplent e 
de Deputad o Federa l pel o PD S d o Ri o d e Janeir o 
(Adv.: Dr . Gastão Filho) . 

Impetrado: Diretóri o Naciona l d o PDS. 
Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido. Decisã o unânime . 
Protocolo n".  2.906/84. 

q) Recurso  n?  6.036  — Classe  41  —  Embargos  de 
Declaração —  Bahia  (1271  Zona —  Candeias  —  Mu-
nicípio de  Simões  Filho). 

Embargos d e Declaraçã o oposto s a o Acórdã o n " 
7.985. 
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Embargante: Edso n Lui z do s Reis , Vereado r eleit o 
pelo PDS . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Preliminarmente, admitiu-s e o  litisconsorte , e  re -

jeitaram-se o s embargos . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.251/84 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 

E, par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secreta -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 
13 d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer,  President e e m 
exercício —  Néri  da  Silveira  —  Oscar  Corrêa  —  Tor-
reão Braz  —  Washington  Bolívar  —  José  Guilherme 
Villela —  Sérgio  Dutra  —  Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

A T A D A 101 ? SESSÃO , E M 1 3 D E D E Z E M B R O D E 
1984 

SESSÃO A D M I N I S T R A T I V A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Comparece u o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 
Secretário, Dr . Gerald o d a Cost a Manso . 

Às dezenov e hora s fo i abert a a  sessão , send o lid a e 
aprovada a  At a d a 100 ? sessão . 

Julgamentos 

a) Consulta  n:'  7.193  —  Classe  10°  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Eduard o Matarazz o 
Suplicy: "'N a hipótes e d e o  Congress o Naciona l se r 
convocado extraordinariament e ante s d o di a 1 5 d e ja -
neiro próximo , s e possíve l aind a e m dezembro , e  apro -
var emend a constituciona l qu e venh a a  estabelece r elei -
ções direta s par a a  Presidênci a d a República , haver á 
tempo suficiente par a qu e o  Tribuna l Superio r Eleitora l 
organize essas eleiçõe s e  assegur e a  diplomaçã o d o elei -
to ante s d o términ o d o mandat o d o President e Joã o 
Baptista Figueiredo , previst o par a 1 5 d e març o d e 
1985?" 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Não s e conhece u d a consulta . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.614/84 . 
b) Processo  n. " 7.191  -  Classe  lOf  -  Ceará 

(Fortaleza). 
Submete o  T R E à  aprovaçã o d o T S E a  criaçã o d a 

97? Zon a —  Trairi , desmembrad a d a 36 ? Zon a —  Sã o 
Gonçalo d o Amarante . 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Aprovado. Votaçã o unânime . 
Protocolo n V 4.488/84. 
c) Processo  n. " 7.27 7 -  Classe  10°  -  São  Paulo 

(São Paulo). 
Encaminha o  Tribuna l d e Just iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z efetiv o d o T R E , a  ocor -
rer co m o  términ o d o 2 V biêni o d o Dr . Alexandr e Ho -
noré Mari e Thiollier , compost a do s seguinte s advoga -
dos: Dr . Francisc o Lotuf o Filho , Dr . Manue l Alce u Af -
fonso Ferreir a e  Dr . Sérgi o Marque s Cruz . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Deliberou-se encaminha r a  lista . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 4.262/84 . 
d) Processo  n. " 7.182  —  Classe  10°  —  Bahia 

(Salvador). 
Encaminha o  Tribuna l d e Just iç a list a tríplic e par a 

preenchimento d a vag a d e Jui z efetiv o d o T R E , d a 

classe d e jurista , ocorrid a co m o  términ o d o 1 ? biêni o 
do Dr . Jos é August o Tourinh o Dantas , compost a do s 
seguintes advogados : Dr . Jos é August o Tourinh o Dan -
tas, Dr . Adenild o Izaa c d e Souz a Soare s e  Dr . Klebe r 
Pacheco d e Oliveira . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Deliberou-se encaminhar a  lista . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.318/84 . 
e) Processo  n. " 6.981  —  Classe  10°  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Consulta o  Deputad o Federa l Nilso n Gibson : 

"Quando o  T S E ir á expedi r instruçõe s sobr e a  eleiçã o 
dos Delegado s da s Assembléia s Legislativa s qu e inte -
grarão o  Colégi o Eleitora l na s eleiçõe s d e 1 5 d e janeir o 
de 1985 , par a President e e  Vice-President e d a Repúbli -
ca, be m com o a  realizaçã o da s Convençõe s Nacionais , 
sobre propagand a e  divulgaçã o d o Calendári o Eleito -
ral?" 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n ? 170/84 . 
f) Processo  n"  7.181  —  Classe  10°  —  Alagoas 

(Maceió). 
Encaminhamento d e process o relativ o a  requisiçã o 

de An a Florind a Mendonç a d a Silv a Dantas , servidor a 
estadual d a Bahia , lotad a n o Departament o d e Estra -
das e  Rodagens , par a presta r serviço s na  Secretari a d o 
T R E . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Autorizado, pel o praz o d e u m ano . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n'. ' 4.304/84. 
g) Consulta  w:  7.188  —  Classe  10°.  — São  Paulo 

(Agudos). 
A Câmar a Municipa l d e Agudos , Estad o d e Sã o 

Paulo, solicit a parece r dest e Tribuna l Superio r Eleito -
ral, referent e à  definitiv a vinculaçã o partidária . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Não s e conhece u d a consulta , no s termo s d o vot o 

do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.410/84 . 

h) Consulta  n'.'  7.001  —  Classe  10°  —  Mato Grosso 
do Sul  (Campo  Grande). 

Consulta o  President e d a Assembléi a Legislativa , 
em fac e d o númer o igua l d e Deputado s Estaduai s d o 
PDS e  P M D B na s bancadas , com o dever á procede r o 
Poder Legislativ o d o Estad o d e Mat o Gross o d o Su l 
para escolhe r o s seu s delegado s a o Colégi o Eleitora l 
que eleger á o  Sr . President e d a República . 

Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Não s e conhece u d a consulta , no s termo s d o vot o 

do Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 679/84 . 

i) Consulta  n?  7.081  —  Classe  10°  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Consulta o  Deputad o Federa l Moaci r Franco : "a) 
de qu e form a entend e o  Tribuna l Superio r Eleitora l 
deve procede r u m cidadã o brasileir o na  plen a poss e 
política d e seu s direito s d e cidadania , e , atendend o a s 
qualificações estabelecida s e m lei s par a viabilizar , po r 
meio d e candidatur a desvinculada , a  condiçã o d e candi -
dato a  Vice-Presidênci a d a Repúblic a pel o se u partido ? 
ò) considerand o a  variedad e o u interpretaçõe s confli -
tuadas qu e outro s emérito s jurista s d o paí s manifesta m 
sobre a s convençõe s e  o  colégi o eleitora l e  a  colossa l 
demanda jurídic a qu e s e seguirá , à s eleiçõe s realizada s 
com bas e n a frági l estrutur a lega l existente , argüimo s a 
V . Exa . sobr e a  oportunidad e d e estabelecer , excepcio -
nalmente, par a ess e pleito , n a mesm a convenção , a  rea -
lização da s escolha s d e candidato s a  President e e  V i-
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ce-Presidente desvinculados , e m escrutínio s separados , 
permitindo a  livr e escolh a do s candidato s a o plenári o 
dos partido s polí t icos? " 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Julgou-se prejudicad a a  consulta , no s termo s d o 

voto d o Relator . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.727/84 . 
Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  ses -

são. E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
cretário, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s 
Senhores Ministro s membro s dest e Tribuna l — 
Brasília, 1 3 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer,  Pre -
sidente e m exercíci o —  Néri da  Silveira  —  Oscar  Cor-
rêa —  Torreão  Braz  —  Washington  Bolívar  —  José 
Guilherme Villela  —  Sérgio  Dutra  —  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral . 

A T A D A 103! SESSÃO , E M 18 DE D E Z E M B R O 
D E 198 4 

SESSÃO ORDINÁRI A 
Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -

sentes, o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Vil lel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o  Dr . Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Não comparece u po r motiv o justificado , o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às dezoit o hora s e  trint a minuto s fo i abert a a  ses -
são, send o lid a e  aprovada a  at a d a 102 ? sessão . 

Julgamentos 
a) Mandado  de  Segurança  n. " 632 —  Classe  21  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o po r Clarisma r 

Fernandes do s Santo s e  Cândid o Heliodor o Lopes Dou -
rado, contr a at o d o Diretóri o Naciona l d o PD S qu e o s 
impede d e participa r d a Convençã o Naciona l d o Parti -
do a  s e realiza r no s dia s 1 0 e 11 de agost o d e 1984 . Soli -
citam o s impetrante s a  concessã o d e liminar. 

Impetrantes: Clarisma r Fernande s do s Santo s e 
Cândido Heliodor o Lope s Dourad o (Advogado : Dr . 
Clarismar Fernande s do s Santos) . 

Ralator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido . Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 2.889/84. 
b) Mandado  de  Segurança  n"  635  —  Classe  2°.  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a impetrad o po r A r i Ribeiro 

Valadão e  outros , contr a at o d o Diretóri o Naciona l d o 
PDS qu e o s imped e d e participa r d a Convençã o Nacio -
nal d o Partid o no s dia s 1 0 e 1 1 de agost o d e 1984 . Soli -
citam o s impetrante s concessã o d e liminar. 

Impetrantes: A r i Ribeiro Valadã o e  outro s (Advo -
gado: Dr . Célio Silva) . 

Impetrado: Diretóri o Naciona l d o PDS. 
Relator: Ministr o Sérgi o Dutra . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.908/84 . 
c) Recurso  n"  6.146  — Classe  41  — Rio Grande  do 

Norte (311  Zona  —  Augusto Severo). 
Da decisã o d o T R E qu e nã o conhece u d e recurs o 

interposto contr a diplomaçã o d e Rit a Henriqu e Gon -
dim, Prefeit a eleit a pel a sublegend a 1  do PDS , do Mu-
nicípio d e August o Sever o —  R N . 

Recorrente: Sublegend a 2  do PD S do Municípi o d e 
Augusto Sever o (Advogados : Drs . Nabo r Mai a e  Muri -
lo Delgado) . 

Recorrida: Rit a Henriqu e Gondim , Prefeit a eleit a 
pela sublegend a 1  d o PD S (Advogados : Drs . Manoe l 

Varela d e Albuquerqu e e  August o Frederic o S.S . Vare -
la). 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Converteu-se o  julgament o e m diligência . Decisã o 

unânime. 
Protocolo nl  2.291/84 . 

COMUNICAÇÃO 

O Senhor Ministro  Presidente:  Po r motiv o de forç a 
maior a  sessã o ter á qu e se r adiada . Dest a forma , cons -
tará d a At a qu e a s parte s e  o s advogado s qu e estã o 
presentes estã o intimado s par a a  sessã o qu e s e inicia -
rá amanhã , di a 19 , à s 8,3 0 horas , par a o  prossegui -
mento do s feito s qu e estã o e m pauta . 

Nada mai s havend o a  tratar fo i encerrada a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membros dest e Tribunal . —  Brasília , 
18 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer,  President e — 
Néri da  Silveira  —  Oscar  Corrêa  —  Torreão  Braz  — 
Washington Bolívar  —  José  Guilherme  Villela  —  Sér-
gio Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleito -
ral Substituto . 

A T A D A 104! SESSÃO , E M 19 DE D E Z E M B R O 
D E 198 4 

SESSÃO EXTRAORDINÁRI A 

Presidência d o Senho r Ministr o Rafae l Mayer . Pre -
sentes o s Senhore s Ministro s Nér i d a Silveira , Osca r 
Corrêa, Torreã o Braz , Washingto n Bolívar , Jos é Gui -
lherme Villel a e  Sérgi o Dutra . Compareceu o  Dr . Vali m 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . Secre -
tário, Dr . Geraldo da Cost a Manso. 

Não comparece u po r motiv o justificado , o  Senho r 
Professor Mártire s Coelho , Procurador-Geral Eleitoral . 

Às oit o horas e  quinze minuto s fo i aberta a  sessão , 
sendo lid a e  aprovada a  Ata da 103 Í sessão . 

Julgamentos 
a) Recurso  n. " 6.170 — Classe  41  —  Maranhão (São 

Luís). 
Contra decisã o d o T RE que s e declaro u competent e 

para aprecia r o  pedid o d e nulidad e d a sessã o públic a 
indicativa do s Delegado s e  suplente s a o Colégi o Eleito -
ral. 

Recorrentes: Cels o d a Conceiçã o Coutinh o e  ou -
tros, Delegado s indicado s par a compo r o  Colégi o Elei -
toral (Advogado : Dr. Rafae l Eugêni o d e Azered o Couti -
nho). 

Recorridos: Ricard o Murad , Deputad o Estadua l 
(Advogado: Dr . José Carlo s Souza Silva) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Não s e conhece u d o recurs o especial . Decisã o unâ -

nime. 
Protocolo n 1.' 4.415/84. 
b) Mandado  de  Segurança  n. " 644 —  Classe  21  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
Mandado d e Seguranç a contr a o  T RE do Maranhã o 

que declaro u competent e par a aprecia r pedid o d e nuli -
dade d a sessã o públic a indicativ a dos Delegado s e  su -
plentes a o Colégi o Eleitoral ' que. elegerá o  President e e 
Vice-Presidente d a República . Solicita m o s impetrante s 
a concessã o d e liminar. 

Impetrantes: Cels o d a Conceiçã o Coutinh o e  ou -
tros, Delegado s indicado s par a o  Colégi o Eleitora l (Ad-
vogado: Dr . Rafael Eugêni o d e Azered o Coutinho). 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Julgou-se prejudicad o o  pedido , cassad a a  limina r 

concedida. Decisã o unânime . 
Protocolo n'. ' 4.220/84. 
c) Recurso  n. " 6.152 —  Classe  41  — Bahia  —  (651 

Zona —  Macãúbas —  Município de  Boquira). 
Da decisã o d o T R E que nego u proviment o a  recur -

so visand o a  decretaçã o d a perd a d e mandato s e  a  cas -
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sação do s diploma s conferido s ao s candidato s d o 
PDS. 

Recorrentes: Diretóri o Regiona l e  Municipa l d o 
P M D B , po r seu s Presidente s (Adv? . Dr . Marcel o 
Duarte). 

Recorridos: Diretóri o Regiona l d o PDS , po r se u 
Delegado; Osvald o Monteir o e  outros , candidato s a 
Prefeito e  Vice-Prefeit o e  Vereado r pel o PD S d e Boqui -
ra (Adv. : Dr . Vitorin o Lul a Neto) . 

Relator: Ministr o Washingto n Bolívar . 
Não s e conhece u d o recurs o especial , vencid o o  M i-

nistro Relator , determinando-s e po r unanimidad e o  en -
caminhamento da s peça s a o Ministéri o Público , par a 
eventuais providência s d a áre a criminal . 

Protocolo n ? 3.109/84 . 

d) Processo  n. " 7.083  —  Ciasse  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Solicita o  Partid o Democrátic o Socia l alteraçã o d e re -
gistro d a Comissã o Executiv a Nacional . 

Relator: Ministr o Nér i d a Silveira . 
Deferiu-se o  pedido d e anotação . Decisã o unânime . 
Protocolo n ? 2.748/84 . 

e) Processo  n. " 7.192  —  Classe  10"  —  Paraíba 
(João Pessoa). 

Encaminha o  Tribuna l d e Just iç a list a tríplic e par a 
preenchimento d a vag a d e jui z efetiv o d o T R E , d a 
classe d e jurista , a  ocorre r co m o  términ o d o 1 ? biêni o 
do Dr . Niz i Marinheiro , compost a do s seguinte s advo -
gados: Dr . Jos é Ricard o Porto , Dr . Niz i Marinheir o e 
Dr. Carlo s Coelh o d e Mirand a Freire . 

Relator: Ministr o Torreã o Braz . 
Deliberou-se encaminhar a  lista . Decisã o unânime . 

Protocolo n V 4.501/84. 

f) Processo  n:'  7.196  —  Classe  lOf  —  Distrito Fede-
ral (Brasília). 

Submete a  Secretari a à  apreciaçã o d o T S E matéri a 
relativa a  extensã o d a gratificaçã o judiciária . 

Relator: Ministr o Osca r Corrêa . 
Deliberou-se concede r a  gratificaçã o judiciári a ao s 

servidores indicado s n a propost a d a Secretaria . Deci -
são unânime . 

Protocolo n V 4.688/84. 
AGRADECIMENTO 

O Senhor  Ministro  Presidente  —  Ante s d e encerra r 
a sessão , quer o registrar , co m muit a satisfação , o  êxit o 
dos trabalho s dest a Cort e n o corrent e ano . Agradece r a 
notável colaboraçã o jurídic a prestad a pelo s eminente s 
Ministros e m soluçõe s d e alt a relevânci a e  repercussã o 
nacional, e  registra r também , o  respeit o qu e te m me -
recido a  imparcialidad e e  a  juridicidad e co m qu e te m 
agido est a Egrégi a Corte . Po r isso , co m muit a satisfa -
ção, agradeç o ess a colaboraçã o e  estendo , ao s órgão s 
de direçã o dest e Tribuna l e  ao s funcionários , esse s 
agradecimentos pel a eficiênci a do s serviço s prestados . 
Desejo a  todo s u m Feli z Natal , u m An o Nov o Feli z e 
um regress o co m muit o ânimo , par a retomarmo s a s 
nossas atividades . O  Sr.  Ministro  Néri  da  Silveira  — 
Senhor Presidente , ach o qu e complet o o  pensament o 
dos eminente s colega s a o retribui r a  V . Exa . o s bon s 
votos d e u m Nata l Feli z e  felicidade s n o An o Novo . O 
Sr. Ministro  Presidente  —  Est á encerrad a a  sessão . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  sessão . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Secretá -
rio, lavre i a  present e At a qu e va i assinad a pelo s Se -
nhores Ministro s membro s dest e Tribuna l —  Brasília , 
19 d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer,  President e — 
Néri da  Silveira  —  Oscar  Corrêa  —  Torreão  Braz  — 
Washington Bolívar  —  José  Guilherme  Villela  —  Sér-
gio Dutra  —  Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleito -
ral Substituto . 

• 
JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N ? 7.878 * 

(de 2 0 d e setembr o d e 1984 ) 

Recurso n? 6.14 8 —  Class e 4? 
Goiás (68 ? Zon a —  Edéia) 

Diretório Municipal.  Registro.  Impugnaçáo. 
Dissídio jurisprudencial.  Sua  inviabilidade, 

pois os  acórdãos  invocados  como  paradigma são 
do próprio  Tribunal  a  qu o (CE,  art.  276,  I,  b). 

Violação a  texto  expresso  de  lei.  Não  confi-
gurada, por  repousar  sobre  matéria  de  fato,  con-
trovertida. 

Ausência de  prequestionamento. 
Recurso especial  não  conhecido. 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  dout a Procuradoria-Gera l Eleito -
ral, e m parece r elaborad o pel o Dr . Vali m Teixeir a e 
aprovado pel o Prof . Inocênci o Mártire s Coelho , assi m 
expõe e  opin a sobr e o  discutid o n o present e recurs o 
(fls. 306/309) : 

"1 . O  Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
de Goiás , a o exam e d o pedid o d e registr o d o Di -
retório Municipa l d o Partid o d o Moviment o De -
mocrático Brasileir o e m Edéia , decidi u pel o acór -
dão d e f l . 263 : 

'Comissões Provisória s Municipai s 
(Resolução n ? 10.785 , d o TSE) . 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhece r d o recur -
so, no s termo s da s nota s taquigráfica s e m apenso , qu e 
ficam fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 0 d e setembr o d e 198 4 —  Rafael  Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Washington  Bolívar,  Relato r 
— Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o DJ  de  8-10-84 ) 

(*) Republicad o e m virtud e d e incorreçã o n a publi -
cação anterio r (B E 400/15) . 

Às Comissõe s Provisória s Municipais , 
cabem, dentr e outra s providências , convo -
car e  adia r Convençõe s Municipais , que -
devem se r designada s co m temp o hábi l à ' 
preparação com o determina a  lei . 

Decisão po r maiori a adiand o Conven -
ção convocada , desd e qu e observ e a s nor -
mas legais , dev e se r confirmada . 

Convenção realizad a pel a minori a dis -
cordante, result a nulidad e qu e s e reco -
nhece. Impugnaçá o procedente . Registr o 
indeferido'. 
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2. O  vot o conduto r d o acórdão , d a lavr a d o 
eminente Relato r d o feito , acolhid o à  unanimi -
dade, te m o s seguinte s fundamento s verbis: 

'Não proced e a  ilegitimidad e da part e 
impugnante. 

A Resoluçã o n ? 10.785 , do T S E, e m se u 
art. 92 , estabelece que : "Caber á a  qualque r 
convencional, impugnar , n o praz o d e trê s 
dias, contado s d a publicaçã o d o edital , e m 
petição fundamentada , o  registr o d o Dire -
tór io" . 

O própri o Diretóri o esclarece u qu e to -
das a s t rê s chapa s registrada s fora m vota -
das n a Convençã o realizada . 

A jurisprudênci a uniform e d o Tribuna l 
Superior Eleitoral , é  toda el a n o sentid o d e 
que aquel e qu e é  votad o n a Convenção , 
ainda qu e nã o estej a presente , dev e se r 
considerado convencional . També m nest e 
sentido, te m decidid o reiteradament e est e 
Tribunal. Logo , o s impugnante s integra -
vam chapa s qu e fora m votada s e  têm , por -
tanto, legitimidad e para oferece r impugna -
çáo. 

No mérito . 
Uma ve z dissolvid o o  Diretório , ser á 

consti tuída um a Comissã o Provisória , con -
forme determin a o  art . 52 , da Resoluçã o n ? 
10.785 do T S E . 

A form a d e su a constituiçã o est á pre -
vista n o art . 8 2 dessa mesm a Resolução , a o 
determinar que , ond e nã o houve r Diretóri o 
Municipal organizado , a  Comissã o Execu -
tiva Regiona l designar á um a comissã o pro -
visória d e cinc o membros, eleitore s n o Mu-
nicípio,, presidida por U m deles indicad o no 
ato d a designação , à  qua l s e incumbir á d e 
organizar e  dirigi r a  convenção , dentr o d e 
sessenta dias , e  exercer á a s atribuiçõe s d e 
Diretório e  d e Comissã o Executiv a locai s 
(Lei n. ° 5.682 , art . 59 , §  1? , red . d a Le i n? 
5.697). 

Estas Comissõe s Provisória s tê m po -
deres restrito s ao s ato s qu e deva m se r pra -
ticados par a realizaçã o do s fin s qu e lh e 
dão caus a (art . 5 3 da.Res. citada) . 

Ressalte-se, a  be m d a verdade , qu e es -
ses podere s restritos , dentr o d o praz o esti -
pulado, s e circunscreve m à  preparaçã o e 
realização d a Convençã o (art . 84 , T.  parte , 
da Resoluçã o citad a d o TSE) . 

Ora, s e assi m é, a  Comissão Provisóri a 
ao decidir , s e nã o obtive r o  consens o — 
coisa difíci l e m política , dever á toma r deci -
sões po r su a maioria . 

Do exam e do s auto s verifica-s e qu e o 
critério adotad o pel o Diretóri o Regiona l d o 
P M D B , nã o foi feli z porqu e a o invé s d e es -
colher eleitore s d o Município , co m maio r 
isenção política , par a compore m a  Comis -
são Provisória , escolhe u d e seu s cinc o 
membros, trê s cabeça s d e chapa s qu e dis -
putavam e  disputa m o s voto s do s conven -
cionais d e se u Partido . Mas , est a é  um a 
questão d e economi a intern a d o Partido , 
que nã o cabe a  este Tribunal examinar . 

• 
O cert o é  qu e a  Comissã o consti tuíd a 

in casu,  fo i indicad a par a presidi-l a o  Sr . 
Waterloo d e Fari a Pire s e  a  el e competi a 
convocar seu s membro s par a o s ato s pre -
paratórios d a Convenção , dentr e eles , a  fi-
xação d a dat a d a Convenção , e m praz o ra -
zoável par a be m prepará-la , co m fie l obser -
vância do s prazo s d a lei , porqu e o s ato s 
preparatórios sã o todo s aquele s qu e nor -

malmente compete m à s Comissõe s Execu -
tivas do s Diretório s e  dentr e eles , a  opor -
tunidade d e renova r o  registr o da s chapa s 
anteriormente registrada s o u enseja r a 
oportunidade a  qu e outra s s e registrem , 
porque est e é  o  espírit o d a legislaçã o elei -
toral, n o particular , at é porque , est a dev e 
ser interpretad a teleologicamente . 

Assim sendo , a  Comissã o reuniu-s e e 
designou a  dat a d a Convençã o par a o  déci -
mo di a seguinte , se m temp o d e formaliza r 
atos preparatório s indispensávei s à  su a 
realização. 

Da mesm a forma , competi a a  el a adia r 
essa dat a com o fez . 

Não h á prov a no s auto s d e qu e nã o te -
nham sid o convocados todo s o s integrante s 
da Comissã o par a adiamento . Mas , prova-
do est á qu e o  adiament o s e de u po r maio -
ria d e seu s integrantes , o  qu e s e ajust a 
perfeitamente à  legislaçã o regulador a d a 
espécie, send o desnecessári o o  concenso . 

Portanto, vot o n o sentid o d e acolhe r o 
parecer ora l d o eminent e Dr . Procurado r 
Regional Eleitoral , par a conhece r e  da r 
provimento à  impugnaçáo , po r te r sid o a 
Convenção adiad a regularment e e , com o 
conseqüência nega r registr o a o Diretóri o 
Municipal d e Edéia , devend o outr a Con -
venção realizar-se , s e assi m entende r o 
Partido'. 

3. Irresignado , Ira i Esteve s Rodrigues , n a 
qualidade d e convenciona l e  d e President e d o 
recém-eleito Diretóri o Municipal , manifest a o  re -
curso especia l d e f l . 265, fundad o no s permissi -
vos da s letra s a  e  b  d o artig o 27 6 d o Códig o 
Eleitoral, admitid o pel o respeitáve l despach o d e 
fl . 291 , alegando negativ a d e vigênci a a o dispost o 
no artig o 88 , incis o I , d a Resoluçã o n ? 10.785/80 , 
artigo 34 , e  seus inciso s I , I I e  III , d a Le i Orgâni-
ca do s Partido s Políticos , invocand o com o para -
digma d a divergênci a decisõe s proferida s pel o 
Egrégio Tribuna l d e Goiás , anexa s po r cópia . 

4. Nã o merec e acolhimento , a  noss o ver , a 
presente irresignação . Pel a letr a b  d o artig o 27 6 
do Códig o Eleitora l d e tod o inviável , poi s o s 
acórdãos oferecido s com o paradigm a d o dissídi o 
jurisprudencial emana m d o própri o Tribuna l Re -
gional a  quo.  Quant o a  alegad a violaçã o a  text o 
expresso d e le i temos també m po r nã o configura-
da, porquant o o  artig o 88 , incis o I , d a Resoluçã o 
n? 10.785/8 0 di z tão-soment e qu e o s Diretório s 
Municipais serã o registrado s perant e o s Tribu -
nais Regionai s e  o  artig o 34 , inciso s I  a  III , d a 
Lei Orgânic a do s Partido s Políticos , di z a respei -
to d a convocaçã o do s órgão s d e direçã o e  delibe-
ração part idário s pela s respectiva s Comissõe s 
Executivas, nã o send o matéri a examinad a pel o 
aresto impugnado , j á qu e nad a a  respeit o s e ale -
gou n a impugnaçáo . D e outro lado , a  questã o dis -
cutida vers a exclusivament e sobr e matéri a d e fa -
to, o u seja , s e a  Comissã o Municipa l Provisória , 
para desconvoca r a  convençã o marcad a inicial -
mente, pel a mesm a Comissão , par a realizar-s e a 
25-9-83, teri a s e reunid o regularmente . O  acórdã o 
impugnado entende u qu e sim ; o  recorrent e aleg a 
que não . Questã o entrelaçad a també m co m o 
exame d a prova , qu e nã o cab e se r reexaminada , 
nessa Superio r Instância , segund o a  jurisprudên -
cia dominante . S e d e fat o incorre u o  Egrégi o 
Tribunal e m erro , a o afirma r qu e a  Comissã o 
Municipal Provisória , par a desconvoca r a  Con -
venção marcad a par a o  di a 25-9-83 , fo i regular -
mente convocada , cabi a tere m sid o oposto s o s 
competentes embargo s declaratórios , ma s assi m 
não fo i feito . A s outra s alegaçõe s d o recorrente , 
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de outr o lado , nã o merecera m apreciaçã o n a ins-
tância regional , faltando-lhe s poi s o  indispensá -
vel requisit o do prequestionamento . 

5. Po r todo o  exposto , somo s pel o nã o co -
nhecimento d o presente apel o especia l e , s e co -
nhecido, somo s pel o seu desprovimento" . 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , com o be m conclui u o  ilustrado pa-
recer, transcrit o n o relatório, cuj a argumentaçã o adoto , 
como razã o d e decidir , o  presente recurs o nã o merec e 
prosperar, que r porqu e os acórdãos invocado s como pa-
radigma sã o do próprio Tribuna l a  quo , inviabilizand o 
a invocaçã o d a letra b  do art. 276, do Código Eleitoral , 
quer porqu e a  alegada violaçã o de letra expressa d e lei , 
em verdad e repous a sobr e matéri a d e fato, controverti -
da, qua l seja , a  de que a Comissã o Municipa l Provisó -
ria nã o se reuni u regularmente . Nã o s e opusera m o s 
embargos declaratório s pertinentes , ne m se buscou pre -
questionar a s demais alegações . 

Ante o exposto, nã o conheço do recurso especial . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n".  6.14 8 —  Classe 4? —  GO — Rei.: Min. Was -
hington Bolívar . 

Recorrente: Ira i Esteve s Rodrigues , President e 
eleito do Diretório Municipa l (Adv. : Dr . Wilmar Olivei -
ra Mendes) . 

Decisão: Nã o se conheceu do recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof. Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.930 * 
(de 2 0 de novembro de 1984) 

Recurso n? 6.079 — Classe 4! 
Embargos d e Declaração —  Bahia 

(125? Zon a —  Carinhanha —  Município de Cocos). 

Inexistindo dúvida  ou  obscuridade  no 
acórdão embargado,  rejeitam-se  os  embargos 
declaratórios. 

Vistos, etc. 
Acordam o s Ministros do Tribunal Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos, rejeita r o s Embargos de 
Declaração, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fa-
zendo part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 0 de novembro d e 1984 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 10-12-84 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , Joã o d a Silv a Carneiro , Prefeit o 
eleito d o Municípi o d e Cocos , Bahia , pel a sublegend a 
1 do PDS, nos autos do presente recurso , e m que figur a 
como recorrido , send o recorrent e Mári o d e Souza Bar -
ros, candidat o a  prefeito , pel a sublegend a 2  daquel e 
Partido, interpõ e Embargo s de Declaração co m vistas a 

esclarecimento d e pont o duvidos o d o acórdã o d e fls. 
131/135, de que fui Relator e  cuja ement a proclam a (fl . 
131): 

"Contagem d e votos e m separado . 
Impugnaçáo nã o acolhida. Recursos arquiva -

dos pel o Juízo Eleitora l e  pela instânci a a  quo. 
Descumprimento a o princípi o constituciona l 

assecuratório d a prestação jurisdicional , e  viola -
ção à  norma constant e d a letra a,  inciso I , do art. 
276, do Código Eleitoral . 

A iterativ a jurisprudênci a d o T SE tem deci-
dido que os erros e  as falhas imputávei s à  Justi-
ça Eleitora l nã o podem prejudica r a s partes inte -
ressadas na solução da lide. 

Recurso conhecid o e  provid o par a se r apre -
ciado e  julgado, n o mérito, pel o E . Tribunal Re-
gional Elei toral . " 

Entende qu e o acórdão é  por demais abrangent e e, 
assim, poderi a suscita r dúvida s n a oportunidad e d a 
apreciação do mérito do recurso interposto , pel o T R E . 

Assim argument a o  embargante (fls . 139/141). 
É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , embor a busqu e o  embargante escla -
recer dúvid a o u obscuridade, inexist e qualque r delas , 
no acórdã o embargado . 

Com efeito , determino u est e Tribunal , a o dar pro-
vimento a o recurso , qu e o Eg . T RE d a Bahi a apre -
ciasse o  mérito d a súplica d o recorrente, o  que não se 
dera, e m razão d e arquivamento , pur o e  simples , dos 
recursos interposto s par a aquel a Cort e Regional . 
Entendeu-se qu e s e descumprira , assim , o  princípi o 
constitucional assecuratóri o d a prestaçã o jurisdiciona l 
e violaçã o à  norm a d o art. 276, I , alíne a a , do Códig o 
Eleitoral, poi s aqu i s e tem decidido que os erros e  fa -
lhas imputávei s à  própri a Just iç a Eleitora l nã o pode m 
prejudicar a s partes interessadas . 

Ora, o  d e qu e s e queix a o  embargado , desd e o 
princípio, é  que nã o foram apreciado s o s 36 recursos in -
terpostos, indevidament e arquivados , pel o Eg . Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d a Bahia. Negou-se-lh e a  presta -
ção jurisdiciona l a  que tem direito . Não há, pois , dúvi -
da o u obscuridade alguma , no-acórdã o embargado . Os 
recursos interposto s deve m se r julgados. Se algum de-
les, o u todos, o u nenhum, ser á provid o ou improvido , 
se te m ou nã o tem fundamentação , é  matéri a a  ser 

' apreciada e  discutida pel o Eg . Tribunal Regiona l Elei -
toral, o  que não fez , por ter determinado , pur a e  sim -
plesmente, o  seu arquivamento . 

Ante o  exposto, rejeit o os embargos. 
E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.079 —  Classe 4 ? —  Emb. Decl . —  BA — 
Rei.: Min . Washingto n Bolívar . 

Embargante: Joã o d a Silva Carneiro , Prefeit o elei -
to, pel a sublegend a 1  do PDS (Advs. : Drs . Danie l Aze -
vedo e Jair Ximenes). 

Decisão: Rejeitaram-s e o s Embargo s d e Declara -
ção. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof. Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.932 
(de 2 2 de novembro de 1984) 

Mandado de Segurança n ? 625 — Classe 2! 
Recurso — Distrito Federal (Brasília ) 

(*) Vid e Acórdã o n? 7.893, publicado no BE-400/27 
Recurso especial . Matéri a administrativa . 

Pressupostos nã o demonstrados . 
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• 1.  O  recorrente  não  demonstrou  a  suposta 
violação de  normas  estatutárias. 

2. Peculiaridades  da  situação  funcional  da 
impetrante-recorrida justificaram  a  não  reassun-
ção do  exercício  após  expirada  uma  de  suas  nu-
merosas licenças  para  tratamento  de  saúde. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , nà o conhecer d o recurs o 
especial, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazen -
do parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 2 de novembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 
Presidente e m exercíci o —  José Guilherme  Villela,  Re -
lator —  Márt i res Coelho , Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o D J d e 10-12-84) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  recorrid a impetro u seguranç a contr a at o d o Ex-
mo. Sr . President e d o T R E / D F , qu e determino u foss e 
ela excluíd a d a folh a d e pagament o do s funcionário s d a 
Secretaria, po r nã o have r reassumid o o  exercíci o da s 
funções apó s o  indeferiment o d e u m pedid o d e prorro -
gação d e sucessiva s licença s par a tratament o d e saúde , 
porque instruíd o co m u m simple s atestad o d e médic o 
particular. 

2. Apensado s o s auto s d e diverso s processo s ad -
ministrativos, qu e revela m have r a  servidor a e m caus a 
conseguido numerosa s licença s co m bas e e m atestado s 
idênticos, qu e vinha m send o referendado s pelo s médi -
cos d a repartição , a  ilustr e autoridad e coator a presto u 
informações e m qu e defend e a  legalidade d o at o impug -
nado, po r nã o ter a  impetrant e observad o a s norma s le -
gais par a obtençã o d a licença , qu e justificari a as falta s 
ao serviç o (fls . 24/26). 

3. E m virtud e d e despach o d o relato r d o feit o n o 
T R E (fl . 46), fo i trazido ao s auto s laud o d e junt a médi -
ca psiquiátr ica , qu e conclui u pel a aposentadori a po r in-
validez (fl . 47). Depoi s de deferir , e m julgament o preli -
minar, a  juntad a d e document o oferecid o pel o Ministé -
rio Públic o (fl . 59) , a  Cort e Regiona l concede u a  segu -
rança, no s termo s d a fundamentaçã o assi m resumid a 
na ement a d o julgado: 

"Licença é  a  faculdad e qu e o  Estado conced e 
aos funcionário s par a ausentarem-s e d o serviço , 
desde qu e presente s um a da s razõe s qu e a  le i 
perfilha, o u o  deve r impost o a o servido r par a 
ausentar-se d o trabalho , desd e qu e su a presenç a 
seja nociv a à  higide z o u à  seguranç a do s outro s 
funcionários. 

Se junt a médic a d e órgã o públic o impõ e qu e 
o servidor , par a reassumir , tenh a d e submeter-s e 
a exam e médico-psiquiátrico , enquant o a  admi -
nistração nã o providenciar obter o  laudo pericial , 
não poder á determina r a o funcionári o qu e torn e 
ao exercíci o d e se u cargo , ne m regatear-lh e o  pa -
gamento d e seu s estipêndios , so b o  fundament o 
de ausênci a injustificad a a o serviço , pen a d e 
violação d e direit o líquid o e  certo , amparáve l pe -
lo mandamus  (fl . 8 3 —  deixo d e transcreve r a 
parte fina l d a ementa , po r te r sid o cancelad a 
quando d o julgament o do s Embargo s d e Declara-
ção —  fls. 90/92). 

4. Foi , então, interpost o recurs o especia l pel o M i-
nistério Público , à  invocaçã o d a alíne a a  do dispositivo 
legal adequad o (fl . 93), ma s a  long a petiçã o d e recurs o 
não aponto u a s norma s legai s eventualmente ofendidas . 
Diz apena s o  recorrente qu e 

" A quaestio  vexata  repous a e m responde r à 
indagação: poderi a o  President e d a Cort e orde -
nar, e m Portaria , qu e o s atestado s médicos , par a 
efeito d e licença , deveria m te r endoss o d o Médi -
co d o Tribunal , e , subseqüentemente , susta r o 
pagamento d o estipêndi o d a funcionári a po r de -
sobediência a o contido na Portaria? " (fl . 100). 

5. E , n a part e fina l d a petição , menciono u dua s 
normas estatutár ias , qu e talve z seja m aquela s qu e o  re-
corrente tenh a com o violadas: 

"Após at o presidencia l qu e condiciono u a l i -
cença a o endoss o pel o Medid o d o Tribunal , d o 
atestado d o médic o particular , nã o houve , com o 
referido, dit o endosso , e  licenç a médic a nã o s e 
presume (art . 9 1 e 92 — Lei n? 1.711/52)" . 

6. Contrariad o o recurs o (fls . 112/115) , subira m o s 
autos a o Tribuna l Superio r se m qu e foss e el e admitid o 
por despach o fundamentad o (fl . 116), tal como o exige o 
C. Eleitora l n o art . 278 , §  IV . 

7. Oficiand o pel a Procuradoria-Gera l Eleitoral , o 
ilustre Dr . Valim Teixeir a emiti u o seguinte parecer : 

"Preliminarmente, somo s pel a correçã o d a 
autuação, d e ve z qu e nã o s e trat a d e recurs o d e 
mandado d e segurança , ma s d e recurs o especial , 
interposto co m fundament o n o artig o 276 , ite m I , 
letra a , d o Códig o Eleitoral . 

Quanto a o mérito , pedimo s vêni a par a no s 
reportamos à s razõe s recursai s que , a  noss o ver , 
demonstram qu e o  acórdã o recorrid o violo u o 
disposto no s artigo s 9 1 e 92, da Le i n? 1.711/52 . 

Somos, pel o exposto , pel o conheciment o e 
provimento d o present e recurs o especial " (fl . 
120). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Deixe i d e ordena r a  retificaçã o d a autuação , com o 
pleiteou a  dout a Procuradoria-Geral , porquanto , a 
praxe adotad a pel a Secretari a é  mesm o autua r n a 2°. 
classe o s mandado s d e seguranç a e  o s respectivo s re -
cursos, o  que , aliás , est á e m consonânci a co m noss o 
Regimento Intern o (art . 15) . 

2. Quant o a o recurs o especial , não apresenta el e a 
menor condiçã o d e admissibilidade , pois nã o houve se -
quer alegaçã o express a d e violaçã o do s arts . 9 1 e  92 do 
Estatudo do s Funcionários , embor a dev a se r ess a a  ale-
gação implícit a d o recorrente . 

3. A  decisã o recorrid a est á longament e justificad a 
(fls. 66/8 3 e  90/92 ) e  demonstr a qu e peculiaridade s d a 
causa desaconselhara m a  aplicaçã o litera l da s norma s 
estatutárias sobr e reassunçã o d o exercíci o apó s goz o d e 
licença. Dentr e tai s peculiaridade s qu e determinara m a 
concessão d o mandamus,  bast a realça r qu e o  médic o 
oficial condiciono u a nov a inspeçã o d e saúd e a  volt a d a 
recorrida a o serviço , d o qua l fico u quas e 3  anos afasta -
da e m tratament o psiquiátrico , be m com o a  superve -
niente conclusã o oficia l pel a aposentadori a po r invali -
dez. D e qualquer modo , s e a  recorrida , podendo fazê-lo , 
não reassumiu , o  caso seri a d e process o administrativ o 
por abandon o d e serviç o (art . 207 , incis o II , d o Estatu -
to), e  nã o de simple s supressã o d o pagamento d e venci -
mentos. 

4. Convencid o de qu e a s peculiaridade s acim a não 
autorizam o  recurs o especial , interposto , del e nã o co -
nheço. 

E X T R A T O D A A T A 

MS n V 625 -  Class e 2 ! -  Rec . -  D F -  Rei. : M i n . 
José Guilherm e Villela . 

Recorrente: Procuradori a Regiona l Eleitoral . 
Recorrida: Marl y Domingue s Cordeiro , Auxi l ia r 

Judiciário, Class e Especial , d o Quadr o d a Secretari a 
do T RE (Adv.: Dr . D'Alembert Jorge Jaccoud) . 
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Decisão: Nã o se conheceu d o recurso. Decisã o unâ -
nime. 

Usou d a palavra , pel a recorrida , Dr . D"Alember t 
Jorge Jaccoud . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira, Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof. Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.933 
(de 22 de novembro de 1984) 

Mandado de Segurança n ? 630 — Classe 2? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Mandado de segurança. Falt a de Objeto. 
O mandado  de  segurança  ficou  sem  objeto, 

pois só  foi requerido com  o propósito de  tentar, 
através de  eventual liminar,  fosse  atribuído  efei-
to suspensivo  a  diversos  recursos  especiais  dos 
impetrantes, todos  já julgados pelo  TSE. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança, no s termos d o voto d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 2 2 de novembro d e 1984 — Rafael Mayer, 

Presidente e m exercício —  José Guilherme  Villela,  Re-
lator —  Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no DJde 10-12-84) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  P M DB e  seus candidato s a o pleito municipa l de 
15-11-83 em Aratuba (CE ) impetrara m mandad o d e se-
gurança contr a decisõe s proferida s pel o T R E , requeren -
do a medida liminar , de modo a  que fosse atribuíd o vir -
tual efeit o suspensiv o ao s recursos especiai s qu e inter-
puseram da s mesmas decisõe s regionais . 

2. Po r não considerar presente s o s pressuposto s 
necessários à  concessã o d a cautelar , profer i despach o 
indeferindo-a (fl . 199) . 

3. Prestada s a s informaçõe s (fls . 233/235), fo i ou -
vida a  douta Procuradoria-Gera l Eleitoral, que , através 
do ilustr e Dr . Valim Teixeira , assi m se pronunciou: 

"Cuida-se d e mandad o d e seguranç a impe -
trado pel o Partid o d o Moviment o Democrátic o 
Brasileiro n o Ceará , co m o fi m de se concede r 
efeito suspensiv o ao s recursos especiai s interpos -
tos contr a decisõe s proferida s pel o Egrégi o Tri -
bunal Regiona l que , no períod o d e féria s foren -
ses, julgo u recurso s relacionado s co m as eleiçõe s 
realizadas n o Município d e Aratuba e m 15-11-83, 
sem comunicaçã o e m tempo hábi l e  na forma le-
gal à s partes. 

Pelo respeitáve l despach o d e f l. 199 foi inde-
ferida a  medid a limina r requerida , po r entender, 
o eminent e Relato r d o feito, Ministr o Jos é Gui -
lherme Vil lela , nã o ocorrer o s seus pressuposto s 
legais. 

Tendo e m vista qu e já foram julgado s todo s 
os recurso s parciai s manifestado s pel o Partid o 
do Moviment o Democrátic o Brasileir o contr a a s 
decisões proferida s pel o Egrégi o Tribuna l Regio -
nal Eleitora l d o Ceará , nã o merecendo nenhu m 
deles conheciment o e  provimento , somo s n o 
sentido d e se r julgad o prejudicad o o  present e 
mandamus (fl . 239). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o bem assinalou o  parecer, est a Cort e já teve 
ocasião d e julgar todo s o s 37 recursos interposto s pelo s 
impetrantes e m relação a o segundo pleit o municipa l de 
Aratuba (CE) . Sendo assim , o  presente mandad o d e se -
gurança perde u o  objeto, pel o que o julgo prejudicado . 

E X T R A T O D A A T A 

MS n V 630 - Class e 2'.  — D F — Rei.: M i n. José 
Guilherme Vil lela . 

Impetrantes: Diretóri o Regiona l do P M D B, prefei -
to, vice-prefeit o e  vereadores d o mesmo partid o (Adv. : 
Dr. Carmin o Donato Júnior) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  pedido . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira, Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof. Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.936 
(de 4  de dezembro d e 1984) 

Mandado d e Segurança n? 622 — Classe 2í 
Recurso — São Paulo (São Paulo). 

Expulsão de  Deputado Estadual. 
A segurança  concedida  pelo  Acórdão  n. " 

7.896, confirmou  a  liminar e  declarou nula  e  sem 
qualquer efeito  a decisão da  Comissão Executiva 
Nacional, mantida  a  do Diretório Nacional. 

Encontrando-se a  matéria  sob  a apreciação 
do órgão máximo  do  Partido, não  mais cabe  dis-
cutir sobre  a  validade,  ou  não, do procedimento 
instaurado em  sua esfera regional. 

Recurso que  se julga prejudicado. 

Vistos, etc. 
Acordam os  Ministros do Tribunal Superior Eleito -

ral, po r unanimidade d e votos, julga r prejudicad o o  re-
curso,-nos termo s da s notas taquigráfica s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 4  de dezembro d e 1984 — Rafael Mayer, 

Presidente e m exercício —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado no D J de 17-12-84) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , e m parecer firmad o pel o Dr . Valim 
Teixeira e  aprovado pel o Prof . Inocênci o Mártire s Coe -
lho, a  dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m relat a 
e opin a sobr e o  present e mandad o d e seguranç a (fls. 
225/226): 

"1. Trata-s e d e recurso ordinári o interpost o 
por Jaco b Cardos o Lopes , Deputad o Estadua l 
eleito pel a legend a d o Partido do Movimento De -
mocrático Brasileir o e m São Paulo, contr a deci -
são d o Egrégi o Tribuna l Regiona l que denego u 
segurança impetrad a contr a at o do Diretório Re-
gional d o mesmo Partid o qu e instaurou process o 
para apura r infraçã o disciplina r qu e teri a sid o 
praticada pel o recorrente . 

2. Julgand o Mandad o de Segurança n ? 631 , 
impetrado contr a at o da Comissão Executiv a Na-
cional d o Partido qu e confirmando decisã o ema -
nada d o órgã o regiona l competent e d o Partido , 
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efetivou a  expulsã o d o or a recorrent e do s qua -
dros part idários , o  Colend o Tribuna l Superio r 
Eleitoral, e m Sessã o d e 30-11-84 , decidiu : 

"... confirma r a  medid a limina r conce -
dendo e m part e a  segurança , declarand o 
nula e  se m qualque r efeit o a  decisã o d a 
Comissão Executiv a Nacional , mantid a a 
decisão d o Diretóri o Nacional , devolvend o 
a est e órgão , a  apreciaçã o d a matéri a cons -
tante d a petiçã o d e Embargo s d e Declara -
ção, com o de direito' . 

3. A  matéri a encontra-se , agora , so b a  apre -
ciação d o órgã o máxim o d o Partid o d o Movimen -
to Democrátic o Brasileiro , qu e j á po r su a ve z de -
cidiu reforma r a  decisã o d o órgã o regiona l qu e 
expulsou o  or a recorrent e do s quadro s partidá -
rios. 

4. Nã o cab e mais , a  noss o ver , discuti r so -
bre a  validad e o u nã o d o procediment o instaura -
do perant e a  esfer a regiona l do Partido , razã o pe -
la qua l opinamo s n o sentid o d e se r julgad o preju -
dicado o  presente recurs o ordinár io . " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , efetivamente , tenh o com o prejudica -
da a  present e solicitaçã o d e segurança , e m consonânci a 
com o  parece r d a dout a Procuradoria-Gera l Eleitoral . 
Retifico neste , apenas , a  data d o julgamento d o Manda -
do d e Seguranç a n'. ' 631, d e qu e fo i Relato r o  eminent e 
Ministro Sérgi o Dutra , qu e ocorre u n o di a 30-10-8 4 e 
não e m 30-11-84 , com o s e datilografou , po r evident e 
equívoco. 

No mais , esto u d e acord o co m o referido parecer . 
A seguranç a qu e s e concede u a o mesm o impe -

trante, naquel a oportunidade , aind a qu e parcial , confir -
mou a  limina r e  declaro u nul a e  se m qualque r efeit o a 
decisão d a Comissã o Executiv a Nacional , mantida , em -
bora, a  d o Diretóri o Nacional . A  matéri a s e encontr a 
sob apreciaçã o d o órgã o máxim o d o Partid o d o Movi -
mento Democrátic o Brasileir o —  P M D B . Assim , nã o 
mais cab e discuti r sobr e a  validade , o u não , do proce -
dimento instaurad o n a esfer a regiona l do Partido , como 
bem saliento u o  mencionad o parecer , qu e adotp , par a 
julgar prejudicad o o  presente recurso ordinário . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n ? 62 2 —  Class e 2".  -  Rec . -  S P —  Rei.: M i n . 
Washington Bolívar . 

Recorrente: Jaco b Cardos o Lopes , Deputad o Esta -
dual filiad o a o P M D B (Advs. : Drs . Antôni o Mott a Ne -
to, Ricard o August o d e Azeved o Arouca e  Carlo s Au-
gusto Moretzsoh n de Castro) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l do P M D B , represen -
tado po r se u president e (Adv. : Dr . Arnaldo Malheiros) . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad o o  present e recurso . 
Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N ? 7.937 
(de 4  de dezembr o d e 1984 ) 

Recurso n ? 6.154 —  Class e 4' 
Agravo —  Sfio Paul o (Sfl o Paulo ) 

Funcionalismo. Le i nV 6.732/79. Substi tuiçã o 
opcional d e quinto s j á incorporados . 

Em virtude  de  expressa  remissão  do  art.  4" 
da Lei  n"  6.732/79,  a opção  assegurada  por  esse 
dispositivo deve  levar  em  conta  a  norma  do  §  2° 
do art.  2"  da  mesma  Lei.  Disso  resulta  que  o 
período aquisitivo  dessa  vantagem  será  conside-
rado ano  a  ano,  não  se  podendo  admitir,  para 
perfazê-lo, a  soma de  diversos  períodos  de  subs-
tituição que  se  cumpriram  ao  longo  de  vários 
anos. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , e m nega r proviment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  d e dezembr o d e 1984 . —  Rafael Mayer, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado n o D J d e 11-2-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  agravante, servido r aposentad o d a Secretari a d o 
T R E / S P , requereu , à  invocaçã o d o art . 4 " d a Le i n ? 
6.732, d e 4-12-79 , a  majoraçã o d e vantage m pessoa l in -
corporada a  seu s estipêndios , o u seja , pretende u subs -
tituir u m do s quinto s correspondente s à  gratificação d e 
função DAI -3, qu e vinh a percebendo , po r u m outr o cal -
culado à  base d o valo r relativ o à  DAS -3, porqu e diver -
sas substituiçõe s e m cargo s d o últim o padrã o perfize -
ram mai s d e u m an o e  lh e teria m assegurad o o  be -
nefício e m questão . 

2. Apó s informaçõe s do s vário s órgão s adminis -
trativos, sempr e contrária s à  pretensã o formulad a pel o 
funcionário, fo i el a indeferid a pel a Presidência , tend o 
sido ta l decisã o mantid a pel o T R E / S P , d e acord o co m 
a motivaçã o assi m resumid a n a part e fina l d o acórdão : 

"Isto posto , entende m o s Juize s dest a C . 
Corte, à  unanimidade, dev a se r mantid o o  despa -
cho d a E . Presidência , po r seu s próprio s funda -
mentos, ei s qu e o  interessado , n o períod o aquisi -
tivo d a vantage m pretendid a (doz e meses anterio -
res), exerce u doi s cargo s d e confiança : Chef e d e 
Serviço, códig o TRE-DAI -111.3 e  Direto r de Sub -
secretária, códig o TRE-DAS -101.3, send o qu e o 
primeiro fo i exercid o durant e o  maio r tempo , 
dentro daquel e período , nã o observado, portanto , 
o requisito estabelecid o n o parágraf o 2'. ' do art . 2 í 
da Le i n" 6.732/79 , a o qua l no s remet e a  part e fi-
nal d o artigo 4 ? do mesm o diplom a legal" (fl . 28). 

3. Insurge-se , então , ó  vencid o mediant e recurs o 
especial pel a letr a a , n o qua l aleg a violaçã o da s mes -
mas norma s aplicada s pel o julgado regional , ist o é , do s 
arts. I V e 2'.' , § 2'.', da Le i nV 6.732/79 (fls . 30/34) . 

4. Ta l recurs o nã o fo i admitid o pel o despach o d e 
fl. 37 , de qu e reproduz o est e trecho : 

" A alegação , contudo , nã o procede . A  inter -
pretação dad a ao s dispositivo s invocados , con -
forme entendiment o unânim e d o E . Tribunal, não t 
merece qualque r reparo , poi s a  situaçã o funcio -
nal d o recorrent e deixav a desatendid a a  exigên -
cia contid a n o parágraf o 2"  do art . 2 ? menciona-
dos, aplicáve l po r forç a d a remissã o express a n a 
parte fina l d o art . 4 ? invocado". 

5. Da í o  agrav o d e instrumento , sobr e o  qua l a 
douta Procuradoriá-Geral , atravé s d o ilustr e Dr . Vali m 
Teixeira, emiti u parece r pel o nã o conheciment o d o re -
curso, co m esta conclusão : 

"Para deslind e d a questão , portanto , impor -
ta considera r o  disposto n o artig o 2 ? e se u §  2V, e 
o dispost o n o artig o 4? . Ou seja , par a a  atualiza -
ção progressiv a d a vantage m j á obtida , dev e o 
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exercício d a funçã o se r ininterrupto , pel o períod o 
de u m ano , o u ter á o  mesm o direit o aquele servi -
dor qu e a  exerce u intercaladamente , com o n a hi -
pótese do s autos ? A  nosso ver , corret o o  entendi -
mento firmad o pel o Egrégi o Tribuna l a  quo.  E m 
ambos o s casos , que r o  d o artig o 2V , § 2V, quer o 
do artig o 4'.' , a  le i é  express a e m exigi r qu e o 
exercício d a funçã o sej a ininterrupto , considera -
do o  períod o d e 1  (um ) an o imediatament e ante -
rior. Par a qu e servidor , n o cas o do s autos , fi -
zesse ju s à  substituiçã o pretendida , necessári o 
que tivess e exercid o a  funçã o DAS -101.3, po r u m 
período d e temp o superio r a o do exercíci o d a fun -
ção DAI -101.3, ma s assi m nã o ocorreu. A 1 ressal-
va contid a n o artig o 4",  é  d e se r aplicada , e m 
qualquer hipótese . S e nã o fora assim , desde 1980 , 
quando exerceu , po r u m cert o períod o d e tempo , 
função DAS -101.2, haveri a també m d e faze r ju s à 
substituição d e um a parcel a d o DAI -111.3, pel o 
de maio r valor . D e qualque r forma , embor a en -
tendendo qu e a o se u cas o nã o seria d e se r aplica -
da a  referid a ressalva , da í porqu e a  decisã o re -
corrida teri a negad o vigênci a à s citada s norma s 
legais, a  pretext o d e be m aplicá-las , o  recorrent e 
não logro u demonstrar o  desacerto d a decisã o im-
pugnada que , n o mínimo , dev e se r considerad a 
como tend o dad o razoáve l interpretaçã o ao s tex -
tos d e lei , não merecend o também , po r ess e mo -
tivo, se r reformada " (fls . 67/68) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): A  pretensã o ,  do agravant e busc a arrim o no art . 4" 
da Le i n? 6.732/79, qu e te m est a redação : 

"O funcionári o qu e vie r a  exerce r carg o e m 
comissão o u d e naturez a especial , o u funçã o d e 
confiança d e valo r superio r a o do s qu e gerara m o 
direito à  adiçã o d e 5  (cinco ) fraçõe s d e 1/ 5 (u m 
quinto), poder á opta r pel a atualizaçã o progressi -
va da s respectiva s parcelas , mediant e a  substi -
tuição d a anterio r pel a nova , calculad a com bas e 
no venciment o o u gratificaçã o dess e carg o o u 
função d e maio r valor , observado  o  disposto no  § 
2.", do artigo  2.° , desta  hei'. 

2. . A se u turno , a  norm a d o art . 2? , §  2?, a  qu e s e 
refere o  dispositivo citado, é deste teor : 

"Quando mai s d e u m cargo o u funçã o houve r 
sido desempenhado , n o períod o d e 1  (um ) an o e 
ininterruptamente, considerar-se-á , par a efeit o d e 
cálculo d a importânci a a  se r adicionad a a o venci -
mento d o carg o efetivo , o  valo r d o carg o o u d a 
função d e confianç a exercid o po r maio r tempo , 
obedecidos o s critério s fixado s na s alínea s a  e  b 
deste artigo" . 

3. O  acórdã o recorrid o de u fie l aplicaçã o a  esse s 
preceitos legais , determinand o qu e o  período aquisitiv o 
da vantage m foss e considerad o an o a  ano . A  tes e d o 
agravante, n o entanto , propugn a pel a som a d e período s 
interpolados d e substituiçã o e m cargo s DAS -3, qu e s ó 
poderiam se r levado s e m conta , s e nã o existisse a  parte 
final d o art . 4'.' , qu e fa z express a remissã o a o §  2'. ' d o 
art. 2? . Não podendo ignora r esse fato , o  agravante che -
ga a  sustentar , embor a se m nenhum a razão , qu e a  re -
missão nã o se aplicari a a su a situaçã o funcional . 

4. Nã o vejo , assim , com o censura r o  acórdã o re -
corrido, qu e resolve u o  caso co m estrita observânci a d a 
letra do s doi s dispositivo s legai s qu e o  agravant e en -
tende violados , pel o qu e neg o proviment o a o present e 
agravo. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n'. ' 6.15 4 -  Class e 4 ? -  A g . -  S P -  Rei. : 
M i n . Jos é Guilherm e Villela . 

Agravante: Tharcysi o Carneir o d e Mendonça , fun -
cionário aposentad o d a Secretari a d o T R E. 

Decisão: Neg o proviment o a o agravo . Decisã o unâ -
nime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACÓRDÃO N ? 7.938 
(de 4  de dezembr o d e 1984 ) 

Mandado d e Seguranç a n ? 608 —  Class e 2? 
Goiás (Goiânia ) 

Mandado de  segurança. 
— Julgado  prejudicado  o  mandamus por  fal-

ta de objeto, de  vez  que  a  questão sob  exame já foi 
decidida no  Acórdão  n"  7.916. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e Votos , julga r prejudicad o o 
mandado d e segurança , no s termo s da s nota s taquigrá -
ficas e m apenso , qu e fica m fazend o part e integrant e d a 
decisão. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 4  d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicado no D J d e 11-2-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o com o relatório , o  parece r d a Pro -
curadoria-Geral Eleitoral , d a lavr a d o Dr . A. G. Vali m 
Teixeira, subscrit o pel o Prof . Inocênci o Mártire s Coe -
lho, qu e be m resum e a  questã o (fls . 88/89): 

"1. Cuida-s e d e mandad o d e seguranç a im -
petrado pel o Partid o Democrátic o Socia l e m 
Goiás e  Jos é Eduard o Siqueir a Campos , contr a 
decisão d o Egrégi o Tribuna l Regiona l Eleitora l 
que indeferi u o  pedid o d e registr o tant o d o Dire -
tório Regiona l eleito e m convençã o realizad a e m 
19-6-83, e  d a Comissã o Executiv a Regional , esco -
lhida,em 2 1 subseqüente . 

2. Pel o despach o d e fl . 42, exarad o pel o en -
tão Ministr o J . M . de Souz a Andrade , fo i deferi -
da a  medid a limina r co m o  fi m específic o d e s e 
suspender o  at o qu e de u motiv o à  impetraçã o d o 
writ, po r entende r configurado s o s pressuposto s 
a qu e s e refer e o  ite m I I d o art . 7? , d a Le i n'.' 
1.533/51. 

3. O  Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
em sessã o d e 8-11-84 , julgand o o  Recurs o n ? 
6.076, Goiás , ond e figura m com o recorrente s o s 
ora impetrante s decidi u determinar : 

'a) o  registr o d o Diretóri o Regional , 
anotando-se o s seu s membro s efetivo s e 
suplentes, conform e relaçã o d e fls. , manti -
do o  membr o efetiv o Jos é Eduard o d e Si-
queira Campos ; 

b) o  registr o d a Comissã o Executiv a 
Regional, anotando-s e o s seu s membro s 
efetivos e  suplentes , conform e relaçã o d e 
fls.; 

c) anotaçã o do s delegado s e  suplente s 
à Convençã o Nacional , conform e relaçã o 
de- fls., excluíd o Sílvi o Paschoa l e  manti -
dos o s demais , inclusiv e Sebastião Antôni o 
de Mendonça , e  o s delegado s Clarisma r 
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Fernandes do s Santo s e  Cândido Heliodoro 
Lopes Dourado , e  seus respectivo s suplen -
tes.' 

4. Assim , tend o sid o decidid a po r inteir o a 
questão versad a n o present e mandamus,  opina -
mos n o sentid o d e se r julgad o prejudicad o po r 
falta d e objeto. " 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termo s d o parece r d a Procuradoria -
Geral Eleitoral , qu e adot o com o razões d e decidir , julgo 
prejudicado o  writ  po r falt a d e objeto . 

E X T R A T O D A A T A 

M S n V 608 —  Classe 2 ? —  GO — Rei.: M i n. Sérgi o 
Dutra. 

Impetrantes: PD S e  Jos é Eduard o d e Siqueir a 
Campos (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Decisão: Julgad o prejudicado . Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 

os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

ACORDÀO N ? 7.939 
(de 1 1 de dezembr o d e 1984) 

Recurso n? 6.168 —  Class e 4? 
Ceará (Fortaleza ) 

Competência d a Just iç a Eleitoral . Process o 
eleitoral. Diplomaçã o transit a e m julgado. 

1. Com  o  trânsito  em  julgado  da  diploma-
ção, exaure-se  a  competência  da  Justiça  Eleitoral 
para todos  os efeitos  do  processo eleitoral. 

2. A  posterior  comprovação  de  abuso de  po-
der econômico  pode  dar  lugar  à  imposição  das 
sanções do  art.  237  do C.  Eleitoral  ou  de  sanções 
penais, mas  não  implicará,  por  si  mesma,  des-
constituição do  diploma  ou  do  mandato  do  parla-
mentar responsável  pelos  fatos  apurados. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Eleito -

ral, po r unanimidad e d e votos , da r proviment o parcia l 
ao primeir o recurso ordinári o e  julgar prejudicad o o  se -
gundo, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 1 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 

Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Relato r — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado n o I V de 17-12-84) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  T R E / C E , mediant e a  Resoluçã o n?  32/82 , d e 
8-11-82, longament e justificad a (fls . 83/88), decidiu "ins -
taurar investigaçã o par a apura r a  desfiguraçã o d a pro -
paganda eleitora l pel a utilizaçã o abusiv a d e recurso s 
econômicos po r candidatos" , cujo s nome s e  Partido s 
não fora m entã o apontados . Invocand o o  art . 9 4 d a 
L O P P , sobr e apuraçã o d e ato s ilícito s do s Partido s e m 
matéria financeira , e  o  art . 23 7 d o C . Eleitoral , sobr e 
repressão d o abus o d o pode r econômic o empregad o 
contra a  liberdad e d e voto , a  Corte Regiona l tomou , à s 
vésperas d o últim o pleito , as seguinte s medidas : 

"I —  conceder o  praz o improrrogáve l d e 
48 horas ao s comitê s partidário s d o PDS , P M D B 
e PT , para qu e apresente m o s livro s contábei s 
com a  indicaçã o do s gasto s do s candidato s e m 
matéria d e propaganda ; 

II —  indicaçã o particularizad a d o volum e 
de cartaze s impresso s po r candidatos , mencio -
nando a s gráfica s qu e o s tenha m confeccionado , 
a quantidad e e  o preço po r unidade ; 

III —  despesas realizada s individualment e 
por esse s candidato s n a afixaçã o do s cartaze s n a 
área metropolitan a d e Fortaleza; 

IV —  discriminação da s despesa s e m cad a 
um do s jornai s d e Fortalez a co m a  publicidad e 
eleitoral po r cad a u m dos candidatos ; 

V —  apó s transcorrid o o  praz o d e 4 8 ho -
ras e m nã o sendo cumprid a a  requisiçã o o u leva -
da qu e o  sej a d e mod o incomplet o providenciar á 
o Tribuna l diretament e o  levantament o do s gas -
tos; 

VI —  requisitar o s préstimo s funcionai s 
da Políci a Federal , par a qu e proced a a  u m apa -
nhado do s cartazes , co m documentári o fotográfi -
co e  determinaçã o do s quantitativo s e m relaçã o 
às artéria s atingidas ; 

VII —  requisitar , simultaneamente , ao s jor -
nais especificaçõe s sobr e a s importância s recebi -
das pelo s candidato s ao s posto s proporcionais ; 

VIII —  recomendar ao s Juize s da s zona s 
eleitorais do s diferente s município s a  adoçã o d e 
equivalentes medidas , n o qu e fore m aplicáveis , 
nas respectiva s área s jurisdicionais; 

IX —  o Tribuna l Regiona l Eleitora l desig -
nará u m d e seu s juize s par a acompanha r e  pro -
cessar todo s o s ato s par a execuçã o d a present e 
resolução; 

X —  a present e resoluçã o entr a e m vigo r 
a parti r d e su a assinatur a plenár ia " (fls . 86/88). 

2. Foi , então, atribuíd o o  encarg o d e executo r d a 
Resolução n V 32/82 a o Jui z Sílvi o Dobrowolski , qu e or -
denou a s providência s preliminare s junt o ao s Partido s 
e órgão s d e comunicaçã o e  requisito u diligência s poli -
ciais (fls . 89/102). Embora , cronologicamente, a  referid a 
resolução dev a se r considerad a com o o  pont o d e parti -
da da s investigações , o s auto s dest e process o começa m 
pela Portari a d e 14-12-8 2 —  já posterio r à s eleiçõe s — 
via d a qua l a  Corregedori a Regional Eleitora l resolveu , 
"nos termo s d o art . 237 , § § 1?, 2 ? e  3? , d o Códig o Elei -
toral, instaura r sindicânci a co m o  fi m d e investiga r a 
influência d o pode r econômic o e m benefíci o d e candida -
tos, o u d e Partid o Político , na s última s eleições , apu -
rando a  responsabilidad e d e quanto s tenha m sid o en -
contrados n a prátic a daquele s delitos " (fl . 3). 

'3. A  parti r dess a Portari a d e 14-12-82 , a s investi -
gações tivera m maio r impulso , havendo o  procediment o 
perdido o  caráte r inquisitóri o desd e 13-1-8 3 (fl . 103v.), 
quando fora m junto s ao s auto s a s contra-razõe s e  o s 
documentos qu e o  Deputad o Federa l Sérgi o Moreir a 
Philomeno Gome s —  um do s candidato s envolvido s nos 
fatos objet o d e apuraçã o —  ofereceu po r ocasiã o d o re -
curso interpost o contr a a  expediçã o d e se u diplom a 
(fls. 106/190) . Da í por diant e o  processo adquiri u feiçã o 
contraditória e  se u objetiv o principal , senã o exclusivo , 
passou a  se r a  condut a d o mencionad o candidat o n a 
campanha eleitoral . 

4. Depoi s da produçã o d a prov a do s fato s investi -
gandos, sej a po r iniciativ a d a própri a autoridad e inves -
tigante, sej a da s parte s interessada s (tant o o  P M D B 
quanto o  Deputado Sérgi o Philomeno) , veio aos auto s o 
relatório d a Corregedori a Regional , d e qu e reproduz o a 
parte mai s important e verbis: 

"Uma anális e detid a da s prova s coletada s 
levou-me à  conclusã o d e qu e o  candidat o Sérgi o 
Moreira Philomen o Gomes realizou , sem dúvida , 
alarmantes dispêndio s financeiros , co m o  objeti -
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vo d e consegui r mandat o parlamenta r federal . A 
pletora d e documento s apresentado s a  este órgã o 
revela qu e par a adquiri r o  mandat o parlamenta r 
em caus a o  candidat o Sérgi o Moreir a Philomen o 
Gomes mobilizo u vultoso s recurso s financeiros , 
que e m muit o ultrapassa m o s limite s legais esta -
belecidos. 

Embora nã o haja , no s autos , prov a direta -
mente conclusiv a correlacionad a co m a  mer-
cãncia de  votos,  há , contudo , abundant e e  coe -
rente comprovaçã o d o envolviment o pessoa l d o 
candidato Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes , 
de preposto s seus , d e empresa s comerciai s po r 
ele controladas , n a execuçã o d e propagand a polí -
tica individual , desobedient e ao s padrõe s legais , 
de mod o a  s e configura r o  alegad o abus o d o po -
der econômico . 

Em verdade , assumind o freqüentement e a 
forma d e compra-de-votos,  d e mod o direto , nã o 
fica o  abus o d o pode r econômic o limitad o com 
exclusividade a  ess e mercad o criminoso , assu -
mindo, também , outra s configurações , com o s e 
dá n ò caso vertente , e m qu e s e manifesta e m pro-
paganda eleitora l individua l e  abusiva , extrapo -
lante do s limite s legais e  sumament e prejudicia l 
à competiçã o entr e os candidatos . 

A Legislaçã o Eleitora l estabelece , e  e m mol -
des be m modestos , o  limite do s gasto s co m a pro-
moção individua l d e candidato s e , aind a assim , 
dispõe incontornavelmente  qu e tai s dispêndio s fi-
cam a  carg o do s partido s político s o u comitê s 
partidários, com o prev ê expressamente  o  art . 93 , 
§ 2V , da Le i Orgânica do s Partido s Políticos . Es -
sa providênci a visa , com o s e sabe , preveni r qu e 
a manipulaçã o d e recurso s financeiro s po r postu -
lantes abastado s termin e po r sufoca r o s candida-
tos economicament e desfavorecidos , e m detri -
mento d a veracidad e d o pronunciament o popular . 

Essa legislaçã o lev a e m cont a a  enorm e e 
decisiva importânci a d a propagand a n a socie -
dade contemporânea , e m qu e a s preferência s e 
opções individuai s fica m submetida s a  manipula-
ções, à s veze s ostensivas , d e agência s especiali -
zadas, a  qu e nã o escapa o  process o eleitoral , su-
jeito qu e també m fic a ao s efeito s d o marketing 
político dessa s atividade s promocionais . Po r ta l 
motivo o  Códig o Eleitora l (arts . 25 0 e  segs. ) 
estabelece um a igualdade  de  oportunidades 
propagandísticas entr e o s candidato s precisa -
mente par a evita r a  tirania do dinheiro. 

Restaria inefica z o  intuit o d o Código , s e ao s 
candidatos s e permitisse , por vi a oblíqua, contor -
nar aquel a proibiçã o d e propagand a pessoal , 
transformando a  disput a eleitora l nu m verda-
deiro cotejo  de fortunas  pessoais. 

O art . 22 2 d o Códig o Eleitora l comin a d e 
anulável a  votaçã o conseguid a mediante o  uso d e 
meios d e qu e cogit a o  art . 23 7 do mesm o Código , 
ou seja , obtida  mediante  a  interferência  do  poder 
econômico; j á a  Le i da s Inelegibilidade s (L C 
5/70, art . IV , inciso I , letr a I)  declara inelegíveis 
as pessoa s qu e tenham , po r s i o u po r outrem , 
comprometido a  lisur a o u normalidad e d e elei -
ção, pel a prátic a d e ato s d e abus o d o pode r eco -
nômico, corrupçã o o u tráfic o d e influênci a n o 
exercício d e cargo públic o o u sindical . 

O j á referido dispositiv o da Le i Orgânica do s 
Partidos Político s (art . 93 , §  2"),  reproduzid o n o 
art. 3 ? da Resoluçã o n ? 10.445 , de 29-6-78 , atravé s 
do qua l o  colendo Tribuna l Superio r Eleitora l re -
gulamenta a  propagand a eleitoral , prev ê a  pen a 
de cassação  do  registro  d o candidat o qu e infrin -
gir o  comando normativ o qu e proíb e a  realizaçã o 
de gasto s eleitorai s individuais . 

No cas o so b exame , contudo , é  be m verdad e 
que a  increpaçã o d e abus o d o pode r econômic o 

não s e restring e a o candidat o Sérgi o Moreir a 
Philomeno Gomes , també m s e dirigindo , po r 
igual, contr a outros ; mas , fo i somente ess e candi-
dato qu e teve , at é agora , oportunidad e de , nest e 
investigatório, exercita r defesa , nã o tendo a  est a 
investigação, comparecido os demai s outros , ne m 
para ta l fora m convocados. 

Nessas condiçõe s tenh o par a mi m qu e fico u 
caracterizada, n o contexto deste s autos , a  prátic a 
de abus o d o pode r econômic o po r part e d o candi-
dato Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes. Entretan-
to, ess a conclusã o nã o prejudica a  instauraçã o d e 
investigatório subseqüente , relativament e ao s de -
mais nome s contr a o s quai s s e fe z idêntic a incre -
pação, aind a nã o corporificada em adequad a for -
ma probante , po r forç a d a amplitud e e  d a eficá -
cia d a Resoluçã o n V 32/82 , d o T R E / C E , a t rá s 
mencionada, e  da legislaçã o vigente . 

Assim feito , e m síntese , o  relatório , cabe-m e 
submetê-lo à  superio r apreciaçã o d o egrégi o Tri -
bunal Regiona l Eleitora l d o Ceará , a o qua l com -
pete, n a form a d o Regiment o e n a su a alt a sabe -
doria, decidi r sobr e a  matér ia " (fls . 886/889). 

5. Cumprida s a s diligência s sugerida s pel a Pro -
curadoria Regiona l Eleitoral , sobr e o s novo s documen -
tos s e manifestara m a s parte s (fls . 1.188/1.19 1 e 
1.195/1.203), tend o o  ilustr e Dr . Fávila Ribeir o emitid o 
longo parece r (fls . 1.205/1.247) , qu e assi m concluiu : 

"Face a  tod o o  expost o propomo s qu e ess e 
Egrégio Tribuna l e m su a part e conclusiv a d o jul -
gamento declar e a  inelegibilidad e supervenient e 
de Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes, com funda -
mento n o art . IV , inciso I , / , d a Le i Complemen -
tar n V 5, d e 2 9 de abri l d e 1970 , combinado com o 
art. 93 , §  2V, da Le i Orgânica do s Partido s Políti -
cos, e , po r conseqüênci a torn e insubsistent e o 
seu diplom a d e Deputad o Federal , fazendo a  ne -
cessária comunicaçã o à  Presidênci a d o órgã o le -
gislativo a  que s e encontr a vinculado. 

Esse o  teo r d a promoçã o fina l qu e submete -
mos a o esclarecid o e  seren o julgament o dess e 
conspícuo colégi o Judic iár io " (fl . 1.247). 

6. Depoi s d e pormenorizad o relatóri o (fls . 
1.256/1.273), o  T R E / C E prolato u e m 23-10-8 4 o acórdã o 
de fls . 1.279/1.296 , qu e port a est a ementa : 

"Processo d e investigaçã o d a prátic a d e abu -
so d o pode r econômico , realizad o com observân -
cia d a Le i n? 1.579 , d e 1 8 de març o d e 1952. 

Preclusão. Prelimina r rejeitada . 
Acolhidas a s conclusõe s d o relatóri o d a Cor -

regedoria Regiona l Eleitoral , que , e m process o 
instaurado no s termo s d o art . 237 , §  3V, do Códi -
go Eleitoral , apuro u a  ocorrênci a d a prátic a d e 
abuso d o pode r econômic o po r part e d e candidat o 
a Deputad o Federal , co m vista s à  captaçã o d e 
sufrágios, h á d e decretar-s e a  su a inelegibilidade 
superveniente, co m a  decorrent e anulaçã o do s 
votos po r el e obtidos , e  declarar-s e nul o o  diplo -
ma eletiv o expedido e m se u favor , tud o co m fun -
damento no s artigo s IV , inciso I , alíne a 1,  e 1 7 da 
Lei Complementa r n V 5, e  artig o 222 , combinado 
com o  art . 24 1 d o Códig o Eleitoral . (Precedent e 
do T SE no Recurs o de Diplomaçã o n?  287 — Cea -
rá). 

Decisão unânime " (fl . 1.279) . 

7. N a parte conclusiva , o  julgado é deste teor : 
"Realmente, reconhecend o a  prátic a d o abu -

so d o pode r econômico , o  que, pel a evidênci a do s 
fatos, é  inegável,  com o be m demonstr a o  parece r 
do ilustr e Dr . Procurado r Regiona l Eleitoral , o 
que importa , afastad a a  preclusã o com o foi , n a 
declaração d e inelegibilidad e supervenient e d e 
Sérgio Moreir a Philomen o Gomes , co m funda -
mento n a alíne a 1,  do incis o I , d o art . IV , da Lei 
Complementar n V 5/70 , nã o pod e est e Tribuna l 
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aeixar d e declara r a  anulabilidad e dos voto s atri -
buídos a o mesm o candidato , no s preciso s termo s 
do art . 22 2 d o Códig o Eleitoral , qu e assi m dis -
põe, verbis: 

'Ar t . 222 . É  també m anuláve l a  vo -
tação, quand o viciad a d e falsidade , fraude , 
coação, us o d e meio s d e qu e trat a o  art . 
237, o u empreg o d o process o d e propagan -
da o u captaçã o d e sufrágio s vedad o po r 
lei ' . 

Se assi m nã o s e entendesse , estar-se-ia m 
burlando o s propósito s moralizadore s d a legisla -
ção eleitora l previsto s e  definidos , inclusive , n o 
texto constitucional , pois, beneficiad o pel o abus o 
do pode r econômic o continuari a a  se r o  Partid o 
Político a  qu e pertenc e o  candidato, que , po r for -
ça d o dispost o n o art . 241 , do Códig o Eleitoral , é 
com est e solidariament e responsável . 

Finalmente, tend o e m vist a o  regula r desen -
volvimento d o Inquérito-Sindicânci a desenvolvi -
do pel a Corregedori a Regiona l Eleitoral , no s pre -
cisos termo s d o art . 23 7 da Legislaçã o Eleitoral , 
em qu e a s parte s tivera m oportunidad e ampl a d e 
se manifesta r produzind o alentad a prov a e m se u 
favor, alé m d a coligid a pel a dout a Corregedori a 
Eleitoral e  considerand o qu e també m prov a tes -
temunhai fo i coletad a co m a  participaçã o ativ a 
da dout a Procuradori a Regiona l Eleitora l e  consi -
derando qu e a  autoridad e d e qu e s e revest e o 
Cargo d e Corregedor , privativ o d e membr o d o 
Egrégio Tribuna l d e Justiça , nã o deix a marge m 
quanto à  imparcialidad e da prov a produzida. 

Assim concluind o e  considerand o aind a qu e 
os depoimento s tomado s perant e o Exmo . Sr . De-
sembargador Corregedo r atendera m a o princípi o 
da identidad e físic a d o juiz , proporcionand o es -
correita apreciaçã o d o conjunto d e provas . 

Passando a  decidir , inicialment e o Tribunal , 
por unanimidade , rejeito u prelimina r d e preclu -
são, po r entende r a  maiori a d e seu s membro s 
que, nã o s ó s e trat a d e matéri a constitucional , 
como també m porqu e o s ato s d e abus o d o pode r 
econômico fora m superveniente s a o registr o d o 
candidato. O  Jui z Jesu s Xavie r d e Brito , embor a 
votando pel a rejeiçã o d a preliminar , reconhece u 
para tanto , apena s o  motiv o d a superveniênci a 
dos ato s apurados . 

No mérito , acorda m o s Juize s qu e integra m o 
Tribunal Regiona l Eleitoral , po r unanimidad e d e 
votos, adota r com o razõe s d e vot o e  d a decisão , 
as conclusõe s constante s d o relatóri o d e fls . 
884/889, d o Corregedo r Regiona l Eleitoral , co m 
destaque par a o s iten s 7 , 8  e  9 , e  par a concluir , 
na form a do s iten s 13 , 1 4 e  1 6 do mesm o relató -
rio, pel a procedênci a da s imputaçõe s e m relaçã o 
ao candidat o Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes, 
constantes d a Resoluçã o n'. ' 32/82 , qu e de ü mar -
gem a o procediment o d e investigaçã o no s termo s 
do art . 237 , §  3V, do Códig o Eleitoral , cuj a sançã o 
importa n a perd a d o registr o consoant e o  art . 93 , 
§ 2V , da Le i Orgânica do s Partido s Políticos , co m 
a conseqüent e declaraçã o d e inelegibilidad e su -
perveniente no s termo s d o art . 1? , incis o I , letr a 
1, da Le i Complementar n V b/10, à  lu z da s dispo -
sições d o art . 151 , inciso II I e  IV da Constituiçã o 
Federal, d o qu e decorrerã o a s seguinte s provi -
dências: a ) a  anulabilidade , para todo s o s efeitos , 
dos voto s atr ibuído s a o candidato , co m bas e no s 
arts. 22 2 e  24 1 d o Códig o Eleitoral ; b)  a  des -
consti tuição d o diplom a expedid o e  a  conse -
qüente perd a d o mandat o eletivo ; c ) subtraçã o 
dos voto s d a legend a partidária , efetuando-s e su a 
revisão e m obediênci a à s disposiçõe s d o art . 199 , 
§ 5V , incisos VIII , I X e X d o Códig o Eleitoral ; d) 
comunicação à  Presidênci a d o Órgã o legislativ o 
respectivo, par a o s fin s d e direito ; e ) determina r 
o prosseguimento , a  carg o d a Corregedori a Re -

gional Eleitoral , d a investigaçã o co m relaçã o a 
outros candidato s contr a o s quai s haj a no s auto s 
indícios d a prátic a d e semelhante s fato s na s elei -
ções d e 1982 " (fls . 1.294/1.296) . 

8. Inconformado s co m ess a decisão , interpusera m 
recursos ordinário s o  Deputad o Sérgi o Moreir a Philo -
meno Gome s (fls . 1.298/1.307) , o  PD S e  o  suplent e d e 
Deputado Gonçal o Claudin o Sales (fls . 1.325/1.333) , o s 
quais fora m contrariado s pel o P M D B (fls . 1.313/1.32 3 e 
1.340/1.344) e  pel a Procuradori a Regiona l (fls . 
1.346/1.355). 

9. Nest a instância , a  dout a Procuradoria-Gera l 
Eleitoral oficio u pel o ilustr e Dr . Vali m Teixeira , que , 
em long o parece r (fls . 1.361/1.377) , propugno u pel o 
provimento d o recurs o d e Sérgi o Philomeno , conside -
rando prejudicad o o  recurs o d o suplent e Gonçal o Clau -
dino Sales ; s e assi m nã o entender est a Corte , o parece r 
alternativo d a dout a Procuradori a é pelo não provimen-
to do segund o recurso . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Com o ficou reiteradament e comprovad o neste s au -
tos, o  TS E j á tev e ocasiã o d e aprecia r a  questã o d o 
abuso d o pode r econômico , quand o julgo u o  Rec . 36 2 
interposto pel o P M D B contr a a  expediçã o d o diploma 
de Deputad o Federa l d o or a recorrent e Sérgi o Moreir a 
Philomeno Gomes . Co m efeito , lê-s e n a ement a d o Ac. 
nV 7.620, d e 23-8-83 , do qua l fu i relator : 

"Recurso de  diplomação.  Inelegibilidade  (LC 
n" 5/70,  art.  1",  inciso  I,  alínea  1,  e  inciso  II, 
alínea h) . Preclusão . 

1. Send o preexistent e a o registr o d o candi -
dato e  nã o revestindo matéri a constitucional , es-
tá preclus a a  argüiçã o quant o à  alíne a h  (aliás , 
tal inelegibilidad e nã o abrang e o s dirigente s d e 
empresas qu e apena s recebe m incentivo s d a 
S U D E N E e  da S U D A M ) . 

2. O  abus o d o pode r econômico , par a gera r 
a inelegibilidade , deve se r regularment e apurad o 
no procediment o a  qu e alud e o  art . 23 7 d o C . 
Eleitoral. N o caso, nã o se conclui u seque r o  pro -
cedimento genéric o instaurad o e m relaçã o a  to -
dos o s candidato s qu e teria m cometid o abusos n a 
propaganda eleitora l ne m fico u suficientement e 
provado o  abuso imputad o a o recorrido. 

3. Diplom a d e Deputad o Federa l pel o 
P D S / C E , mantido , diant e d a improcedênci a da s 
alegações d o recorrente " (fl . 509). 

2. Naquel a oportunidade , esclarec i e m me u voto , 
que fo i honrado co m o apoi o d a unanimidad e do s mem -
bros dest a Corte : 

"No qu e tang e a o abus o d o pode r econômic o 
e, d e mod o particular , à  pretensã o d o recorrent e 
de aind a comprová-l o n o curs o dest e recurs o d e 
diplomação, val e reproduzi r part e d a ement a d o 
recente Ac . n'.' 7.309 , d e 17-3-83 , d e qu e fu i rela -
tor, cuj a íntegr a acompanho u o  parece r d a dout a 
Procuradoria-Geral (fls . 483/502): 

'1. O  recurs o contr a a  diplomaçã o 
deve basear-s e e m prov a pré-constituída , 
já que , desd e a  revogaçã o do s § § IV e 2 V do 
art. 22 2 d o Códig o Eleitora l d e 196 5 pel a 
Lei n V 4.961/66 , nã o mai s s e admite , n o 
curso dess e procediment o eleitoral , a  pro -
dução d e qualque r prov a complementa r pe -
rante o T S E . 

(...) 
3. A  declaraçã o d e inelegibilidad e 

resultante do - abus o d o pode r econômic o 
pressupõe su a regula r apuraçã o e m proces -
so contraditóri o instaurad o durant e a  cam-
panha eleitoral . De resto , nã o provou o  re -
corrente a  prátic a pelo s diplomado s do s 
atos abusivos capaze s d e compromete r a  l i -
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sura o u a  normalidad e d a eleição , a  qua l 
configuraria a  inelegibilidad e previst a n a 
alínea 1,  d o incis o I , d o art . IV , d a Le i 
Complementar n V 5/70'. 

A situaçã o d o cas o vertent e nã o é  outra . O s 
gastos qu e teria m sid o feito s n a campanh a eleito -
ral pel o recorrid o e  outro s candidato s a o pleit o 
foram objet o d e investigaçã o instaurad a pel o 
T R E / C E , atravé s d a Resoluçã o n V 32/82 , d e 
8-11-82 (fls . 117/122) , mas , a o qu e inform a —  sem 
contestação —  a Procuradori a Regional , a  Corre-
gedoria Eleitora l nã o a  conclui u ne m oferece u 
seu relatóri o conclusiv o até hoje . 

Essa, se m dúvida , seri a a  vi a adequada par a 
a apuraçã o d o alegad o abus o d e pode r econômic o 
(C. Eleitoral , art . 237) , qu e poderi a da r luga r à 
decretação d a inelegibilidad e do recorrid o o u d e 
qualquer outr o candidato , j á qu e muito s tivera m 
seus nome s envolvido s nas investigações . 

Reportando-me ao s fundamento s longament e 
expendidos n o voto proferido n o Ac . nV 7.309 , qu e 
se ach a à s fls . 483/502 , neg o proviment o a o pre -
sente recurs o d e diplomação , j á qu e a  declaraçã o 
de inelegibilidad e resultante d e abus o d o pode r 
econômico pressupõ e su a regula r apuraçã o e m 
processo contraditóri o instaurad o durant e a  cam-
panha eleitora l (aqui , alé m d e nã o te r havid o 
esse process o especificament e quant o a o recorri -
do, o  processo genéric o nã o foi seque r concluído , 
nem h á prov a suficient e d o alegad o abus o d e po -
der econômico) " (fls . 514/516). 

3. Ess a decisã o transito u e m julgado , fazend o 
com qu e s e exauriss e a  competênci a d a Just iç a Eleito -
ral par a julga r d a legitimidad e do mandato conquistad o 
nas urna s pel o candidato recorrente . 

4. E m verdade , te m sabo r d e truísm o a  afirmaçã o 
de qu e a  competênci a d a Just iç a Eleitoral , e m relaçã o 
ao process o eleitoral , s e inici a co m o  alistament o do s 
eleitores e  termin a co m o  julgament o do s recurso s in -
terpostos contr a a  diplomaçã o do s candidato s eleitos . 
Apesar disso , o  acórdã o recorrid o s e senti u autorizad o 
a reabri r o  process o eleitora l para proclama r a  inelegi -
bilidade d e candidat o eleit o e  n o plen o exercíci o d o 
mandato d e Deputad o Federal , co m o  conseqüent e can -
celamento d o diplom a que o  T SE já ratificara . Ma s não 
ficou aí : determino u aind a a  nulidad e do s voto s atri -
buídos a o candidat o e  à  respectiv a legend a partidária , 
para o  efeito d e sere m revisto s o s resultado s eleitorais , 
o quocient e eleitoral , o  quocient e partidári o e  a  distri -
buição da s sobras , com o s e tud o iss o foss e possíve l de -
pois d e 2  ano s d o encerrament o d o process o eleitoral , 
com o  trânsito e m julgado d a diplomação . 

5. Apó s a  diplomação , a  perd a d o mandat o parla -
mentar nã o é  mai s assunt o pertinent e à  Just iç a Eleito -
ral, salv o n o cas o d e infidelidad e partidária , qu e a s úl -
timas reforma s constitucionai s acrescentara m à  compe -
tência específic a dess a Just iç a especializad a (cf . Cons-
tituição, arts . 152 , §  6V, e 137 , incis o IX) . Depois de in-
vestido n o mandato d e Deputad o Federal , seu titula r só 
poderá perdê-l o e m virtud e d e decisã o d a Just iç a Elei -
toral, quand o el a acolhe r possíve l recurs o contr a a  ex -
pedição d o diplom a o u representaçã o po r infidelidad e 
partidária (cf . Constituição , art . 35) . 

6. Par a qu e nenhum a dúvid a poss a remanesce r 
em torn o dess e ponto , convé m recorda r algun s do s nu -
merosos aresto s d o T S E e  d o Eg . Suprem o Tribuna l 
Federal, qu e jamai s discrepara m dess e entendimento . 
Do T S E , citem-se : 

a) Resoluçã o n V 4.302 , d e 15-5-51 , B E nV 
3/17, relato r o  Ministr o Pedr o Paul o Pen a e  Cos -
ta: 

"Não s e conhec e d e consulta sobr e per -
da d e mandat o político , que , n a sistemáti -
ca d o Código , nã o pode, par a aquel e efeito , 
ser considerad a matéri a eleitoral . A  com-
petência do  Tribunal  Superior  Eleitoral  se 

exaure com  a  expedição  do  diploma,  e  a 
Constituição confer e à  Câmara , a  qu e per -
tença o  mandatário , a  competênci a par a a 
declarar". 

b) Ac . nV 2.379, d e 21-6-57 , B E 76/202, rela -
tor o  Ministr o Nelso n Hungria , em cujo expressi -
vo vot o s e lêe m esta s palavras : 

"Mais outr a arbitrariedad e d o Tribu -
nal Regiona l Eleitora l d o Maranhão . Em -
bora nã o tend o havid o recurs o algu m con -
tra o  registro do s impetrantes , com o candi-
datos, respectivamente , ao s cargo s d e Pre -
feito e  Vice-Prefeito , d e Vitóri a d o Mearim , 
vindo o s mesmo s a  se r eleito s e  diplo -
mados, també m inexistind o recurso contr a 
tal diplomação , e  seguindo-s e a  poss e e 
exercício do s diplomados , o  Tribuna l Ma -
ranhense entende u d e conhece r d e um a re -
presentação, se m form a ne m figur a d e 
juízo, e  julgá-la procedente , par a ordena r o 
cancelamento d o referid o registr o e  anula r 
todos o s ato s da í decorrentes . 

Não s e pod e concebe r ilegalidad e mai s 
evidente, apena s reveland o qu e a  maiori a 
dos membro s d o Tribuna l d o Maranhã o es -
tá conjugad a contr a o  Código Eleitoral . 

É d e nota r qu e tã o chocante é , no caso , 
a afront a à  lei , que nã o hesitei e m concede r 
liminarmente a  suspensã o d a execuçã o d o 
acórdão impugnado , e  já exist e no s auto s a 
denúncia d e que , ulteriormente , co m o 
auxílio d e capangas , o s adversário s do s 
impetrantes impedira m que o  juiz loca l pu -
desse efetuar o  retorno a o staí u qu o ante. 

Defiro a  segurança , par a cassa r o  refe -
rido acórdão , devend o o s impetrante s se r 
restituídos, respectivamente , ao s cargo s d e 
Prefeito e  Vice-Prefeit o d e Vitóri a d o Mea -
rim, par a o  que , s e necessári o for , dever á 
ser requisitad o o  auxílio d a forç a pública" . 

c) Ac . nV 5.466, d e 4-10-73 , relato r o  Minis -
tro Héli o Doyle : 

"Tratandò-se d e fraud e na  inscriçã o d o 
candidato n o partido , constatad a doi s ano s 
após a  diplomação , é  d e s e conhece r d o 
agravo e , desd e logo , conhece r d o recurs o e 
dar-lhe provimento , vist o com o a  descons -
tituição d a diplomaçã o é  incabível , 
devendo-se, contudo , procede r à  apuraçã o 
da responsabilidad e pena l d e implicado s 
na fraude , co m todas a s conseqüências" . 

7. D a Suprema Corte , vejam-se o s doi s seguintes : 
a) C J n V 5.823, d e 27-9-72 , relator o  Ministr o 

Oswaldo Trigueiro: 

"Jus t iça Eleitoral . Co m a  diplomaçã o 
dos eleitos , cess a a  competênci a d a Just iç a 
Eleitoral. O s processo s relativo s ao s fato s 
previstos n o Decreto-le i n V 201/67 sã o d a 
competência d a justiç a comum" . 

b) C J n V 5.822, d e 27-9-72 , R T J 63/295, rela-
tor o  Ministro Antôni o Neder : 

"1 . O  art . 137 , V , d a C F , express a 
que a  competênci a d a Justiç a Eleitora l ter -
mina co m a  diplomaçã o do s eleitos , salv o o 
que excetu a o  seu incis o IX . 

Assim, o  control e judicia l d o at o pre -
visto n o art . 8V , III , d o Decreto-le i n V 
201/67, nã o é  d a competênci a d a Just iç a 
Eleitoral, ma s d a comum. 

2. A  norm a d o §  IV, do art . IV , da Lei 
nV 4.410/64 , nã o express a competênci a d a 
Just iça Eleitoral , ma s prioridad e n o anda -
mento do s processo s nel a mencionados" . 
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8. À  luz desses julgados , fic a muit o clar o que nem 
o T S E nem, co m maio r razão , o  T R E / CE poderia m re-
conhecer inelegibilidad e ou cancela r diploma s depoi s 
de definitivament e encerrad o o  processo eleitoral . Par a 
que foss e cancelad o validament e o  diplom a d o recor -
rente seri a miste r que o pretendido abus o d o poder eco -
nômico tivess e sid o apurad o regula r e  oportunament e 
pela vi a do art. 237, §  3V, do C. Eleitoral , consoant e fi -
cou declarad o n o nosso acórdã o relativ o ao recurso de 
diplomação. S e não houv e temp o d e apurá-l o pel o pro -
cedimento adequad o ante s d e encerrar-s e o  process o 
eleitoral —  isto é , antes d o trânsito e m julgado d a di -
plomação d o recorrente —  os resultados da s investiga-
ções poderã o servi r para argüiçã o d e inelegibilidade em 
futuro pleit o ou para eventua l process o po r crime elei -
toral contr a o s implicados , podend o decorre r d e uma 
condenação crimina l a  perd a d e direito s político s no s 
termos d o art. 1-19, § 3'.', da Constituição e , at é mesmo , 
a perd a d o mandato parlamenta r (Const. , art . 35, IV); o 
que nã o se pode admitir , porém , é  que daquelas inves -
tigações tardia s advenh a a  medida eleitora l do cancela-
mento d o diplom a j á definitivament e confirmad o por 
este Tribuna l Superior . 

9. Havend o o acórdão recorrid o reconhecido inele -
gibilidade e  cancelad o diplom a relativ o a  eleiçã o fede -
ral, tenh o com o cabíve l o  recurso ordinári o manifesta -
do pel o recorrent e Sérgi o Philomen o (CF , art. 138, III , 
e C . Eleitoral , art . 276, incis o II , alínea a) . Conhecendo 
deste recurs o ordinário , dou-lh e proviment o e m part e 
para reforma r o  acórdão recorrid o e  manter a  validade 
do diplom a do recorrente com o Deputad o Federa l pel a 
bancada cearens e d o P D S , ficand o prejudicado , e m 
conseqüência, o  recurso d o suplente Gonçal o Claudin o 
Sales e do P D S . 

10. Esclareço , finalmente , qu e o proviment o par -
cial dest e recurs o nã o imped e o  prosseguimento d a in -
vestigação determinad a pel o acórdã o recorrid o nem in -
firma a  declaraçã o nel e contid a d e have r o  recorrent e 
Sérgio Moreir a Philomen o Gome s incidido , quand o d a 
campanha eleitoral , em abuso d o poder econômico , que 
foi amplament e justificad a pel o julgad o regional , ness a 
parte nã o impugnado co m argumentos ponderáveis , j á 
que, e m suas razõe s d e recurs o (fls . 1.406/1.306), o  I V 
recorrente s e limito u a  fazer mera s conjectura s relacio -
nadas co m apoio s da s lideranças pedessista s d o Ceará , 
a alega r se u afastamento d a direção da s empresas For -
taleza Refrigerante s S .A . e  Distribuidor a de Refrige -
rantes S.A. , que teriam concorrid o co m recurso s par a 
sua candidatura , e  a  nega r a  relaçã o causa i entr e a s 
despesas realizada s e  a  captaçã o d e votos . Com o ne-
nhuma dessa s alegaçõe s resist e a o confronto co m a se-
gura motivaçã o d o T R E / C E, ness a part e o  recurso or-
dinário nã o pode merece r provimento . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n V 6.168 —  Class e 4 ? —  CE — Rei.: M i n. Jos é 
Guilherme Vil le la . 

IV Recorrente : Sérgi o Moreir a Philomen o Gomes , 
Deputado Federa l eleit o pel o PD S (Advs.: Dr . Jos é 
Aroldo Cavalcant e Mot a e  Dr. Celio Silva) . 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado (Advs. : Dr . Olavo Sampai o e  Dr . Henrique 
Fonseca d e Araújo) . 

2V Recorrente : Diretóri o Regiona l d o PDS, por se u 
Delegado, e  Gonçalo Claudin o Sales, suplent e d e Depu-
tado Federa l pel o mesm o Partid o (Adv. : Dr . Pedr o 
Henrique Gênov a d e Castro). 

Recorrido: Diretóri o Regiona l d o P M D B , po r seu 
Delegado (Adv. : Dr . Olavo d e Sampaio). 

Decisão: Deu-s e provimento , e m parte, no s termos 
do voto do Relator. Decisã o unânime . 

Usaram d a palavra , pel o I V recorrente: Dr . Celio 
Silva; pel o recorrid o (PMDB) : Dr . Olavo d e Sampaio; 
pelo I V suplente (d o P M D B ): Dr . Henriqu e Fonsec a de 
Araújo. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 11.870 
(de 1 5 de maio de 1984) 

Representação n V 6.963 — Classe 10! 
Distrito Federal (Brasília ) 

Fidelidade Part idária . Deputado  que  votou, 
no Congresso  Nacional,  contrariamente  a  diretriz 
estabelecida pelo  órgão  partidário  competente. 
Representação do  Partido,  para  decretação  da 
perda do  mandato. Improcedência,  ante  o defeito 
formal do  ato de convocação do  órgão partidário, 
ato que  não mencionou tal  matéria  como  finali-
dade da reunião. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, julga r improcedent e a 
representação, no s termos da s nota s taquigráfica s e m 
apenso, qu e ficam fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 5 de maio d e 198 4 —  Presidi u a o Julga-

mento o  Senhor Ministr o Soares  Munoz,  President e — 
Décio Miranda,  Relato r —  Mártires  Coelho,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 14-3-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se-
nhor Presidente , o  Partido Trabalhista Brasileir o dirig e 
ao Tribuna l Superio r Eleitora l representaçã o contr a o 
Deputado Jorg e Sai d Cury , eleit o po r sua legenda, no 
sentido d e ser-lhe decretad a a  perda d o mandato, com 
fundamento n o art. 35, V, combinado co m os §§ 5V e 6'. ' 
do art . 152, da Constituição, po r haver votado , n o Con-
gresso Nacional , contrariament e a  diretri z legitima -
mente estabelecid a pel o órgã o part idári o competente . 

Informa que , em reunião d o Diretório Naciona l rea -
lizada, apó s convocaçã o regular , a  5  de novembr o d e 
1983, decidi u o  Partido, po r unanimidade, fecha r ques -
tão pel a aprovaçã o d o Decreto-lei nV 2.065, determinan -
do à  sua bancada n o Congresso Naciona l que , sob as 
cominações legais , cumprisse tal diretriz part idária . 

Transcrevendo pronunciament o d o representado d a 
tribuna d a Câmara a  que pertence, e m que ele fixa sua 
"posição d e dissidência" , acrescent a qu e já era notó -
ria a  posição d e rebeldia e desafio assumid a pel o repre -
sentado e m relação à  diretri z part idári a e m causa, de-
safio, d e resto , manifestad o n o program a "Bo m dia , 
Bras i l " , d a Televisão Globo . 

Mandei cita r o representado e  determinei à  TV Glo-
bo que preservasse, par a oportun a transcriçã o o u exibi-
ção a o Tribunal, o  video  tape  do programa citado , pro -
vidência, est a última , qu e deixou de ser atendida pel a 
empresa, co m a  informaçã o d e que a gravação j á havia 
sido apagada . 

Contestou o  reclamad o a  representação , dizend o 
não have r prov a de ter emanado d o Diretório Naciona l 
a iniciativ a d e seu ajuizamento e  não ter ocorrido pré -
via manifestaçã o d o Conselho de Ética Part idária . 

De resto , a  representação fo i ajuizada ante s que se 
desse soluçã o a  recurso interpost o contr a a  deliberaçã o 
que teri a estabelecid o a  diretriz part idária . 

Ademais, a s diretrize s constante s d o programa do 
Partido sã o superiores a  quaisquer outras . E  nesse pro-
grama seri a impossíve l te r como diretri z legítim a o  fe-
chamento d e questã o n o sentid o d e aprovaçã o d o 
decreto-lei em causa. 
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Por último , salient a a  defesa , haveri a evident e cho -
que entr e a  pretendid a aplicaçã o d o §  5'. ' do art . 15 2 da 
Constituição co m o disposto n o §  2'.', inciso III , d a mes -
ma norma , qu e exig e do s Partido s "atuaçã o perma -
nente, dentr o d o program a aprovad o pel o Tribuna l Su -
perior Eleitoral" , ei s qu e a  diretri z qu e teri a sid o des -
cumprida é  manifestament e contrári a a o program a d o 
Partido. 

Designei o  di a 1 2 d e març o d o corrent e an o par a 
audiência d e instruçã o e  julgamento . Testemunha s tar -
diamente oferecida s pel o representad o nã o puderam se r 
intimadas (fl . 54). 

Realizou-se a  audiência , co m a  tomad a d o depoi -
mento d o representado , fls . 57/8 , e  juntada d e cópi a d a 
ata d a 58. ' reuniã o d a Comissã o Executiv a Naciona l d o 
Partido, f l . 59 . 

Abriu-se vista , sucessivamente , a o Partid o e  a o re -
presentado, vind o suas manifestaçõe s a  fls . 71 e segs . e 
a fls . 78 e segs . 

O Partid o defende a  legitimidade da Comissã o Exe -
cutiva par a oferece r a  representaçã o e  a  conformidad e 
da diretri z estabelecida co m o programa d a agremiação , 
eis qu e "o s compromisso s histórico s d o P T B (...) dize m 
respeito, primordialmente , n o context o d a conjuntur a 
recessiva qu e atravess a o  País , també m e  principal -
mente, ao s trabalhadore s desempregados , ao s subem -
pregados, ao s "bóias-fr ias" , enfi m a  todo s aquele s qu e 
gravitam à  marge m da s escassa s oportunidade s d e so -
brevivência qu e o  estági o atua l d a economi a pod e lhe s 
oferecer" (fl . 76). 

O representad o renov a o s tema s d a contestação , in -
voca precedent e (Recurs o n'. ' 4.398, B E 316/902) n o sen -
tido d e qu e à  representaçã o h á d e precede r deliberaçã o 
do colegiado partidário . 

A Procuradoria-Gera l da Repúblic a ofici a no s se -
guintes termo s (fls . 87/89): 

"1. Trata-s e d e representaçã o formulad a pe -
lo Partid o Trabalhist a Brasileir o contr a o  Depu-
tado Federa l Jorg e Sai d Cury , eleit o po r aquel a 
legenda, n o Estad o d o Ri o d e Janeiro , regular -
mente diplomado , investid o na s sua s funçõe s 
parlamentares, objetivand o a  decretaçã o d a per -
da d e se u mandato , po r infidelidad e part idária . 
Sustenta o  representant e qu e o  Diretóri o Nacio -
nal d o Partid o Trabalhista Brasileiro , e m reuniã o 
realizada n o di a 5  d e novembr o d e 1983 , apó s 
convocação regula r e  n a presenç a d a maiori a ab -
soluta do s seu s membros , decidiu , po r unanimi -
dade, fecha r questã o pel a aprovaçã o d o Decreto -
lei n'. ' 2.064 , co m a s emenda s d o Decreto-le i n° 
2.065, determinand o a  su a bancad a que , so b a s 
cominações legais , cumpriss e a  diretri z partidá -
ria, qu e foi , posteriormente, arquivad a perant e o 
Tribunal Superio r Eleitoral . O  representado , en -
tretanto, comparece u à  Sessã o Conjunt a d o Con -
gresso Naciona l e  produzi u manifestaçã o contrá -
ria à  aprovaçã o d o mencionad o Decreto-lei , dei -
xando d e vota r a  matéria , nã o acudindo à  chama -
da nominal . Afirma, po r outr o lado , qu e o  rompi -
mento d a disciplin a partidári a j á er a esperado , 
conforme amplament e noticiad o pelo s órgão s d e 
imprensa. 

2. Determinad a a  citaçã o d o representad o 
pelo eminent e Sr . Ministr o Relator , oferecel i el e 
contestação, alegand o qu e a  representaçã o for a 
formulada po r part e ilegítima , d e ve z que , ema -
nando a  diretri z part idári a d o Diretóri o Naciona l 
do Partid o s ó aquel e órgã o poderi a delibera r n o 
sentido d o ajuizament o d a present e representa -
ção. Afirma , ademais , qu e manifestar a o  cabíve l 
recurso par a o  órgã o hierarquicament e superior , 
no praz o legal, - nos termo s d o qu e dispõ e o  artig o 
73, §  3'.' , d a Le i Orgânica do s Partido s Políticos . 
O Partido , todavia , manteve-s e silent e e m rela -
ção àquel e apelo . Assim , nã o apreciad o aind a o 
recurso, incabíve l seri a a  representaçã o ajuizada . 

Sustenta, po r outr o lado , qu e a  diretri z partidá -
ria fixad a padece-d e legitimidade . Prestou , po r 
fim, pel a produçã o d e prova s e  inquiriçã o d e tes -
temunhas. 

3. Designad a audiênci a d e instruçã o e  julga-
mento pel o Exmo . Sr . Ministr o Relator , fo i ouvi -
do o  representado , qu e desisti u d o depoiment o 
das testemunha s arroladas , reservando-s e par a 
nova manifestaçã o a  respeit o do s termo s d a at a 
que s e mando u junta r a o feito . Encerrad a a  ins -
trução, o  eminent e Sr . Ministr o Relato r mando u 
dar vist a à s parte s par a apresentaçã o da s razõe s 
finais, qu e fo i obedecido pelo s interessados . 

4. Parece-nos , data  venia,  qu e a  present e 
representação, s e conhecida , dever á se r julgad a 
improcedente. Nã o est á comprovado , no s autos , 
que o  Diretóri o Naciona l d o Partid o Trabalhist a 
Brasileiro tenh a s e reunid o n o sentid o d e delibe -
rar sobr e a  formulaçã o d a present e representa -
ção, po r descumpriment o d e diretri z po r el e esta -
belecida. A  respeit o d a matéria , o  representad o 
trouxe à  colaçã o julgad o d o Tribuna l Superio r 
Eleitoral n o sentid o d e qu e é  necessári o qu e a  re -
presentação sej a precedid a d e deliberaçã o d o co -
legiado partidário , n o caso , d o Diretóri o Nacio -
nal d o Partid o Trabalhist a Brasileiro . Ademais , 
se pendi a d e julgament o pel o órgã o superio r par -
tidário o  recurs o interpost o contr a a  deliberaçã o 
que estabelece u a  diretriz , a  propositur a d a re -
presentação configur a cerceament o d e defes a d o 
representado, poi s o  aludid o recurso est á assegu -
rado na  le i (artig o 73 , parágrafo s 3'.' , 4'. ' e  5'. ' d a 
Resolução n'. ' 10.785,d e 15-2-80) . Provid o que sej a 
o apel o interposto , a  representaçã o requerid a fi -
caria se m nenhu m sentido . Quant o a o mérito , 
cumpre acentua r qu e a  questionad a diretri z par -
tidária fo i fixad a se m observânci a do s critério s 
legais, d e ve z que nã o se obedece u a o qu e estabe -
lece o  artigo 7.3 , da L O P P . 

A Presidênci a d a Comissã o Executiv a Nacio -
nal d o Partid o Trabalhist a Brasileir o convoco u o 
Diretório Naciona l d o Partid o exatamente para : 

Autorizar a  realizaçã o d e um a sessã o 
pública destinada , exclusivamente , à  difu -
são d o se u program a a  te r luga r n o di a 1 9 
de novembr o d e 1983 , à s 18.0 0 horas , n a 
sede d o Partido , n a cidad e d e Sã o Paulo , 
para posterio r transmissão , po r sessent a 
(60)minutos, e m âmbit o nacional , e  simul -
taneamente, e m red e d e emissor a d e rádi o 
e televisão : 

— par a o s fin s previsto s no s iten s b  e 
i do art . 4 0 do Estatut o d o Partido; 

— assunto s gerais' . 

Brasília, 2 1 d e outubr o d e 198 3 —  De-
putada Ivete  Vargas,  —  Presidente. 

Nada s e diz , ali , que o  Diretóri o Naciona l d o 
Partido estav a send o convocad o par a delibera r 
ou estabelece r diretri z partidária . A  noss o ver , 
portanto, a  referid a diretri z fo i fixad a co m ofen -
sa à  lei . Admitindo-se, entretanto, par a argumen -
tar, qu e a  diretriz pudesse naquel a convençã o se r 
estabelecida, restari a a  pergunta , seri a el a legíti -
ma? Cremo s qu e não . Tanto iss o é  verdad e qu e 
no corp o d a resoluçã o s e afirm a qu e s e te m res -
salvas e  reserva s ao s decreto s editados , sali -
entando-se o  inconformismo dos signatários . 

5. Somos , diant e d o exposto , pel o nã o co -
nhecimento o u pel a improcedênci a d a representa -
ção ." 

É o  relatório . 
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PARECER ORA L 

O Dr.  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Presi -
dente; Senhore s Ministros ; ilustre s advogado s d o re -
presentante e  do representado ; eminent e Relator. 

Disse be m o  patron o d o Partid o representante que , 
neste caso , a  el e s e impunh a adotar, pessoalmente , um a 
atitude axiologicament e neutra. S e assi m ag e o u dev e 
agir, ve z po r outra , o  ilustre Advogado, a  nós , como re-
presentante d o Ministéri o Público , ess a atitud e s e im-
põe sempr e e  invariavelmente . 

Como j á tivemo s oportunidad e d e afirma r mai s d e 
uma ve z —  e agor a cab e dizer , novament e — , o Minis -
tério Público , com o instituição , nã o te m amigo s ne m 
inimigos pessoais ; nã o se vincul a a  grupos , partido s o u 
pessoas; nã o professa ideologias , não está a  serviç o d e 
ninguém. Fisca l d a le i e  responsável , perant e o  Pode r 
Judiciár io, pel a defes a d a orde m jurídic a e  dos interes -
ses indisponívei s d a sociedade , e , também , pel a obser -
vância d a Consti tuiçã o e  das leis , nã o tem vontad e pró -
pria, porqu e a  su a vontad e é  a vontad e d a lei , entendi-
da, corriqueiramente , com o a  mai s solen e da s forma s 
de manifestaçã o d o quere r coletivo . Ess e é  o  noss o 
compromisso institucional , compromiss o qu e invaria -
velmente cumprimo s e renovamos. 

De outr a parte , diss e be m o  Advogado d o represen -
tado, a  propósit o d o parece r d o órgão d o Ministéri o Pú -
blico, qu e est e nã o passou rápid a e  levianamente sobr e 
os fato s o u circunstância s d o caso , ma s apena s lh e deu 
a corret a e  pequen a dimensã o qu e possui . Tend o sid o 
feita d e maneir a vag a e  aleatória , se m precisa r o  objeti-
vo a  qu e s e destinava , a  convocaçã o d o órgã o d e dire -
ção part idári a efetivament e cerceo u a  defes a d o ilustr e 
parlamentar, violando , assim , o  preceituad o n o art . 
152, §  6'.', da Consti tuição . 

Evidenciada, po r est a forma , a  infraçã o à  lei , 
impõe-se a o órgã o d o Ministéri o Público , com o fisca l e 
guardião d a integridad e d o ordenament o jurídico , assu -
mir a  defes a d o mandat o parlamentar , abstraçã o feit a 
da pesso a d o nobr e Deputad o contra o  qual intentad a a 
representação. 

No mérito , s e acas o ultrapassado s o s obstáculo s d e 
ordem forma l qu e noss o parece r pô s e m relevo , val e 
ressaltar qu e o  institut o d a fidelidad e partidári a cons -
titui restriçã o à  liberdad e d o exercíci o d o mandato , 
quase diri a u m irmã o gême o d o proscrit o mandat o im -
perativo, qu e a  legislaçã o do s povo s culto s de h á muito 
abandonou, respaldad a no s moderno s conceito s d e re -
presentação polític a qu e no s ministra m o Direit o Públi -
co e  a Ciênci a Política . 

Exceção, qu e é , assim , à  regr a gera l d a liberdad e 
no exercíci o d o mandato , o  dever d a fidelidad e partidá -
ria h á d e se r interpretad o restritivamente , consoante l i-
ção qu e s e aprend e e m todo s o s manuai s d e hermenêu -
tica jurídica . 

Por isso , impõe-s e examina r criteriosamente o  caso 
sob julgamento , par a qu e nã o se inaugur e a  prátic a d e 
cassação d e mandato s po r desobediênci a à  fidelidad e 
part idária alé m do s estrito s limite s traçado s pel a Cons -
tituição, at é porqu e ess e mecanism o sancionatório , s e 
abusivamente utilizado , nã o fortalecer á o s Partidos , 
não atemorizar á o s parlamentares , ne m infundir á cora -
gem e m quem nã o a tem. 

Está . assim , o  Tribuna l Superio r Eleitora l diant e 
de um a oportunidad e concret a par a traça r o s contorno s 
exatos d o qu e s e dev e entende r po r fidelidad e partidá -
ria e  diretrizes legitimamente estabelecidas, par a o  efei -
to d e s e punir , válid a e  justamente , co m a  perd a d o 
mandato, aquel e qu e viola r seu s devere s par a co m a or-
ganização part idári a a  que pertencer . 

Sem adentra r o  mérito da s diretrize s ou do compor-
tamento que , n o caso , o  Partid o resolve u impo r à  obe -
diência do s seu s representante s n o Congress o Nacio -
nal, que r o  órgã o d o Ministéri o Públic o alerta r a  Corte 
para o  risco , qu e nã o se dev e correr , d e decidir , na  dú-
vida, contr a o  representado , quand o no s parec e mai s 
adequado decidir , precisamente , a  seu favor . 

In dúbio,  nã o pro reo,  porqu e ré u nã o existe nest e 
caso, ma s pro  mandato,  é  o  que ped e e  espera o  repre -
sentante do Ministéri o Público . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , nã o tenh o dúvid a quant o à  legitimi -
dade d a Comissã o Executiva , ant e a  presunçã o d e qu e 
agiu devidament e autorizada , poi s nã o lh e obsto u o 
gesto o  Diretóri o Nacional , e m matéri a d e tant a rele -
vância. 

Rejeito ess a alegaçã o e  pass o a  outro s aspecto s d a 
defesa. 

Dispõe a  Constituiçã o n o art . 152 , §  5'.', que "perde -
rá o  mandato n o Senad o Federal , na Câmar a do s Depu -
tados (... ) quem , po r atitudes o u pel o voto , se opuse r à s 
diretrizes legitimament e estabelecida s pelo s órgão s d e 
direção partidári a o u deixa r o  partido so b cuj a legend a 
foi eleito , salv o s e par a participar , com o fundador , 
da constituiçã o d e nov o partido". 

"Diretrizes legitimament e estabelecidas" , rez a o 
texto aplicável . 

Diz a  douta Procuradoria-Gera l d a Repúblic a qu e a 
reunião for a convocad a para outra s finalidades . 

Realmente, a  convocação , qu e s e l ê à  pág . 18204 do 
Diário Oficial,  I , d e 26-10-8; ! (doe. 5  entranhado no s au -
tos), mencion a convocaçã o d a reuniã o par a fin s outro s 
que nã o o  fechament o d e questã o e m torn o d a aprova -
ção d o Decreto-le i n'. ' 2.065. 

É verdad e qu e o  representad o j á antecipadament e 
manifestara su a rebeldi a contr a a  orientaçã o d o Parti -
do, com o const a d e se u depoiment o pessoa l neste s au -
tos (fl . 57) . 

E disser a n a Câmar a do s Deputado s qu e nã o vota-
ria co m ele (fl . 1). 

Nada disso , porém , apag a o  aspect o forma l d e não 
ter sid o mencionado n o edita l de convocaçã o o  objetivo 
de fecha r questã o e m torno d o Decreto-le i n'. ' 2.065. 

Em últim a análise , a  justificativ a d o representado , 
para a  atitud e qu e vei o a  assumir , nã o residiria n a fal -
ta d e conheciment o d a diretri z partidária , poi s revelou 
conhecê-la, ma s n o defeito forma l d a convocaçã o par a o 
ato qu e a  estabeleceu —  falta d e indicaçã o d a matéri a a 
ser tratad a —  defeito qu e teri a frustrad o à  universali -
dade do s convocados , inclusive a o Deputad o que or a s e 
defende, a  oportunidade d e comparece r à  reuniã o parti -
dária e  influi r contrariament e a o estabeleciment o d a di-
retriz. 

Sob ess e aspecto , qu e prevalec e sobr e o s demai s 
argüidos pela s partes , e  ta l com o parece u à  dout a 
Procuradoria-Geral d a República , tenh o qu e é  d e se r 
acolhida a  defes a d o representado , pel o qu e julg o im-
procedente a  representação . 

É o  meu voto. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira:  Senho r Presi -
dente, nã o s e pod e classifica r entr e a s categoria s d e 
meras pena s disciplinares , d e índol e intrapartidária , a 
imposição d e sançã o d e naturez a política , com o é a per -
da d o mandato parlamentar , e m decorrênci a d a infideli -
dade partidári a (CF , art. 152 , §  5V) . 

Trata-se, dentr o d a dinâmic a d o sistem a represen -
tativo, d e cassa r mandato , qu e fo i legitimamente outor-
gado pel o voto popular , e m decorrênci a d e at o (vot o ou 
atitude) d o parlamentar , qu e s e põ e em confronto co m a 
disciplina partidária . Co m efeito, a  infidelidad e parti -
dária signific a atentad o contr a disciplin a partidária , 
alinhada, e m noss o sistem a constitucional , como u m 
dos ponto s básico s par a o  funcionament o do s partido s 
políticos (CF , art. 152 , §  2V, IV). Em se tratand o d a im-
posição d e sanção , a  parlamentar , qu e escap a a o âmbi -
to intern o d a vid a partidária , par a assumi r a  gravidad e 
da perd a d o mandato , dependent e su a aplicaçã o d e pro -
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cesso regular , perant e a  Justiç a Eleitoral , definid o e m 
lei e  disciplinad o em Resoluçã o d o T S E , no exercíci o 
de se u pode r normativo , cumpre , par a tanto , qu e o  Po-
der Judiciári o fiscalize , preliminarmente , o  preenchi -
mento da s condiçõe s formais , a  fi m d e qu e s e possa ; a 
seguir, examina r o  mérit o d a decisã o partidária , co m 
base n a qua l s e ped e a  decretaçã o d a perd a d o mandat o 
parlamentar, po r infidelidad e partidária , e m razã o d e 
descumprimento d e "diretri z legitimament e estabeleci -
da" pel o partido político . 

Penso que , n a compreensã o d a matéri a relativ a a o 
descumprimento d e diretri z legitimamente estabelecida , 
o que d e fat o ganh a expressão , po r primeiro , é o aspec -
to forma l referent e à  definição d a diretriz . A Constitui -
ção, a  Le i Orgânica do s Partido s Político s e  a  Resolu -
ção d o Tribuna l Superio r Eleitora l faze m referênci a 
explícita a  "diretrize s legitimament e estabelecidas" . O 
que be m significa , po r primeiro , prever-se a  existênci a 
de u m process o a  se r seguido . 

A diretri z s e fixa , legitimamente , so b o  pont o d e 
vista formal , s e el a cumpri r o procedimento indispensá -
vel a  estabelecer-se , a  parti r d o exam e d a competênci a 
do órgã o partidário , qu e a  defina , ta l com o estipulad o 
no respectiv o estatut o d o Partid o Político , at é a  verifi -
cação da s formalidade s d e su a convocaçã o e  delibera -
ção, segund o o  quorum  necessário . 

Em segund o lugar , estari a a  consideraçã o d a legiti -
midade d a diretriz , n o exam e d e se u mérito , o u seja , 
sua legitimidad e material. 

Ora, n o cas o concreto , o  Tribuna l est á consideran -
do a  legitimidade da diretri z no se u aspect o formal . 

Como o  eminent e Relator , també m entend o qu e o 
partido político , par a fixa r um a diretri z a  se r seguid a 
por seu s representante s no s órgão s legislativos , há d e 
cumprir, pontualmente , po r se u órgã o a  tant o compe -
tente, o  qu e a  le i estabelece . Nã o s e pode , n a espécie , 
entender qu e a  convocação , par a um a reuniã o d o Dire -
tório Nacional , —  em qu e s e pretend a defini r um a dire -
triz polític a d e ação , par a o  voto de seu s representante s 
no Congress o Nacional , a  respeit o d e matéri a d a maio r 
importância e  gravidade , —  se faça , d e form a genérica , 
e não com objeto, explicitamente , determinado . 

Para atende r o  devid o process o e  assi m legitimar -
se, formalmente , a  diretri z a se r fixada , —  do edita l em 
causa deveri a constar , d e expresso , a  convocaçã o d o 
órgão competent e co m vista s a  ess a deliberaçã o parti -
dária, fixand o linh a d e conduta , a  se r seguid a pelo s 
parlamentares d o P T B , quanto à  resolução e m torn o d o 
Decreto-lei n'. ' 2.065/1983 , pel o Congress o Nacional . O 
edital deveri a explicitar , em concreto , o  assunt o a  se r 
objeto d a decisã o part idária , estabelecend o diretri z 
política. 

Não tenh o com o suscetíve l d e superar-s e ess e pon -
to, ei s qu e nã o expresso, n o particular , o  edital d e con-
vocação. Nã o é , portanto , d e te r com o legitimament e 
estabelecida a  diretriz part idária , or a impugnada . 

Ainda qu e pudesse , todavia , supera r ess a dificul -
dade, compreendo , d e outr a parte , qu e a  representaçã o 
não pod e vingar , e m decorrência , também , d a ilegitimi -
dade d e part e par a a  representação . 

É cert o qu e a  Resoluçã o dest a Corte , qu e dispõ e a 
respeito d o process o d a representação , estabelec e e m 
seu artig o 13 6 (Resoluçã o n'. ' 10.785): 

"Ar t . 136 . Sã o partes legítima s par a ajuiza r 
a representaçã o d e qu e trat a o  artigo anterior : 

I —  o  diretóri o naciona l o u su a comissã o 
executiva, tratando-s e d e infidelidad e praticad a 
por senado r o u deputado federal" . 

Compreendo, todavia , qu e a  decisã o part idári a pa -
ra representa r a o Pode r Judiciário , pedind o s e instaur e 
o procediment o próprio , e m orde m à  perda d o mandat o 
do parlamenta r —  deputado federa l o u senado r —  há 
de se r d o Diretóri o Nacional . Quand o n o art . 136 , I , d a 
Resolução, s e dispõ e qu e sã o parte s legítima s par a 
ajuizar a  representaçã o o  Diretóri o Naciona l o u su a Co-

missão Executiva , pens o qu e s ó s e pod e interpreta r a 
legitimidade d a Comissã o Executiv a par a representar , 
quando devidament e autorizad a pel o Diretóri o Nacio -
nal. 

Dessa sorte , Senho r Presidente , pelo s doi s funda -
mentos acim a expostos , acompanh o o  eminent e Rela -
tor, julgando , também , improcedent e a  representação . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz:  Senho r Presi -
dente, faç o minha s restriçõe s at é mesm o a o text o d o 
art. 152 , §  5V, da Cart a Magna , n a linh a d e pensamen -
to d o constitucionálist a Nelson  de  Souza  Sampaio.  Nã o 
estará ess e preceit o e m antagonism o co m o  d o art . 32 , 
consoante o  qual o s deputado s e  senadore s sã o inviolá -
veis, a o exercíci o d o mandato , po r sua s opiniões , pala -
vras e  votos? Par a o  citado jurista , a  antinomi a é  mani-
festa, da í resultand o a  prevalênci a d o últim o po r su a 
maior forç a o u dignidad e n o sistem a constitucional. 

Como concilia r o  institut o d a fidelidad e part idária , 
de outr a parte , co m a  regr a d o art . 39 , qu e outorg a a o 
deputado a  condiçã o d e representant e d o povo ? A  deli -
beração d o diretóri o d e u m partid o teri a a  virtud e d e 
suprimir ess a representaçã o qu e o  povo lhe outorgou ? 

Ademais, é  preciso encontra r a  exata exeges e d o ci-
tado art . 152 , §  5'.', d a Constituição . O  art . 7 3 da L O P P 
considera legitimas  a s diretrize s estabelecida s pela s 
Convenções o u Diretórios . Nã o me parec e qu e o  coman-
do d a Le i Maior estej a e m sintoni a co m essa afirmaçã o 
do legislado r ordinário. Com o ele já alud e a  "órgão s d e 
direção par t idár ia" , tud o indic a qu e qui s empresta r ou -
tro sentid o à  expressã o "diretrize s legitimament e esta -
belecidas". Ora , legítim o é  tud o aquil o qu e s e mostr a 
autêntico, puro , conform e o  direito . É  necessário , por -
tanto, par a conferir-lh e legitimidade, que a  deliberação , 
além d e emanad a d e órgã o d e direçã o partidária , estej a 
identificada co m o  program a d o partido , co m a  su a le i 
interna. Ist o d o ponto d e vist a material . 

Como o  eminent e Ministr o Relato r est á julgand o a 
representação improcedent e po r defeit o d e forma , 
acompanho S . E x ! na fundamentaçã o d o seu voto . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar.  Senho r 
Presidente, lamentavelment e nu m tem a d e ta l magni -
tude, dad o ao s afazere s d o outr o Tribuna l a  qu e tam -
bém pertenço , nã o me fo i possíve l redigir , como dever a 
e pretendera , o  meu voto . 

Entendo, todavia , qu e ess a relevânci a é  transi tória . 
Tenho mesm o a  impressã o d e qu e o  próprio Parlament o 
se de u cont a d a contençã o colocad a n o §  5'.' do art . 15 2 
da Constituição , com o aliá s j á lembro u o  Ministr o Tor -
reão Braz , n a esteir a d e grande s constitucionalistas , tal 
como Nelso n Sampaio , cuj o estud o tenh o e m mãos , pu -
blicado so b o  título : "Inconstitucionalidad e d e emend a 
constitucional" (Revist a d e Direit o Público , julho/se -
tembro d e 1983 , n'. ' 67), send o o  ite m pertinent e à  perd a 
de mandat o legislativ o com o sançã o d e infidelidad e 
partidária, o  item I V desse notáve l trabalho . 

Portanto, parece-m e qu e o  instituto va i ter vid a efê -
mera, e  talvez sej a est a a  derradeir a —  primeira e  últi -
ma oportunidad e —  assim, pel o menos , muit o sincera -
mente o  esper o —  qu e tenh a est e Tribuna l d e 
manifestar-se sobr e ta l instituto . Co m efeito, lembro u o 
Ministro Torreã o Bra z o  disposto n o art . 39 , d a Consti -
tuição, e  h á também , co m igua l teor , n o sentid o d a re -
presentatividade d o deputad o o u d o senador , o  art . 41 . 
No primeir o caso , a  Constituiçã o di z qu e o  deputad o é 
representante d o povo , e  o  art . 4 1 assinal a qu e o  sena -
dor é  representant e do s estados . Nã o s e h á d e querer , 
por conseqüência , torná-lo s meno r n a su a tarefa , 
jungindo-os ao s partidos , que , po r mai s relevante s qu e 
o seja m par a o  regim e democrático , sã o parcela s d o 
pensamento nacional . Ambos , o s deputado s e  o s sena -
dores, falam , nã o po r parcelas , ma s pel o pov o inteir o 
nos seu s maiore s interesses . O s primeiros , diretament e 
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pelo pov o qu e o s elegeu ; o s senadores , pelo s estados , 
para qu e s e mantenh a o  princípi o federativo , precisa -
mente aquel e princípi o imodificáve l n a Constituição . 

Não tenh o dúvid a também , n a verdade , e m procla -
mar, s e tivess e d e fazê-lo , n o exam e d o mérito , a  in -
constitucionalidade do §  5", d o art . 152 , da Constituição . 
Dir-se-á: ma s inconstitucionalidad e e m dispositiv o 
constitucional? É  esse , precisamente , o  estudo admirá -
vel qu e desenvolv e o  Prof . Nelso n Sampaio , como , 
aliás, desenvolvera m outro s constitucionalistas , e  aca -
bou d e lembrar , e m lúcid a sustentaçã o oral , o  eminent e 
Procurador-Geral Eleitoral , qu e o  institut o d a fideli -
dade par t idár i a tend e a  ressuscita r o  denominad o man -
dato imperativo , qu e j á desaparece u d e toda s a s consti -
tuições do s povo s cultos . Soment e no s paíse s dito s to -
tal i tários, é  qu e ta l imposiçã o s e manté m e  é  explicá -
vel, at é porqu e nã o s e dize m representante s d o povo , 
mas d o partido . A  relevânci a qu e o  partido —  por sina l 
partido único , qu e ne m nom e d e partido , propriamente , 
poderia ser , j á qu e partid o pressupõ e divisão , a  exis -
tência d e outro s partidos , e , po r conseqüência , d e ou -
tras parte s —  a impropriament e denominaçã o d e parti -
do, e m nom e d o qua l fala m esse s representante s totali -
tários, diminu i a  grandez a d o mandato parlamentar . O s 
deputados teria m meno r pode r d e expressa r su a liber -
dade d e convicçã o d o qu e a  Constituiçã o assegur a a 
qualquer cidadão , com o est á n o §  8:', d o art . 153 , que es -
tabelece o s direito s e  garantia s individuais . Imagine s e 
o deputad o nã o pudess e livrement e expressa r o  qu e 
pensa se r o  melho r par a o  se u País ; seri a nã o soment e 
descumprir ess e princípi o d e orde m supranacional , d o 
denominado superdireito , inscrit o entr e o s direito s e 
garantias fundamentai s d e qualque r cidadão , ma s tam -
bém, o  art . 3 2 da própri a Constituiçã o Federal , onde s e 
lhe assegur a complet a inviolabilidad e po r sua s opi -
niões, palavra s e  votos. N o exercíci o d o mandat o a  úni -
ca exceçã o é  no cas o d e crim e contra a  honra . 

Vê-se, assim , qu e e m nom e d e um a disposiçã o 
constitucional —  a me u ver , flagrantement e inapropria -
da a o exercício.. . 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira:  V . Ex? me per -
mite u m aparte ? 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar.  Co m tod o 
o prazer . 

O Senhor Ministro  Néri  da  Silveira:  Esto u acompa -
nhando co m grand e encantament o a  exposiçã o d e V . 
Ex?, ma s esto u tend o grand e dificuldad e par a prosse -
guir n a acolhid a d o pensament o d e V . Ex?, no instant e 
em qu e afirm a a  inconstitucionalidad e d o §  5 ? d o art . 
152 d a Consti tuiçã o Federal , porque , realmente , dentr o 
do noss o sistem a conheço , também , o  estud o d o Prof . 
Nelson Sampai o —  que, com o todo s o s trabalho s d e S . 
Ex?, qu e é  constitucionalist a emérito , merece m todo s 
os encômio s — , mas, nã o me parece , d e form a alguma , 
dentro d o sistem a constituciona l adotad o entr e nós , 
que sej a possíve l considera r inconstituciona l uma regr a 
da Consti tuiçã o explicitament e nel a definida . 

O princípi o posto , traduzid o nest a regra , pod e es -
tar e m desconformidad e co m o  preceito d a orde m cons -
titucional positiva . Mas , da í chegarmo s a  um a conclu -
são, d e qu e o  preceito positiv o inserido no ordenament o 
constitucional poss a se r proclamad o inconstitucional , 
eu encontr o um a intransponíve l dificuldade , dentr o d o 
sistema constituciona l entre nó s adotado . 

Não deix o d e considera r qu e o  ilustr e constitucio -
nalista, e m verdade , invoc a liçõe s o u doutrina s d e mes -
tres publicista s alemães . Mas , pel a sistemátic a d o di -
reito brasileiro , nó s nã o podemos , efetivamente , consi -
derar inconstitucional ; poderemos entende r qu e est á e m 
desconformidade co m o  espírito , à  lu z d o qua l s e pre -
tende forma r a  orde m constituciona l brasileira , ma s a 
norma, e m si , nã o s e poderi a considerá-la , data  venia, 
inconstitucional. 

Era, a p m a s , a  observaçã o qu e e u queri a fazer , se m 
querer opo r u m repar o a o espírit o d a observaçã o d e V. 
Ex?. 

O Senhor  Ministro  Presidente:  D e conformidad e 
com o s voto s qu e acaba m d e se r proferidos , o  problema 
da constitucionalidade , o u não , d o art . 152 , §  5 í , d a 
Constituição Federal , s e torno u despiciendo , porquant o 
tais voto s reconhecera m a  irregularidad e d a convençã o 
e, portanto , a  ilegitimidad e da diretri z nel a tomada . S e 
já reconhecera m a  ilegitimidad e d a diretriz , a  conse -
qüência é  a  improcedênci a d a representação . 

Existe u m princípi o segund o o  qual , quand o s e 
pode resolve r a  questã o se m enfrenta r o  problem a d a 
inconstitucionalidade, deve-s e nã o enfrentá-la , mor -
mente n o cas o e m tel a n o qua l s e cuid a d a incompatibi-
lidade d e u m dispositiv o co m outr o d a mesm a consti -
tuição. 

O Senho r Ministr o Washingto n Bolívar : Senho r 
Presidente, se i com o é  penos o par a V . Ex? , par a o s 
mais doutos , inclusiv e o eminente Ministr o Nér i d a Si l -
veira, a  continuidad e d a audiênci a da s minha s descolo -
ridas palavras.. . 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira:  D e maneira al -
guma. E u ped i apart e a  V . Ex?, e reafirmo agora , o  en -
cantamento co m que , sempr e o  ouvi , lá , n o noss o Tri -
bunal Federa l d e Recursos , po r muito s anos , e  hoj e o 
estava ouvind o com a  mesm a audiência.. . 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar.  O  qu e m e 
encantou e  alegrou , sobretudo , é  qu e trazend o —  como 
aliás o  fizer a o  Ministr o Torreã o Braz , ante s d e mim , 
este é  o  detalhe , poi s estou , apena s secundand o a  opi -
nião d o dout o Ministr o Torreã o Bra z —  trazendo o  te -
ma a  debate nest e Tribunal , pel a su a relevânci a e  opor -
tunidade, porqu e te m pertinênci a a o caso , o  Tribunal , 
inclusive co m o  pronunciament o d e V : Ex? e  d o Minis -
tro Nér i d a Silveira , com o já o  fizeram o  Ministro Rela -
tor e  o  Ministr o Torreã o Braz , s ó fa z enriquece r a s le -
tras jurídica s nacionais , n o tocant e a  assunt o tã o rele -
vante e , a  me u ver , tã o fugaz . Acredit o que a  su a per -
manência n o text o constituciona l nã o ser á po r muit o 
tempo. 

Mas, dizi a eu , Senho r Presidente , devemo s desta -
car, quant o a o problem a d o funcionament o do s parti -
dos, a  disciplin a d o vot o e  a  diretri z legitimament e es -
tabelecida. N o caso , o  qu e s e est á pretendend o faze r 
prevalecer, seque r é  uma diretri z legitimament e estabe -
lecida — , tal, aliás , j á o  reconheceu o  Relato r — , tendo 
em vist a o  se u defeit o formal . Mas , embor a S . Ex ? te -
nha dit o muito , quant o a  est e ponto , entend o qu e nã o 
se diss e co m a  amplitud e qu e o  tema comportaria . 

O qu e s e est á pretendend o faze r prevalecer , nã o é 
uma diretriz , é  u m aspecto , vinculad o à  disciplin a par -
tidária, qu e nã o s e prende , propriamente , à s diretrize s 
dos partido s políticos , baseada s no s princípio s a  qu e s e 
refere a  Constituição , mas , apenas , a  determinado posi -
cionamento. S e foss e diretriz , el a haveri a d e con -
formar-se co m a  Constituiçã o e  co m norma s estatu -
tárias d o partido . Nã o tenho presente , aqui , o s estatu -
tos d o P T B . Tenho, todavia , a  impressã o d e qu e esse s 
estatutos nã o poderiam , ne m devem , fugi r a o dispost o 
no art . 3 ? da L O P P , n o qua l s e di z qu e a  açã o do s par -
tidos ser á exercid a e m âmbit o nacional , d e acord o co m 
seu estatut o e  programa , se m vinculaçã o d e qualque r 
natureza co m governos , entidade s o u partido s estran -
geiros. 

Pelo qu e entendi , a  exposiçã o d e motivos , referent e 
ao Decreto-le i n V 2.065, lhanamente , confessari a a  vin -
culação daquela s diretrize s a  diretrize s mai s rígidas , 
estabelecidas po r entidade s estrangeira s que , po r um a 
contigência, a  Naçã o est á s e vend o obrigad a a  supor -
tar. 

Ora, s e o  deputad o expressa , po r su a livr e convic -
ção, com o o  fari a qualque r cidadão , co m bas e n o §  8V , 
do art . 15 3 —  ele , ainda , co m maio r dever , pel o art . 3 2 
da Constituiçã o Federal , e , mais , po r ser , nã o represen -
tante d o partido , ma s d o povo , nã o h á como , nã o vej o 
como impedi r o  exercíci o d e su a palavra , d e se u vot o 
ou d e su a opinião . 
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Do apart e d o Ministr o Nér i d a Silveira , qu e tant o 
ilustrou o  me u voto , demonstrand o a  impossibilidad e 
de s e declara r —  e ne m iss o est á e m causa , com o be m 
salientou o  eminente Ministr o President e —  a inconsti-
tucionalidade d e dispositivo s qu e estã o n a Constitui -
ção, co m a  devida vênia , m e permit o discordar . 

Como el e be m salientou , h á constitucionalista s d e 
grande tomo , com o S . Ex ? mesmo , qu e tê m opiniã o 
contrária. Bast a imagina r qu e passass e um a emend a 
constitucional que , eventualmente , descaracterizass e a 
Federação e  a República . Ta l dispositivo seria, flagran -
temente, inconstitucional , não obstant e o s doi s terço s 
necessários. 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira:  Ne m a  minh a 
observação poderi a te r ess a extensão, à evidência . U m 
dispositivo constant e d a Cart a Constituciona l não pod e 
ser declarad o inconstitucional. 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar.  Citei , ape -
nas, u m exempl o mai s contundente , embor a exista m 
outros, mai s relevante s d o qu e este , porqu e sã o supra -
nacionais, com o o s direito s e  garantia s individuais . 
Mas, embor a tenh a o  maio r praze r e m aprender , sem -
pre, co m V. Ex?, não desejo polemiza r no tema . 

Apenas diss e o  qu e m e parece u necessári o "dizer , 
tendo e m vist a a  circunstânci a d e qu e matéri a dess e re -
levo dev e se r amplament e proclamad a à  Nação , ist o é , 
que o  Tribuna L ou , pel o menos , algun s d e seu s mem -
bros, tê m opinião , co m a  qua l assume m plen o compro -
misso —  por se r matéri a jurídica , defes a d e tese , tê m 
desapreço a o institut o d a fidelidade part idária . 

O dout o vot o d o eminent e Relato r entend e qu e a 
Comissão Executiv a tinh a legitimidade ; deu , entretan -
to, pel a improcedênci a d a representação , po r defeit o 
formal na  convocação , n a elaboraçã o e  n a publicaçã o 
do edital . Com a devid a vênia , nest a parte , razã o maio r 
assiste a o Ministr o Nér i d a Silveira . N o entanto , ous o 
divergir d e S . Ex?. 

Entendo qu e a  Comissã o Executiva , nã o obstant e 
possa representa r depoi s d e devidament e deliberad o 
intra muros,  o  que s e va i fazer, assegurad a ampl a defe -
sa e m relaçã o a  determinad o deputad o o u senador , a 
Comissão s ó poder á toma r ta l deliberação , depoi s d e 
formalmente cumprido s todo s o s trâmites , entr e o s 
quais, o  d o §  6'.' d o própri o art . 152 , que assegur a o  di-
reito d e ampl a defesa . O  art . 73 , §  3V da L O P P , també m 
diz co m o  recurso , qu e é  u m do s meio s d e defes a d o 
parlamentar ameaçado , e  o  recurso seque r chego u a  se r 
apreciado pel o órgã o competente . 

Assim, pedind o escusa s po r have r falad o tant o 
tempo, e , talvez , tanto.. . 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Co m muit o 
agrado d e todo s nós . 

O Doutor  Marcos  Heusi  Netto:  Pel a ordem , Senho r 
Presidente. No s fundamento s d o vot o qu e acab a d e se r 
proferido, h á um a mençã o d e extrem a gravidade , à 
qual, certamente , fico u atent o o  representant e d o M i-
nistério Público . É  qu e h á um a mençã o explícit a d e V. 
Ex?, d e qu e a  decisã o d o partido estari a vinculad a a en-
tidades internacionais . Ist o é  motiv o suficient e par a 
cassação d o registr o d o Partido . Gostaríamo s d e sabe r 
se V . Ex? poderi a no s informa r a  qu e entidad e estari a 
vinculada ess a decisã o d o P T B . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  A  decisã o aind a não 
foi tomada . Trata-se , po r enquanto , d o vot o d o emi -
nente Ministr o Washingto n Bolívar . S . Ex? , s e lh e 
aprover, poder á da r a  explicaçã o qu e couber , e m fac e 
do pedid o d e esclarecimento s formulado s pel o ilustr e 
advogado. 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar.  A  interpe -
lação d o ilustr e advogado , qu e muit o m e honr a co m a 
atenção que , parece , realmente , dedico u a o me u despre -
tensioso voto , todavia , nã o lhe fa z justiça . O  dispositi -
vo a  que m e reportei , o  do art . 3'. ' da L O P P , diz : 

"Ar t . 3'. ' A  açã o do s Partido s ser á exercid a 
em âmbit o nacional , d e acord o co m se u estatut o 

e programa , se m vinculaçã o d e qualque r nature -
za, co m governos , entidade s o u Partido s estran -
geiros." 

E e u diss e qu e nã o acreditav a qu e essa s normas , 
ou diretrizes , pudesse m se r tomada s e m contrariedad e 
a tai s deteminaçõe s legais . Diss e e repito, porque , efeti -
vamente, lamento , com o cidadã o brasileiro , qu e a  Na -
ção tenh a chegado , d o pont o d e vist a econômico , a  ta l 
situação d e intranqüilidade , qu e tenh a tid o necessidad e 
de busca r e m cofre s estrangeiro s o  ampar o —  porqu e 
não dizer ? —  para a  su a miséria . 

Mas, s e o  dout o advogad o pretende r da r continui -
dade a  su a interpelação , certament e ir á fazê-l o po r in -
termédio d o órgã o d o Ministéri o Público , estare i pron -
to, e m qualque r lugar , a  atende r à  convocação , e  dizer, 
mais explicitamente , da s minha s razõe s e  convicçõe s 
pessoais. 

Não tiv e —  e é  evident e qu e nã o poderi a te r —  a 
menor pretensão , ne m a  meno r intençã o d e ofende r a 
um partid o político , especialment e porqu e —  e  niss o 
vai um a revelação , qu e o  eminente advogad o provavel -
mente desconhec e —  nos ido s d a minh a juventude , fu i 
vereador po r ess e partido . 

Lembrando-me d o qu e er a o  seu programa , e  vend o 
o qu e parec e se r a  su a atuaçã o agora , co m cert o desen -
cantamento, verific o qu e a  coerência , a o contrári o d o 
que proclama m aqui , estaria , muit o provavelmente , 
com o  representado . 

Com essa s observações , Senho r Presidente , e  tend o 
em vist a qu e o  art . 152 , § 6? da Constituiçã o e  o art . 73 , 
§ 3'. ' da L O P P assegura m a o deputad o ameaçad o n o se u 
mandato —  não se u mandato , n o mandat o qu e o  pov o 
lhe conferiu , porqu e a  Constituiçã o di z que el e é  repre -
sentante, nã o do partido , ma s d o pov o —  uma ve z qu e 
foi cercead o e m su a defesa , e  h á o s vício s formai s 
apontados po r S . Ex? , o eminent e Ministr o Relator , e u 
também o  acompanho , julgand o improcedent e a  repre -
sentação. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  Senho r 
Presidente, nu m cas o recentement e julgad o po r est a 
Corte, qu e nã o envolvi a a s gala s dest e processo , por -
que nã o estava e m caus a a  eventua l perd a d e u m man -
dato d e Deputad o Federal , deixamo s explícit o n o res -
pectivo acórdã o qu e a  questã o d a legitimidad e da dire -
triz partidári a ficav a sujeit a a  rígid o control e d a Justi -
ça Eleitoral . Po r iss o mesmo , naquel a oportunidad e 
consideramos livr e d a sançã o d a perd a d o mandato u m 
Vereador d e Joã o Pesso a (PB) , que for a anteriorment e 
apenado co m ela e m virtud e d e desobediênci a a  um a di-
retriz fixad a pel a bancad a d a Câmar a Municipal . Ness e 
Acórdão n V 7.722, d e 24-11-83 , relator o  eminente Minis -
tro Rafae l Mayer , entendemo s qu e a  diretri z descum -
prida er a ilegítima , po r te r sid o estabelecid a pel a ban -
cada —  simples órgã o d e açã o parlamenta r —  e nã o por 
um do s órgão s d e direçã o partidária , com o o  exige m a 
Constituição e  a  Le i Orgânica do s Partido s Políticos . 

2. Nest a assentad a o  debate fo i enriquecido com a 
contribuição d o eminent e Ministr o Nér i d a Silveira , 
que nã o tomara part e n o julgamento anterio r e  qu e no s 
mostra agor a sujeitar-s e a  diretri z e m caus a nã o s ó a 
um rígid o control e d e legitimidad e sob o  aspecto forma l 
— com o n o cas o anterio r —  como també m quant o a o 
seu aspect o material , qu e pod e leva r at é a o exam e d e 
mérito. 

3. Ess a preocupação , aliás , nã o esteve ausent e d o 
Congresso Naciona l quand o s e discuti u o  projet o d a 
Lei Orgânica , consoant e s e colh e d o manusei o d a exce -
lente coletâne a do s trabalho s legislativo s preparatório s 
organizada pel a Diretori a d e Informaçã o Legislativ a d o 
Senado Federa l {Lei-  Orgânica dos  Partidos  Políticos, 
ed. d e 1971 , e m 2  tomos) . Revelou-a , po r exemplo , o 
saudoso Senado r Milto n Campo s num a d e sua s Emen -
das, quand o pretende u qu e a  desconformidad e d a dire -
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triz co m o  program a partidári o pudess e escusa r o  par -
lamentar d o descumpriment o dela . Assi m fo i ess a pro -
vidência justificad a n a part e fina l d a Emend a n"  527 , 
verbis: 

"Finalmente, a  ressalv a d a letr a c  imped e 
que a s decisõe s precipitadas , tomada s contr a o 
programa part idário , prevaleça m contr a este , qu e 
é o  principa l compromiss o do representant e a o s e 
candidatar. V á qu e prevaleça m e m emergênci a 
excepcional. Ma s nã o s e castigu e co m a  sançã o 
severíssima d a perd a d o mandat o que m fico u fie l 
ao se u partido , representad o pel o program a qu e o 
exprime" (op . cit. , 1/263) . 

4. Embor a ess a Emend a nã o tenha sid o objet o d e 
aprovação express a d o Congress o Nacional , o  propósi -
to qu e a  inspiro u fo i absorvid o pel o substitutiv o Tars o 
Dutra, com o mostr a o  text o d e se u parece r e m diversa s 
oportunidades. Da í o  acert o d a observaçã o qu e reco -
menda o  controle d e legitimidad e também so b o  aspect o 
material d a diretri z part idária obrigatória . 

5. O  estud o d a le i orgânic a e  do s referido s traba -
lhos preparatório s levou-m e a  examina r mai s exigente -
mente est a questão , qu e poderi a acarreta r at é a  des -
consti tuição d e u m mandat o legislativ o federal . Vejo , 
porém, qu e o  eminente Ministr o Deci o Miranda , n o se u 
douto vot o d e relator , j á demonstro u que , n o caso , a  le-
gitimidade d a diretri z nã o resist e a o meno r exame , 
mesmo n o plan o superficia l da forma . É  qu e fo i de tod o 
imprestável a  convocaçã o d o Diretóri o Naciona l d o 
P T B , poi s se u objetiv o mai s visíve l seri a autoriza r a 
realização d e um a sessã o públic a destinad a à  difusã o 
do program a part idário , a  ter luga r e m Sã o Paulo, às 18 
horas d o di a 19-11-83 , par a posterio r t ransmissã o pel a 
rede naciona l d e rádi o e  televisão . Nest a convocaçã o 
foi inserid a també m com o objetiv o a  finalidad e previs -
ta no s iten s b  e  i  d o art . 4 0 d o Estatut o d o Partido , o 
último do s quai s atribu i a o Diretóri o Naciona l " t raça r 
a linh a polític a e  parlamenta r d e âmbit o naciona l a  se r 
seguida pelo s representante s d o Partido" . 

6. Seri a precis o grand e dos e d e bo a vontad e par a 
aceitar ess a referênci a com o convocaçã o idône a d o Di-
retório par a o  chamad o "fechament o d e ques tão " e m 
torno d a votaçã o d e determinad o projet o d e le i de inte -
resse d o govern o n o Congress o Nacional . S e o  Partid o 
não tomo u a  devid a cautel a par a convocaçã o d e tã o 
graves conseqüências , dev e arca r agor a co m a  impossi-
bilidade d e impo r a  se u representant e desobedient e a 
sanção d a perd a d o mandato , admitid a e m tes e pel o 
art. 152 , §  5 ? d a Constituição . Quant o a  ess e primeir o 
aspecto, esto u d e inteir o acord o co m o s fundamento s 
do dout o vot o d o relator , j á qu e a  convocaçã o m e pa -
rece també m inteirament e inidône a par a o  relevant e 
efeito qu e s e lh e que r emprestar . 

7. Ma s vo u mai s longe , Senho r Presidente , par a 
aderir aind a à  motivaçã o expendid a pel o eminent e M i -
nistro Nér i d a Silveira , quand o S . Exa . reconhece a  ile -
gitimidade d a Comissã o Executiv a Naciona l par a deli -
berar sobr e a  imposiçã o d a sançã o d a perd a d o manda -
to parlamenta r a  que m haj a descumprid o um a diretri z 
legítima d o Diretóri o Nacional . 

8. Se m dúvida , com o be m lembro u o  representa -
do, h á doi s momento s distinto s a  considerar , a  saber : 
primeiro, o  d o estabeleciment o d a diretri z pel o órgã o 
competente d o Partido , que , n o caso , seri a o  Diretóri o 
Nacional; depois , o  d a imposiçã o a o faltos o d a sançã o 
da perd a d o mandat o parlamentar . Se m distingui r es -
ses doi s momentos , o  representant e sustent a a  compe -
tência d a Comissã o Executiv a par a delibera r sobr e a 
sanção, apegando-s e à  expressã o merament e litera l d o 
art. 13 6 de noss a Resoluçã o n ? 10.785/80 , que , n a linh a 
do art . 7 6 da L O P P , estabeleceu : 

São partes  legítimas  para  ajuizar  a  represen -
tação d e qu e trat a o  artigo anterior : 

I —  O Diretóri o Naciona l o u su a Comissão 
Executiva, tratando-s e d e infidelidad e praticad a 
por Senado r o u Deputad o Federal ; 

(...) 
9. Nã o posso da r a  ess a norma , dentr o d o contex -

to d a Le i Orgânica, a  interpretaçã o estritament e litera l 
advogada pel o representante . Se m abandona r a  literali -
dade, considerad a pel a doutrin a com o o  gra u mai s bai -
xo d a interpretação , entend o qu e a  verdadeir a exeges e 
do sistem a d a le i é  a  qu e lh e dera m o s douto s voto s 
dos eminente s Ministro s Nér i d a Silveir a e  Washington 
Bolívar, qu e nã o dispensam com o condiçã o d e procedi-
bilidade d a representaçã o neste s caso s um a segund a 
deliberação d o Diretóri o Naciona l acerc a d a imposiçã o 
mesma d a sançã o d a perd a d o mandato . 

10. Apesa r do adiantad o d a hora , volt o a socorrer -
me do s trabalho s preparatório s d a lei , qu e projeta m 
sempre algum a lu z sobr e a  mens  legis,  e m qu e pese m 
as conhecida s restriçõe s do s doutores . Verifique i qu e o 
anteprojeto encaminhad o a o Congress o pel o eminent e 
Ministro Alfred o Buzai d e m 197 1 continha doi s disposi-
tivos que , indiscutivelmente , conferia m legitimidad e 
tanto a o Diretóri o Naciona l com o à  Comissã o Executi -
va, est a agind o po r deliberaçã o daquele , par a estabele -
cer a  diretri z obrigatória e , evidentemente , par a delibe -
rar sobr e a  sançã o pel o se u eventua l descumpriment o 
(cf. arts . 79 , §  2'.', e 81, inciso I V -  op . cit. , 1/24-25) . 

11. Ness a part e qu e tolerav a delegaçã o à  Comis -
são Executiva , o  projet o sofre u cerrad o combat e do s 
parlamentares, que , com o seri a natura l e m razã o d a 
matéria versada , desperto u grand e interess e n o Con -
gresso Nacional . Diversa s Emenda s fora m apresenta -
das —  n'.'s 490 , 49 2 e  50 1 —  subscritas po r eminente s 
parlamentares (Milto n Campos , Laert e Vieira , Osma r 
Leitão e  outros) co m o  propósit o d e proibi r a  delegaçã o 
ao colegiado menor e m tema d e tamanh a gravidade . Fa-
la po r todo s a  justificativ a sempr e precis a d o saudos o 
Senador Milto n Campos : 

" E m matéri a d e ta l relevância , qu e envolv e a 
perda d o mandato representativo , nã o deve have r 
delegação. É  cert o qu e a  Comissã o Executiv a e 
os lídere s influirã o sempr e na  disciplin a d o vot o 
em s e tratand o d e deliberaçõe s parlamentare s e 
cabe-lhes a  ess e respeito , a  vigilânci a e  a  açã o 
disciplinadora. Ma s para iss o nã o deve have r de -
legação, um a ve z qu e é  à s Convençõe s e  ao s Di-
retórios qu e compet e o  enunciad o da s diretrize s 
par t idár ias" (op . cit. , 1/249) . 

12. Sensíve l à s objeções, o  parecer d o saudos o Se -
nador Tars o Dutr a a s acolhe u nesta passage m expressi -
va: 

" E po r qu e consenti r e m delegaçã o com o es -
tá previst o n o §  2V do art . 7 9 d o projeto ? O s ór -
gãos existe m par a funcionar . O u nã o devia m se r 
criados, po r inúteis . Delega r atribuiçõe s qu e sã o 
inerentes a o órgã o e  representa m a  seguranç a d a 
austeridade n o qu e dev e decidir , pel a presenç a 
do maio r númer o e  pel o gabarit o partidári o do s 
que o  compõem , nã o ser á a  melho r form a d e 
prestigiar a  organizaçã o polít ica " (op . cit. , 
1/408). 

13. Da í chegou o  substituto dess e relato r à  formu -
la d o art . 7 7 qu e nã o conferi a à  Comissã o Executiv a 
qualquer espéci e d e legitimidade , sej a par a estabelece r 
diretriz obrigatória , sej a par a delibera r sobr e a  imposi -
ção d e sançã o a o recalcitrant e (op . cit. , 1/443) . 

14. J á perant e a  Comissã o Mista , o  nobre Deputa -
do Gerald o Freire , co m a  Emend a n ? 12 , introduzi u a 
referência à  legitimidad e das Comissõe s Executiva s pa-
ra ajuizar  a  representaçã o (op . cit. , 1/475) , ta l com o 
prevêem o  art . 7 6 da atua l L O P P e  o  art . 13 6 de noss a 
Resolução n'. ' 10.785/80. 

15. Par a nã o da r a  ess a norm a um a interpretaçã o 
meramente litera l e  destoante d o sistem a normativ o em 
que est á inserta , so u forçad o a  adota r o  entendiment o 
dos voto s j á referidos , n o sentid o d e qu e a  legitimidade 
da Comissã o Executiv a é  apenas para o  ajuizamento d o 
pedido, nã o dispensando , porém , a  prévi a deliberaçã o 
do Diretóri o sobr e a  imposiçã o d a sançã o a o faltoso . 
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Aliás, nã o se dev e perde r d e vist a que a  deliberaçã o so -
bre impo r ou nã o a sançã o d a perd a d o mandat o é  mui -
to mai s important e par a o  parlamentar faltos o d o qu e o 
estabelecimento mesm o d a diretri z partidária . Nã o fa -
ria sentid o exigi r qu e a  últim a foss e sempr e d o colegia-
do maio r —  como é indiscutíve l n a le i atual —  e tolera r 
que o  juízo sobr e a  conveniênci a d a sançã o ficass e co m 
o colegiado menor . 

16. Nã o creio qu e a  doutrin a d o mandat o impera -
tivo, qu e parec e have r feit o ressurgi r o s cahiers  ante -
riores à  Revoluçã o Francesa , resist a a  um a futur a revi -
são constitucional , tal o  repúdi o del a n o direit o ociden-
tal, malgrad o o  apoio de Kelse n (Teoria  General  dei  De-
recho y  dei  Estado,  trad . E . G . Maynez , México , 1949 , 
págs. 301/307) . O  pensament o polític o contemporâneo , 
segundo o  magistéri o generalizado , qu e s e pod e exem -
plificar co m Georg Jellinek (Teoria General  dei  Estado, 
trad. F . Rios , Argentina , 1954 , págs . 429/449) , é  pel a 
concepção d o mandat o representativo , qu e nã o vincul a 
o parlamenta r eleit o à  vontad e d e seu s eleitores , à  ma -
neira d e um a relaçã o contratua l d e direit o c iv i l . 

17. Portanto , a  própri a tradiçã o d o direit o ociden-
tal, qu e talve z venh a a  se r retomad a e m brev e pel o di-
reito constituciona l brasileiro, não encoraja o  juiz a  tra -
tar co m excessivo rigor a  questã o d a fidelidad e partidá -
ria, qu e s ó dev e conduzi r à  perd a d o mandato^polític o 
quando nenhum a dúvid a exista , que r so b o  aspecto for -
mal, que r so b o  aspecto material , quanto à  legitimidade 
da diretri z partidári a nã o observada pel o parlamentar a 
ser punido . 

18. Dispensando-m e d e considera r o  tem a so b a 
ótica d a doutrin a Nelso n Sampaio , sobr e a  qua l discor-
reram o s eminente s Ministro s Torreã o Bra z e  Washing-
ton Bolívar , consider o qu e a  diretri z partidári a des -
cumprida pel o representad o nã o foi legitimamente esta -
belecida pel o Diretóri o Naciona l ne m houv e a  indispen-
sável deliberaçã o dess e mesm o Diretóri o par a legitima r 
a Comissã o Executiv a a o ajuizament o dest a representa -
ção, qu e també m julg o improcedente . 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra:  Senho r Presi -
dente, diant e do s erudito s voto s j á proferidos , peç o 
permissão a  V . Exa. para se r breve . Embor a não morra 
de amore s pel o institut o d a fidelidad e partidária , prefi -
ro dize r apena s qu e esto u d e plen o acord o co m o  emi -
nente Relator , julgand o improcedent e a  representação . 
Entendo qu e houv e irregularidad e n a convocaçã o d a 
convenção, e m qu e s e dicidiri a a  diretriz , ou seja , o  fe -
chamento d a questã o relativ a à  votaçã o d o diplom a le-
gal e m tela . Fac e a  ta l irregularidade , ilegítim a seri a a 
diretriz adotada . Mas , por outr o lado , considero , com o 
o fe z o  eminente Ministr o Nér i d a Silveira , falta r legiti -
midade à  Comissã o Executiv a par a ajuiza r a  represen -
tação, se m o  necessário respald o d o Diretóri o Nacional . 
Portanto, d e acord o co m o  Relator , julg o improcedent e 
a representação , co m o s acréscimo s constante s d o vot o 
do Ministr o Nér i d a Silveira . 

O Senhor  Ministro  Presidente:  A  representaçã o 
tem po r fundament o o  art . 153 , §§ 5? e 6? , da Constitui -
ção; versand o matéri a constitucional , o  President e de -
verá votar . 

Desde logo , adiro , integralmente , a o vot o d o M i-
nistro Relator . Entend o qu e a  Comissã o Executiv a te m 
legitimidade par a oferece r a  representação . Ess a dire -
triz decorr e d o dispost o n o art . 7 6 d a L O P P e  d o art . 
136, I , d a Resoluçã o n ? 10.78 5 deste Tribunal . Tai s dis-
positivos nã o condicionam o exercíci o d a representaçã o 
à prévi a autorizaçã o d o Diretóri o Nacional . 

Entendo, n o entanto , aind a acompanhand o o  Rela -
tor, que , n o caso , a  diretri z s e apresent a nula , po r nã o 
ter sid o a  convençã o precedid a d o edita l o u d o anúnci o 
indispensável. 

Assim, se m enfrenta r o s demai s aspecto s d a repre -
sentação, principalment e o s d e orde m constitucional , 
pois a  caus a pod e se r decidid a em fac e d a le i e da reso -
lução j á mencionadas , acompanh o o  Relator , julgand o 
improcedente o  pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

Repr. n ? 6.96 3 —  Class e 10 ? —  D F —  Rei. : M i n . 
Decio Miranda . 

Representante: Partid o Trabalhist a Brasileiro , po r 
seu Delegad o Naciona l (Adv. : Dr . Marcos Heusi Neto) . 

Representado: Jorg e Sai d Cury , Deputad o Federa l 
eleito so b a  legend a do.PT B (Adv. : Dr . Célio Silva) . 

Decisão: Julgou-s e improcedent e a  representação . 
Votação unânime . 

Usaram d a palavra , pel o representante: Dr . Marcos 
Heusi Neto ; pelo representado: Dr . Célio Silva . 

Presidência d o Ministr o Soares  Munoz.  Presente s 
os Ministro s Decio  Miranda,  Néri  da  Silveira,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 11.984 
(de 3 0 de outubr o d e 1984 ) 

Processo d? 7.000 — Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Fundo Partidário. 
Distribuição da  11  cota aos  Partidos  Políti-

cos (Resolução  n"  10.935,  art. 51  e Lei  n'.'  7.090, 
art. 41). 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a  distribui -
ção, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 3 0 d e outubr o d e 198 4 —  Rafael  Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Washington  Bolívar,  Relato r 
— Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substitu -
to. 

(Publicada n o DJ  d e 14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d a distribuiçã o d a 4 ? cot a 
do Fund o Part idári o ao s Partido s Políticos , propost a 
pela Subsecretári a d e Finanças , no s valore s seguinte s 
(fl. 147) : 

" P D S Cr S 27.610.44 4 
P M D B Cr S 23.676.44 4 
PDT Cr S 3.781.64 4 
P T B Cr S 2.657.64 4 
PT Cr S 2.095.64 4 

Total: Cr S 59.821.820 " 
O Senho r Direto r Gera l d a Secretari a opin a favora -

velmente. 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Re -
lator): Senho r Presidente , vot o pel a distribuiçã o 
da 4 ? cot a d o Fund o Partidári o no s termo s d a in-
formação d a Secretaria . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ? 7.00 0 —  Class e 10 ? —  D F — 
Rei.: M i n . Washingto n Bolívar . 
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Decisão: Aprovad a a distribuiçã o d a quart a 
quota d o Fund o Part idário , no s termos d o vot o 
do Relator . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Pre -
sentes o s Ministro s Néri  da  Silveira, Aldir  Pas-
sarinho, Torreão  Braz,  Washington  Bolívar,  José 
Guilherme Villela,  Sérgio  Dutra  e  o  Dr . Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N? 12.013 

(de 2 2 de novembro de 1984) 

Consulta n ? 7.148 — Class e 10? 
Amazonas (Manaus) 

Eleições municipais. 
Julgada inconstitucional  pelo  STF  (Repre-

sentação n. " 1.214) a  criação  dos  municípios  em 
que o  pleito  seria  realizado,  ficaram  canceladas 
as eleições marcadas  para  16-12-84. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , responde r a  consult a 
nos termo s d o voto d o Relator , qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 2 de novembro de 1984 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Torreão  Braz,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substituto . 

(Publicada n o DJ de 5-3-85 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consulta d o T RE do Amazonas, 
do seguint e teo r (fl . 2) : 

"Este Tribuna l e m sessã o realizad a ontem , 
tomando ciênci a d e comunicaçã o feit a po r telex, 
pelo Exmo . Ministr o President e d o Supremo Tr i -
bunal Federal , sobr e declaraçã o d e inconstitucio-
nalidade d o art. 20 da Emenda Constituciona l n ? 
12, d e 1 0 de dezembr o d e 1981 , do Decret o n ? 
6.158, d e 25 de fevereir o d e 198 2 e do art. 10 d a 
Emenda Constituciona l n? 17, de 14 de dezembro 
de 1983 , todos dest e Estado , decidi u consulta r es-
sa Superio r Instância , com o procede r e m relação 
às eleiçõe s municipai s marcadas par a o  dia 16 de 
dezembro d o ano em curso, no Amazonas, na for-
ma d a Resoluçã o n ? 11.930 —  dess e Tribuna l Su-
perior Elei toral" . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, me u voto é  no sentido d e que ficaram can -
celadas a s eleiçõe s marcada s par a 16-12-84 , fac e à  deci -
são d o S TF na Representaçã o n ? 1.214 , qu e julgou in -
constitucional a  criação do s municípios e m que o pleito 
seria realizado . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n V 7.148 — Class e 10 ? — A M — Rei.: M i n . 
Torreão Braz . 

Decisão: Respondeu-s e à  consulta , no s termos d o 
voto do Relator. Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira.  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.023 
(de 2 9 de novembro de 1984) 

Processo n? 7.100 — Classe 10? 
São Paul o (São Paulo) 

Encaminha proposta  de  criação  de  40  (qua-
renta) cargos  na  Categoria  Funcional  de  Agente 
de Portaria, no  Quadro Permanente  da  Secretaria 
do TRE de São Paulo. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, encaminha r a  propos -
ta d e criação d e cargos, no s termos d o voto d o relator, 
que fic a fazend o part e integrante d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 2 9 de novembro d e 198 4 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercício —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 14-3-85). 
RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e expedient e d o T RE de 
São Paul o (fls . 2/3) solicitando a  criaçã o d e 40 cargos 
na Categori a Funciona l d e Agente de Portaria. 

A Subsecretári a d o Pessoal, em informação d e fls . 
7/8, manifesta-s e pel o atendiment o d o pedido. 

O Sr . Diretor-Gera l da Secretaria assi m se manifes-
ta (fl . 14) : 

"Parece-me qu e o  pedid o formulad o pel o 
T R E / S P dev e se r atendido. 

A soluçã o adotad a pel a Administraçã o Públi -
ca Federal , e seguida no s órgãos do s Poderes Le -
gislativo e  Judiciário , n o sentido d a contrataçã o 
de empresa s par a a  realizaçã o do s serviço s d e 
limpeza, est á s e tornando impraticável , fac e à  ga-
nância e , e m algun s casos , à  inescrupulosidad e 
dos responsávei s pela s referida s empresas . 

A ganânci a fa z com que os preços suba m aci -
ma do s índices d a inflação . A  inescrupulosidad e 
faz co m que determinada s empresa s divida m o 
mercado, escolhend o entr e ela s a  que deverá ga-
nhar cad a licitação . E m tais condiçõe s a s licita -
ções n a verdad e sã o fraudadas, poi s o s preço s 
são escandalosament e aumentados , d e forma que 
o mai s baix o na realidade est á també m acim a do 
preço real . 

Ainda qu e s e consig a evita r tai s licitaçõe s 
fraudadas pelo s concorrente s —  como evitamo s 
no T S E e sabemos qu e o T R E - SP també m evit a 
— os aumento s d e preço s estã o tornand o inviá -
veis a  contratação d e empresas . 

No cas o específic o do s autos , po r exemplo, 
verifica-se qu e a despesa co m a criação d e 40 car-
gos destinado s a  funcionário s qu e se incumbirã o 
dos serviço s d e limpeza , ser á d e Cr S 5.060.000 
mensal. A  contratação do s serviços acarretari a a 
despesa d e CrS 5.895.659. Dir-se- á que o Tribunal 
ainda arcar á co m a s despesas d o material neces -
sário. Note-se , contudo , qu e o pagamento feit o à 
empresa teri a correçã o semestra l pel o valo r da 
O R T N , enquant o o s vencimentos do s servidores, 
como é notório, nã o aumenta ness a base . 

Diante d o exposto , peç o vêni a par a opina r 
pelo atendiment o d a solicitaçã o formulad a pel o 
T R E / S P . " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , vot o pel o encaminhament o d a pro -
posta a o Poder Legislativo . 
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E X T R A T O D A A T A 

Processo n V 7.100 -  Class e 10 ? -  S P -  Rei. : M i n . 
Washington Bolívar . 

Decisão: Deliberou-s e encaminha r a  proposta . De -
cisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 12.034 

(6 de dezembr o d e 1984) 
Processo n? 7.000 -  Class e 10; 

Distrito Federa l (Brasília) . 
Fundo Partidário. 
Autoriza a  complementação  da  4. " cota  aos 

Partidos Políticos. 
Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a  comple -
mentação, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 6  d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael  Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Valim  Teixeira  ,  Procurador-Gera l Eleitora l Substi -
tuto. 

(Publicada n o DJ  de  14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , a  Secretari a d e Coordenaçã o Admi -
nistrativa, e m informaçã o d e fls . 171/3 , expõ e o  se -
guinte, acerc a d a distribuiçã o da s cota s d o Fund o Par -
tidário (fls . 171/172) : 

" N a primeir a cot a consto u qu e part e del a s e " 
referia a  recurso s arrecadado s e m 1983 , no perío -
do compreendid o entr e a  dat a d a últim a distri -
buição daquel e an o (outubro ) e  o  encerrament o 
do exercíci o (31-12-83) . 

A receit a daquel e períod o fo i distribuída jun -
to à  primeir a cot a d e 198 4 (fevereiro) , porqu e a 
previsão orçamentári a d o Fundo , naquel e ano , 
era d e Cr S 200.000.000 e at é a  dat a d a últim a dis -
tribuição s ó estav a disponíve l a  parcel a d e 
CrS107.831.349, inferior , portanto , à  previsã o or -
çamentária. Mesm o somand o a  part e distribuíd a 
em fevereir o d e 1984 , a  previsã o orçamentári a d e 
CrS 200.000.00 0 nã o fo i atingid a (Cr S 107.831.34 9 
+ Cr S 77.784.175 =  Cr S 185.615.524). 

O Decret o n ? 87.978 , d e 22-12-82 , qu e estabe -
leceu norma s d e execuçã o orçamentári a e  defini u 
a programaçã o financeir a par a o  exercíci o d e 
1983 estabeleceu e m se u artig o 19 : 

'Art . 19 . Fic a o  Banc o do Brasi l S .A. 
autorizado a  proceder , co m bas e n o flux o 
da receita , à  entreg a automátic a do s recur -
sos diretament e arrecadado s e  classifica -
dos orçamentariament e com o "Font e 50" , 
aos respectivo s Órgão s beneficiários , 
observando-se o  dispost o n o artig o 15 , e o s 
limites do s crédito s orçamentário s concedi -
dos.' 

O citad o artig o 15 , d o mesm o decreto , dis -
p o e ' 'Art . 15 . O s recurso s diretament e ar -

recadados pelo s Órgão s e  consignado s or -
çamentariamente n a "Font e 50" , serã o mo -
vimentados n o subtítul o "Cota s d e Despe -
sa" d a cont a d e "Depósito s d o Govern o 
Federal à  Vis ta . " 

Parágrafo único . N o encerramento d o 
exercício financeiro , o s recurso s remanes -
centes na s referida s contas , oriundo s d a 
"Fonte 50 " serã o transferido s par a o 
exercício seguint e e  seu s valore s não  serão 
considerados como  antecipação  de  cota'. 
(Grifo nosso) . 

O Decret o n V 89.265, d e 29-12-83 , qu e estabe -
leceu norma s d a execuçã o orçamentári a e  finan -
ceira par a o  corrent e ano , repeti u e m se u artig o 
23: 

'Art . 2 3 Fic a o  Banc o do Brasi l S .A., 
autorizado a  proceder , co m bas e n o flux o 
da receita , à  entreg a automátic a do s recur -
sos diretament e arrecadado s e  classifica -
dos orçamentariament e com o "Font e 50 " 
aos Órgão s Setoriai s da s respectiva s uni -
dades beneficiárias . 

Parágrafo único . A  movimentaçã o 
dos recurso s d e qu e trat a est e artig o deve -
rá se r feit a e m cont a d e áubtítul o contábi l 
específico.' 

Os recurso s d a 'Font e 50 ' sã o aqueles arreca -
dados diretament e e  vinculado s a  determinada s 
atividades, e  a  fundo s e m geral . Sã o assi m cha -
mados Recurso s Vinculados' . 

Conforme consto u na s informaçõe s d e fls . 66 
e 71 , no di a 1 0 de janeiro últim o o  Banc o do Bra -
sil encerro u a  cont a anterio r destinad a a  centrali-
zar a  arrecadaçã o d o Fund o Partidári o e  transfe -
riu o  se u sald o par a um a cont a nova , co m o 
subtítulo contábi l próprio , e m atençã o a o dispos -
to n o decreto acim a citado. 

O sald o d e 198 3 qu e podi a e  nã o fo i distri -
buído ao s Partido s Político s naquel e ano , porqu e 
foi arrecadad o apó s a  últim a distribuição , fo i 
considerado, po r nós , como antecipaçã o d e cota s 
de 198 4 e  permanece u n a cont a à  disposição d o 
T S E , at é qu e fo i distribuíd o e m fevereir o d e 
1984. 

Entretanto a  parcel a d e Cr S 77.784.17 5 nã o 
sendo considerad a com o cot a antecipad a d o cor -
rente ano , encontra-s e n a cont a existent e n o Ban -
co d o Brasi l à  disposiçã o d o T SE para se r distri -
buída. N a distribuiçã o sugerid a po r est a Secreta -
ria e  autorizada pel o E . Tribunal Superio r Eleito -
ral, f l . 151, não foi atingido o  limit e orçamentári o 
da receit a d e 198 4 porqu e fo i adicionad o o  sald o 
de 198 3 como se foss e arrecadaçã o d o an o e m cur -
so." 

Verificado o  equívoco , assi m conclu i a  informaçã o 
(fl. 174) : 

"Assim, solicitamo s autorizaçã o par a distri -
buir ao s Partido s Político s a  complementaçã o d a 
4? cota, no s valore s abaixo : 
PDS Cr S 35.900.94 1 
P M D B Cr S 30.785.69 1 
PDT Cr S 4.917.14 1 
P T B Cr S 3.455.64 1 
PT Cr S 2.724.89 1 

Total Cr S 77.784.30 5 
Restará apenas , po r nã o comporta r divisã o 

exata, a  importânci a d e Cr S 250 (duzento s e  cin -
qüenta cruzeiros ) qu e ser á distribuíd a n o próxi -
mo exercício. " 
O Sr . Direto r Geral opin a o  seguinte (fl . 174): 

Como s e verific a do s esclarecimento s presta -
dos pel o Sr . Direto r d a Secretari a d e Coordena -
ção Administrativa , Dr . Pedro d e Mell o Figueire-
do, dev e se r distribuíd o ao s Partidos , pel o Fund o 
Part idário, mai s um a parcel a d e Cr S 77.784,17 5 
que aquel a Diretori a julgar a qu e havi a sid o reco -
lhida, passand o a  figura r com o cot a antecipad a 
para o  exercício seguinte . 

http://CrS107.831.349
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Verificado, contudo , qu e a  parcel a continua -
va n o Fund o Part idári o e  qu e deveri a se r distri -
buída, o  qu e fo i confirmad o inclusiv e através d e 
entendimento qu e o  titular daquel a Diretori a tev e 
como o  setor própri o d o T C U, foram realizado s o s 
cálculos, n a form a previst a n a L O P P , e  que cons -
tam d a informaçã o supra . 

Opinamos, e m conclusão , pel a distribuiçã o 
da mencionad a parcela , na form a sugerida. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , autoriz o a  distribuição n a form a su -
gerida pel a Secretaria . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ? 7.00 0 —  Class e 10 ? —  D F —  Rei.: M i n . 
Washington Bolívar . 

Decisão: Autorizad a a  distribuiçã o no s termo s d o 
voto d o Relator . Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.037* 
(de 1 3 de dezembr o d e 1984) 

Embargos d e Declaraçã o n°  7.18 0 —  Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Arquivamento de  diretriz  partidária.  Indefe-
rimento do  pedido. 

Embargos declaratórios. 
Contra decisões  proferidas  em  processo  ad-

ministrativo não  cabe  recurso. 

Embargos não  conhecidos. 

Vistos, etc . 
Resolvem os  Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , nã o conhecer do s em -
bargos d e declaração , no s termo s d o vot o d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 1 3 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 
Presidente e m exercíci o —  Torreão  Braz,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral, Substituto . 

(Publicada n o DJ  d e 5-3-85 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Torreão  Braz  (Relator) : Senho r 
Presidente, n a Sessã o d e 4  d o corrente , est e Colend o 
Tribunal Superio r Eleitora l indeferi u pedid o d e arqui -
vamento d e diretri z partidári a formulad o pel o Partid o 
Democrático Socia l —  P D S, nos termo s d o voto qu e en -
tão proferi , cuj a part e substancia l est á redigid a neste s 
termos (fl . 121): 

"Es tá-se diant e d e at o —  deliberação parti -
dária —  que dev e preenche r certo s requisito s for -
mais, previsto s e m lei , pena d e invalidade . Daí o 
ter-se po r indispensável , com o ressaltado , o  se u 
exame pel o Judiciár io . 

(*) Vid e Resoluçã o n'. ' 12.028 , publicad a n o B E n ? 
402/39. 

Reza o  art . 1 8 d a citad a Le i n? 5.682/7 1 qu e 
cabe a o Estatut o d o partid o polític o defini r a 
competência do s órgão s part idários . 

Deste modo , quand o o  mesm o diploma , n o 
seu art . 73 , alude a  Convençõe s o u Diretório s Na-
cionais, est á traçand o limite s a o estatuto , o u se -
ja, apontand o o s órgão s ao s quai s el e pode outor -
gar competênci a par a estabelece r diretrizes . 

Realizada a  escolh a pel o text o normativ o in-
terno, a o órgã o excluíd o nã o s e permit e expedi r 
deliberação sobr e a  matéri a focalizada . 

Na hipótes e vertente , a  competênci a par a es -
tabelecer a s diretrize s política s a  sere m seguida s 
pelo Partid o Democrátic o Socia l é  d a su a Con -
venção Nacional , no s termo s d o dispost o n o art . 
15, letr a c,  d o Estatuto ; nã o n a te m evidente -
mente o  Diretóri o Nacional , po r iss o qu e a  tant o 
não eqüival e 'faze r obedece r a s diretrize s políti -
cas complementare s à s j á definida s pel a Conven-
ção', consoant e est á escrit o n o art . 20 , letr a / , d o 
suso referid o Estatuto . 

Em fac e d o víci o d e competênci a acim a apon-
tado, indefir o o pedido d e arquivamento. " 

A Resoluçã o tomo u o  número 12.02 8 e recebeu a  se -
guinte ement a (fl . 110): 

"Fidelidade Part idária . 
O arquivament o d e diretri z part idária , n a 

Secretaria d o Tribunal , est á sujeit o a o exam e d e 
sua legitimidade. 

Ao Diretóri o Naciona l d o Partid o Democráti -
co Socia l falec e competênci a par a fixa r diretrize s 
políticas a  sere m seguida s po r seu s filiados , ex 
vi d o dispost o no s arts . 15 , letr a c  e  20 , letr a / , 
do Estatuto , c/ c o s arts . 1 8 e  7 3 d a Le i n ? 
5.682/71. 

Pedido d e arquivament o indeferido. " 
Agora, ve m o  requerent e co m o s embargo s d e de -

claração d e fls . 163/165 , aduzindo: 

"Consoante s e v ê d a ement a qu e encabeç a a 
Resolução n ? 12.028 , ess e Egrégi o Tribuna l inde -
feriu o  pedid o d e arquivament o d e diretri z parti -
dária, a o julgamento d e qu e 

'ao Diretóri o Naciona l d o Partid o De -
mocrático Socia l falec e competênci a par a 
fixar diretrize s política s a  sere m seguida s 
por seu s filiados , ex  vi  d o dispost o no s 
arts. 15 , letr a c  e  20 , letr a / , d o Estatuto , 
c/c o s arts . 1 8 e 73 da Le i n'.' 5.682/71'. 

Acontece, porém , qu e n a referid a decisã o fo i 
omitido pont o sobr e qu e devi a pronunciar-s e o 
Tribunal, qua l sej a o  d e qu e a  competênci a d o 
Diretório Naciona l d o PDS , para estabelece r di -
retriz partidári a par a exigi r d e seu s filiados , in -
clusive o s qu e sã o detentores d e mandato s n o Se-
nado .Federal , n a Câmar a do s Deputado s e  na s 
Assembléias Legislativa s dos Estados , o  cumpri-
mento do s devere s d e disciplin a e  fidelidad e par -
tidárias, lh e é  conferida pel a própri a norm a cons -
titucional (art . 152 , § 5"), combinad a co m o  incis o 
II d o art . 2 2 da Le i n? 5.682, d e 1971. 

Realmente. 

No artig o 152 , §  5? , d a Constituiçã o Federa l 
está, dito , verbis: 

'Perderá o  mandat o n o Senad o Fede -
ral, n a Câmar a do s Deputados , na s Assem -
bléias Legislativa s e na s Câmara s Munici -
pais quem, por atitudes o u pelo voto, se opu-
ser à s diretrize s legitimament e estabeleci -
das pelo s Órgãos  de  Direção  Partidária  o u 
deixar...' (destaque s e  grifos nossos) . 

Ora, no s termo s d o artig o 22 , incis o I I d a Lei 
Orgânica do s Partido s Políticos , 'sã o órgãos do s 
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Partidos Político s (II ) de direção  e  d e ação , os 
Diretórios Distritais , Municipais , Regionai s e 
Nacionais'. 

Assim, respeitosament e ped e o  acolhiment o 
dos presente s embargo s d e declaração , par a que 
da decisão , suprind o a  omissão, const e qua l fo i o 
pronunciamento d o Tribunal sobr e a  competênci a 
referida n o artigo 152 , § 5?, da Constituição Fede -
ral, do s Diretórios par a —  como órgão d e direçã o 
partidária — , estabelecere m diretrize s partidá -
rias." 

É o  relatório . 

VOTO 

No vot o ante s referido , enfatize i que , ao assina r 
prazo par a o  suplicant e fala r sobr e a s impugnações , 
não tiv e a  intençã o d e transformar o  presente process o 
administrativo e m feito d e jurisdição contenciosa , mas 
a d e assegurar-lh e o  ensej o d e responde r à s objeçõe s 
alinhadas contr a o  pedido de arquivamento. 

Processo administrativo , se m form a e  figur a d e 
contenda, é  indiscutíve l qu e a resoluçã o nel e baixad a 
não admit e recurs o algum , vist o com o nã o se trat a d e 
causa, o u seja , d e pleit o e m qu e s e discut e relaçã o 
jurídica litigiosa . 

O própri o suplicante , n o articulad o d e fls . 48/56, 
traz à  colaçã o despach o n o qua l o  eminent e Ministr o 
Moreira Alves , entã o presidind o est a Egrégi a Corte , ao 
inadmitir recurs o extraordinári o contr a a  Resoluçã o n? 
11.367, cit a acórdã o d o Suprem o Tribuna l Federa l no 
sentido d e qu e "decisõe s administrativa s nã o são 
causas qu e possibilitem o recurs o extraordinár io " (AI 
n? 57.718 , relator o  Ministro Rodrigue s Alckmin) . 

Ainda que , ad argumentandum,  o s embargo s fos -
sem admissíveis , nã o assistiria razã o a o embargante. A 
norma d o art. 152 , § 5", da Constituiçã o d a Repúblic a 
não est á e m discussão, porquant o a  resolução , a o inde-
ferir o  pedido d e arquivamento , fê-l o co m suporte no s 
arts. 15 , letra c e 20 , letra f,  do Estatuto, c/ c os arts. 18 
e 7 3 da Le i Orgânica do s Partidos Políticos , send o in-
devido o apelo ao preceito constituciona l em alusão. 

A vist a do exposto, nã o conheço do s embargos, por 
incabíveis. 

E X T R A T O D A A T A 

Emb. d e Decl. n? 7.180 -  Class e 10 ? -  D F -  Rei. : 
Min . Torreã o Braz . 

Decisão: Nã o conheceu do s embargo s d e declara -
ção, po r incabíveis. Decisã o unânime . ' 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Osca r Corrêa , Torreã o 
Braz, Washingto n Bolívar , Jos é Guilherm e Villela, Sér -
gio Dutra , e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.039 
(de 1 3 de dezembro de 1984) 

Consulta n ? 7.193 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Consulta não  conhecida por  não versar  sobre 
o direito  eleitoral  vigente,  de  vez  que  a compe-
tência do  Tribunal para  responder  a  consultas se 
restringe àquelas  formuladas  em  tese  sobre  as 
normas eleitorais  em  vigor. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembro d e 1984 — Rafael Mayer, 

Presidente e m exercício —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Substituto. 

(Publicada n o DJ de 5-3-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e da seguinte consulta : 

"Eduardo Matarazz o Suplicy , casado , pro -
fessor, atualment e exercend o o  mandat o d e De -
putado Federal , po r São Paulo , pel a legend a do 
Partido do s Trabalhadores , ve m pel o present e 
formular junt o a  este Egrégi o Tribuna l Eleitora l 
parecer sobr e a  seguinte consulta : 

Na hipótes e d e o  Congress o Naciona l se r 
convocado extraordinariament e ante s d o di a 15 
de janeir o próximo , s e possíve l aind a e m dezem-
bro, e  aprovar emend a constituciona l que venha 
a estabelece r eleiçõe s direta s par a a  Presidênci a 
da República , haver á temp o suficient e par a qu e o 
Tribunal Superio r Eleitora l organiz e essa s elei -
ções e  assegur e a  diplomaçã o d o eleito ante s do 
término d o mandato d o Presidente Joã o Baptis -
ta Figueiredo , previsto par a 1 5 de março d e 1985? 

Solicito qu e o parecer consider e dua s hipóte -
ses alternativas : 

a) n o caso d e a emenda constituciona l prever 
eleições direta s par a President e d a República em 
apenas um escrutínio, e m data a  ser marcada pe-
lo Tribuna l Superio r Eleitoral ; 

b) no caso d e ser aprovada a  emenda consti -
tucional qu e estabelec e eleiçõe s direta s e m doi s 
escrutínios, e m data s marcada s pel o Tribuna l 
Superior Eleitora l co m um interval o d e trint a 
dias entr e os dois, realizando-s e o  segundo entr e 
os doi s candidato s mai s votado s n o caso d e ne-
nhum dele s conseguir , pel o menos , a  maiori a ab-
soluta do s votos no primeiro escrutínio . 

Justificativa 

O ansei o d e eleições direta s par a a  Presidên -
cia d a Repúblic a continu a extremament e fort e 
entre o s brasileiros . Muito s dentr e aquele s qu e 
antes s e opusera m à  aprovaçã o d a emend a qu e 
estabelecia a s eleiçõe s direta s agor a s e dize m 
abertamente favoráveis . Aquele s qu e d e 
princípio lutara m po r sua aprovação e , posterior -
mente, resolvera m participa r da disputa n o Colé-
gio Eleitoral , argumenta m qu e as eleições direta s 
não sã o mais viáveis . Nã o houve, contudo , um 
parecer oficia l d o Tribunal Superio r Eleitora l so-
bre s e estas eleiçõe s seria m efetivament e viávei s 
ou nã o no caso d e ser aprovada emend a constitu -
cional pel o Congress o Nacional , agor a soment e 
possível e m convocação extraordinária . 

Em vist a de que a viabilidade destas eleiçõe s 
e d a própri a convocaçã o extraordinári a d o Con -
gresso Naciona l —  possível mediant e assinatura s 
de 2/ 3 de seus membro s j á coletada s par a even -
tual necessidad e —  dependem fundamentalment e 
do escass o temp o qu e temos pel a frente , solicit o 
a maio r urgênci a possíve l par a qu e seja exarad o 
este parecer. " 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , nã o conheço d a Consulta. 

A "matéri a eleitoral " de que trata o  inciso XI I do 
art. 2 3 do Código Eleitora l refere-s e àquel a j á legislada. 
A expressã o "e m tese" é  para deixa r explícit o nã o s e 
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referir a  cas o concreto , jamai s a  hipótese s e  situaçõe s 
dependentes d e eventuai s deliberaçõe s d o Congress o 
Nacional. 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 7.193 —  Class e -  10 ? - D F - Rei. : M i n . 
Washington Bolívar . 

Decisão: Nã o se conhece u d a consulta . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.040 
(de 1 3 de dezembro d e 1984) 

Processo n ? 7.191 -  Class e 10? 
Ceará (Fortaleza ) 

Zona Eleitoral. 
Aprovada a  criação  da  97?  Zona  —  Trairi, 

desmembrada da  36."  Zona  —  S.  Gonçalo  do 
Amarante. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , aprova r a  criaçã o da 
Zona, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembro d e 1984 — Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Oscar  Corrêa,  Relato r 
— Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitora l Substitu -
to. 

(Publicada n o D J de 5-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  T R E - CE encaminh a a  este T S E o pedid o 
de criaçã o d a 97? Zon a Eleitora l d e Trairi, po r ele apro-
vada, com o se vê do acórdão d e f l. 11 . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, no s termos d a jurisprudênci a d o Tribunal , 
em fac e d a criação d a nova Comarc a de Trair i -CE, é  de 
todo convenient e fiqu e a  jurisdiçã o eleitora l sujeit a à 
mesma autoridad e qu e te m a  jurisdiçã o comu m —  o 
juiz d e direito da Comarca. 

Voto, pois , pel a aprovação . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n ? 7.191 —  Class e 10 ? -  C E —  Rei.: M i n . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Aprovado . Votação unânime . 
Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 

os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral —  Substituto. 

RESOLUÇÃO N ? 12.043 
(de 1 3 de dezembro d e 1984) 

Processo n? 6.981 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Consulta versando  a  escolha  de  delegados 
das Assembléias  Legislativas  que  integrarão  o 
Colégio Eleitoral  em  15-1-85. 

Julgada prejudicada  face  à  superveniência 
da LC  n." 15/73, c/ redação  da  LC n." 47/84. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembro d e 1984 — Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio  Dutra,  Relato r — 
Valim Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o D J de 5-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Deputado Federa l Nilso n Gibso n formul a 
a present e consult a (fls . 2/3): 

"Nilson Gibson , brasileiro , casado , atual -
mente exercend o o  mandato d e Deputado Federa l 
(PDS-PE), resident e nest a Capita l Federal , vem 
mui respeitosament e requere r consult a a o Egré -
gio Tribuna l Superio r Eleitoral , e m tese , com o 
faculta a  lei, sobre matéri a eleitoral . 

Objetiva o  Peticionário , qu e a  respost a ve -
nha dirimi r dúvida s sobr e o  prazo inicia l par a a 
realização da s Convençõe s Nacionai s do s parti -
dos políticos , destinada s à  escolh a do s candida-
tos a  President e e  Vice-President e da Repúblic a 
(LC 15/73 , art . 9 V red. do Decreto-le i n V 1.539/77) . 

Ocorre, qu e a Resoluçã o n ? 10.785 , d e 15-2-8 0 
dispõe qu e à s convençõe s destinada s a  escolh a 
de candidato s a  cargos eletivo s serã o observada s 
as instruçõe s baixada s pel o T S E (parágraf o úni -
co, art . 55) . Portanto a s Convençõe s s ó poderã o 
ser realizada s apó s a  expediçã o da s instruçõe s 
(Resolução n V 11.266, B E 371/308). 

Consulta-se: 

Quando o  T SE irá expedir instruçõe s sobr e a 
eleição do s Delegados da s Assembléias Legislati -
vas qu e integrarã o o  Colégi o Eleitora l na s elei -
ções d e 15 de janeiro d e 1985 , para President e e 
Vice-Presidente d a República, be m como, a  reali -
zação da s Convençõe s Nacionais , sobr e propa -
ganda e  divulgação do Calendário Eleitoral? " 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m parecer d o Dr . 
A . G . Vali m Teixeira , subscrit o pel o Prof . Inocênci o 
M . Coelho , assim opin a (fl.9) : 

"2. Diant e d o que fico u decidid o pel o Co-
lendo Tribuna l Superio r pela s Resoluçõe s nVs 
11.787, d e 21-11-83 , e  11.919 , d e 7-8-84 , entende -
mos qu e a present e consult a nã o merece se r co -
nhecida. 

3. Cas o assi m nã o se entenda, opinamo s no 
sentido d e ser julgada prejudicada , e m face d e te-
rem a s Assembléia s Estaduais , po r forç a d o 
disposto n o artig o 5 ? da Le i Complementar n ? 
15/73, n a redação d a Lei Complementar n ? 47, d e 
22-10-84, indicad o o s respectivo s Delegado s a o 
Colégio Eleitoral , posteriorment e à  escolh a do s 
candidatos e m convenção e , ainda , po r não exis-
tir outra s data s a  sere m respeitada s alé m da s fi -
xadas no s diplomas legai s indicados . 

4. É  o nosso parecer , s.m.j. " 
É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, tend o em vista qu e a Lei Complementar n? 
15/73, co m a nov a redaçã o qu e lhe deu a Le i Comple-
mentar n V 47/84, j á regulou tod a a  questã o versad a n a 
presente Consult a e ainda po r já terem sid o escolhido s 
todos o s delegado s da s Assembléia s Legislativas , 
julgo-a prejudicada . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n'. ' 6.981 —  Class e 10 ? —  D F —  Rei.: M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consulta. Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri-da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Vali m Teixeira , Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.044 
(de 1 3 de dezembro d e 1984) 

Processo n? 7.181 — Classe 10? 
Alagoas (Maceió ) 

Requisição de  funcionário  para  a  Secretaria 
de Tribunal Regional  Eleitoral. 

Autorizada' por  prazo  não  excedente  de  1 
(um) ano (Lei n. " 6.999/82, art.  4'.'). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , autoriza r a  requisi -
ção, no s termos d o voto d o Relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala das Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer 

Presidente e m exercício —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJáe 14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , trata-s e d e process o encaminhad o 
pelo T R E de Alagoas para qu e seja autorizad a a  requi-
sição d e Ana Florind a Mendonç a d a Silva Dantas , ser -
vidora estadua l d a Bahia , lotad a n o Departamento d e 
Estradas d e Rodagem , par a presta r serviço s n a Secre-
taria d o Tribunal, tend o e m vista qu e seu marido pas -
sou a  exercer o  cargo de Juiz Federa l no Estado de Ala -
goas. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u voto é  no sentido d e autoriza r 
a requisição , po r prazo certo , nã o excedent e d e 1 (um ) 
ano, no s termos d o art. 4:' da Lei nl' 6.999/82. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n V 7.181 —  Class e 10 ? —  A L — Rei. : 
M i n . : Washingto n Bolívar . 

Decisão: Autorizado , pel o praz o d e um ano. Deci-
são unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafae l Mayer . Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Professo r Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.045C) 
(de 1 3 de dezembro d e 1984) 

Consulta n? 7.188 — Classe 10? 
São Paulo (Agudos) 

iVão s e conhece  da  Consulta  por  faltar  ao 
consulente legitimidade  para  a  sua  formulação 
(CE art.  23,  XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos, nã o conhece r d a con-
sulta, no s termos d o voto d o Relator, qu e fica fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembro d e 1984 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercíci o —  Sérgio Dutra,  Relato r — 
Mártires Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no DJ de 14-3-85 ) 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, trata-s e d e consult a d o President e d a Câ -
mara Municipa l d e Agudos — SP, nos seguintes termo s 
(fl. 2) : 

"I —  pod e u m vereador filiad o a  uma legen -
da partidária , po r ela eleito na s últimas eleiçõe s 
e n o plen o exercíci o d e se u mandat o eletiv o 
atual, desligar-s e e  ou transferir-se dess e Partid o 
para filiar-s e oficia l e  formalmente a  outro diver -
so do atual, e  passar a  exercer se u mandato ago -
ra so b nova sigl a —  part idária? Quai s os precei-
tos legai s aplicáveis ? 

II —  e m ocorrend o a  hipótes e previst a n o 
item anterio r quai s a s possívei s sançõe s legai s 
contra o  edi l e  seu mandato, e  a parti r d e quan -
do? Quai s os preceitos legai s aplicáveis ? 

III —  em cas o d e puniçõe s legais , a  que m 
caberia o  direito de iniciativa d e promovê-las, ou 
são ela s d e aplicaçã o automática ? Quai s o s pre -
ceitos legai s aplicáveis ? 

IV —  ainda, n o caso d e punições , seri a ela 
formalizada e  decidida na Just iça Eleitora l ou na 
Câmara Municipal ? Quai s o s preceito s legai s 
aplicáveis?" 

É o  relatório. 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, vot o no sentido d e não conhecer d a consul-
ta po r falta d e qualidade d o consulente, no s termos do 
disposto n o art. 23, XI I, do Código Eleitoral . 

E X T R A T O D A A T A 
Cons. n ? 7.188 - Class e 10 ? - S P — Rei.: M i n . 

Sérgio Dutra. 
Decisão: Nã o se conheceu d a consulta, no s termo s 

do vot o do Relator. Decisã o unânime . 
Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 

os Ministro s JVén * da Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Professo r Mártires  Coelho,  Procurador -
Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N? 12.047 
(de 1 3 de dezembro d e 1984) 

Consulta n? 7.081 — Classe 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Consulta versando  a  candidatura desvincula-
da ao cargo de Vice-Presidente da  República. 

(*) N o mesmo sentid o a s Resoluçõe s n? s 12.04 6 e 
12.056, cujas nota s taquigráfica s deixa m de ser publica-
das. 
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Julgada prejudicada,  porquanto  já  realizadas 
as convenções e  esgotado o  prazo para  o  registro 
dos candidatos  (LC  n'.'  15/73,  art. 9?). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do' Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , julga r prejudicad a a 
consulta, no s termos d o vot o d o Relator , qu e fic a fa -
zendo part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 3 de dezembro d e 1984 —  Rafael Mayer, 

Presidente e m exercício —  Washington Bolívar,  Relato r 
— Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l Eleitoral Substitu -
to. 

(Publicada n o D J de 5-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor President e o  ilustr e Deputad o Federa l Moaci r 
Franco, afirmando-s e desejos o d e contribuir par a o  de -
bate sucessório , diluind o u m dos seus conflito s mai s 
delicados —  a questão d a Vice-Presidência —  formulou 
consulta nos seguintes termo s (alínea s a  e b — fls. 2/3) : 

"a) D e que forma entend e o  Tribunal Supe-
rior Eleitora l dev e procede r u m cidadão brasilei -
ro n a plena poss e polític a d e seus direito s d e ci -
dadania, e , atendendo as qualificações estabeleci -
das e m leis par a viabilizar , po r meio de candida-
tura desvinculada , a  condiçã o d e candidat o a 
Vice-Presidência d a República pel o seu partido? 

b) Considerand o a  variedad e o u interpreta -
ções conflituada s qu e outros emérito s jurista s do 
país manifesta m sobr e a s convençõe s e  o colégi o 
eleitoral e  a colossal demanda jurídic a qu e se se-
guirá à s eleiçõe s realizada s co m base n a frági l 
estrutura lega l existente , argüimo s a  V . Exa. so -
bre a  oportunidad e d e estabelecer , excepcional -
mente, par a ess e pleito , n a mesma convenção , a 
realização da s escolha s d e candidato s a  Presi -
dente e  Vice-President e desvinculados , e m es-
crutínios separados , permitind o a  livr e escolh a 
dos candidato s a o plenári o do s partido s políti -
cos?" 

Anexou parece r d o Prof. Canut o Mende s de Almei -
da, conclusiv o no sentido d e que nenhum Partid o pode , 
licitamente, nega r inclusã o e m chapas de caráter eleito -
ral a  qualque r postulant e nel e inscrito , interessad o em 
ser eleit o President e e  Vice-Presidente da República. 

A ilustrad a Procuradoria-Gera l Eleitoral , cuj o pa-
recer solicitei , manifestou-se , preliminarmente , pel o 
não conheciment o d a consulta, tend o em vista as Reso-
luções n? s 11.787 e  11.919, entendiment o reafirmad o pe-
la Resoluçã o n ? 11.985 , d e 6-11-84 , ou , caso assi m não 
se entenda , qu e seja julgad a prejudicada , poi s a s con-
venções do s Partidos Políticos , par a escolh a dos candi -
datos a  President e e  Vice-President e d a Repúblic a 
realizaram-se no s termos d o art. 9? da Lei Complemen-
tar n'. ' 15/73, ist o é , at é o dia 5 de setembr o próxim o 
passado (fls . 12/13) . 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , julg o prejudicad a a  consulta , por -
quanto j á realizadas a s convençõe s e  esgotado o  praz o 
para o  registr o do s candidatos, n o pleito qu e se avizi -
nha. 

Ressalvo qu e a  demor a eventua l ness a respost a 
prende-se à  solicitaçã o d e parece r à  dout a Pro -
curadoria-Geral Eleitora l e  a o retorn o do s autos , h á 

poucos dias , certament e e m razã o d a sobrecarga d e ser-
viço a  que estão submetido s o s digno s representante s 
do Ministéri o Públic o Federal , em todos o s setores. 

Assim, nã o conheço d a consulta quant o à  alínea a  e 
julgo-a prejudicada , quant o à  alínea b. 

É com o voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 7.081 — Class e 10 ? — D F — Rei.: M i n . 
Washington Bolívar . 

Decisão: Julgou-s e prejudicad a a  consulta, no s ter-
mos d o voto do Relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira?  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.048 
(de 1 9 de dezembro d e 1984) 

Processo n ? 7.083 — Class e 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Comissão Executiva  Nacional  do  PDS. Alte-
ração em  sua composição. 

Pedido deferido. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , deferi r o  pedid o d e 
anotação, no s termos d o voto do relator, qu e fica fazen -
do part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 9 de dezembro d e 198 4 —  Rafael Mayer, 

Presidente —  Néri  da  Silveira,  Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no D J de 18-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira  (Relator) : Se-
nhor Presidente , trata-s e d e requerimento d o PDS (fls . 
2/3) solicitand o sej a anotad a a  alteraçã o ocorrid a na 
composição d e sua Comissão Executiva. 

A dout a Procuradoria-Gera l Eleitora l assi m s e ma -
nifesta (fls . 56/57): 

"1. O  Partido Democrátic o Social , po r se u 
Presidente, solicit a a o Colend o Tribuna l Supe -
rior proced a a  anotaçã o da s alterações ocorrida s 
na composiçã o d e sua Comissã o Executiv a Na -
cional, e m razão d o falecimento d o Senador Nil o 
Coelho, 3 ? Vice-Presidente, e  renúnci a d o Sena -
dor Jos é Sarney , Presidente , e  Jorg e Bornhau -
sen, I V Vice-Presidente . 

2. Juntou , par a tanto , ata s da s reuniões do 
Diretório Naciona l realizada s e m 28-3-84 e  5-7-84, 
respectivamente, devidament e autenticada s pel a 
Secretaria do Tribunal Superior. 

3. Publicad o o edital a que alude o  artigo 91 
da Resoluçã o n ? 10.785/80, decorre u o  prazo lega l 
sem que houvesse qualque r impugnaçáo . 

4. Par a a  anotaçã o relativ a ao s cargo s d e 
Presidente e  Vice-Presidente, que passaram a  ser 
ocupados respectivament e pel o Deputad o Federa l 
Augusto Franc o e  Senado r Amara l Peixoto , so-
mos desd e log o pel o deferiment o d o pedido, por -
quanto o  processo encontra-s e be m instruído . En-
tretanto, par a a  anotaçã o relativ a a o cargo d e 3 ? 
Vice-Presidente, qu e passou a  se r ocupado pel o 
Deputado Federa l Antôni o Farias , eleit o em reu -
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nião d o Diretóri o Naciona l realizad a e m 28-3-84 , 
entendemos qu e falt a document o imprescindível , 
qual seja , a  list a d e presenç a devidament e auten -
ticada pel a Secretari a d o Tribuna l Superior , poi s 
impossível a  verificaçã o d o quorum  mínim o de -
terminado pel o artig o 3 3 d a Le i Orgânic a do s 
Partidos Políticos . 

5. Pel o exposto , somo s pel a anotaçã o reque -
rida, e m 26-7-84 , sugerind o qu e a o Partid o sej a 
determinado a  juntad a d a list a d e presenç a d a 
reunião d o Diretóri o Naciona l realizad a e m 
28-3-84, sanando assi m a  falh a existente. " 

Pelo expedient e d e fls . 60/6 6 o  partid o requerent e 
faz a  comprovaçã o solicitad a pel a procuradoria , relati -
va à  existênci a d o quorum  mínim o determinad o pel o 
art. 3 3 d a L O P P . 

Em nov o pronunciamento , a  Procuradoria-Gera l 
Eleitoral opin a n o sentid o d e qu e sej a deferid o o  pedi -
do, co m a  anotaçã o da s alteraçõe s processadas . 

É o  relatório . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Néri  da  Silveira  (Rela -
tor): Senho r Presidente , me u vot o é  pel o deferiment o 
do pedid o d e anotaçã o da s alteraçõe s havida s n a Co -
missão Executiv a Naciona l d o PDS . 

E X T R A T O D A A TA 

Processo n V 7.083 -  Class e 10 ? —  D F —  Rei. M i n . 
Néri d a Silveira . 

Decisão: Deferiu-s e o  pedid o d e anotação . Decisã o 
unânime. 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

A N E X O À  RESOLUÇÃ O 
N? 12.048 

COMISSÃO EXECUTIV A NACIONA L D O PD S 

(eleição realizad a e m 5-7-84 ) 

Presidente 

1? Vice-President e 

2? Vice-president e 
3'.' Vice-President e 

Secretário-Geral 

1? Secretári o 

2'.' Secretári o 

1? Tesoureir o 
2? Tesoureir o 

Vogais 

Líderes 

— Dep. Fed . August o Fran -
co (SE ) 
— Sen . Amara l Peixot o 
(RJ) 
— Sen. Jos é Lin s (CE ) 
— Dep . Fed . Antôni o Fa -
rias (PE ) 
Dep. Fed . Homer o Santo s 
(MG) 
— Dep. Fed . Armand o Pi -
nheiro (SP ) 
— Dep. Fed . Horáci o Mato s 
(BA) 
— Sen. Joã o Castel o (MA) 
— Dep. Fed . Jos é Camarg o 
(SP) 

— Dep . Fed . Bonifáci o d e 
Andrada (MG ) 
— Sen . Eunic e Michile s 
(AM) 
— Sen. Helvídi o Nune s (PI ) 
— Dr . Amara l d e Souz a 
(RS) 

— Sen . Aloysi o Chave s 
(PA) 
— Dep . Fed . Nelso n Mar -
chezan (RS ) 

Suplentes —  Sen . Lomant o Jünio r 
(BA) 
Dep. Fed . Ítal o Cont i (PR ) 
Dep. Fed . Alcide s Francis -
cato (SP) . 

RESOLUÇÃO N ? 12.05 0 
(de 1 9 de dezembr o d e 1984 ) 

Processo n? 7.19 6 —  Class e 10 ? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Gratificação Judiciária.  Extensão  a  funcio-
nários da  Justiça  Eleitoral  que  se  encontrem  à 
disposição de  outros  órgãos  da  própria  Justiça 
Eleitoral, ou  de  Tribunal  cujos  funcionários  fa-
çam jus  à  citada gratificação. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , concede r a  gratifica -
ção judiciári a ao s servidore s indicado s n a propost a d a 
Secretaria, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fa -
zendo parte integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 9 d e dezembr o d e 198 4 —  Rafael Mayer, 

Presidente —  Oscar  Corrêa,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o D J d e 14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Trata-s e 
de dúvida , levantad a pel a Secretaria , a  respeit o d o pa -
gamento d a Gratificaçã o Judiciári a a  funcionário s d a 
Justiça Eleitora l qu e s e encontre m à  disposiçã o d e ou -
tros órgãos , també m d a Just iç a Eleitoral , o u d e Tribu -
nal cujo s funcionário s igualment e faça m ju s à  citad a 
gratificação. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Com o 
salienta o  Sr . Diretor-Gera l d a Secretaria , o  Decreto-le i 
n? 2.173 , d e 1 9 d e novembr o d e 1984 , qu e institui u a 
Gratificação Judiciária , previ u o  pagamento d a mencio -
nada gratificaçã o ao s funcionário s afastado s e m vir -
tude d e férias , casamento , luto , licenç a e m gera l (co m 
vencimento), deslocament o e m objet o d e serviç o e , alé m 
desses casos , par a o s funcionário s requisitado s par a 
órgãos integrante s d a Presidênci a d a Repúblic a o u in -
vestidos e m cargo s d e confianç a n a Administraçã o Di -
reta e  Autárquic a d a Uniã o o u d o Distrit o Federal . 

Esclarece, ainda , a  informaçã o d e fl . 2 : 
"O Colend o Suprem o Tribuna l Federal , a o 

regular o  assunt o e m se u At o Regulamenta r n ? 
10, d e 2 3 d e novembr o d e 1984 , nã o disciplino u a 
matéria, seque r transcrevend o a  norm a legal , 
muito provavelment e porqu e nã o coloc a à  dispo -
sição d e outro s órgão s funcionário s d o se u Qua -
dro d e Pessoal . 

Diante disso , embor a o  Decreto-le i n ? 
2.173/84 estabeleça , na s 'Base s d e Concessão ' 
que a  gratificaçã o ser á calculad a 'n a conformi -
dade d e critéri o a  se r estabelecid o e m regulamen -
to d o Suprem o Tribuna l Federal' , nã o est á pre -
vista soluçã o par a a  hipótes e d e funcionári o d a 
Just iça Eleitora l que , pertencend o a o Quadr o d e 
um Tribuna l Eleitoral , s e encontr e à  disposiçã o 
de outr o órgã o d a própri a Just iç a Eleitoral . 

Nesse cas o s e encontram , po r exemplo , 4 
funcionários d o T S E , atualment e ã  disposiçã o d a 
Justiça Eleitora l d e outro s Estado s e  u m à  dispo -
sição d o Tribuna l d e Just iç a d o Distrit o Federal . 
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À disposiçã o d o T S E, por outro lado , s e encon -
tram doi s funcionário s d a Just iç a Eleitoral , u m 
do T RE do Paraná e  outro d o T RE do Piauí. 

Interpretada gramaticalment e a  norm a cons -
tante d o art. 2'.', do Decreto-Le i n ? 2.173/84, tai s 
funcionários nã o perceberiam a  Gratificaçã o Ju -
diciária. 

Verifica-se, contudo , qu e com o o  text o fo i 
elaborado pel o Pode r Executivo , entr e a s .exce-
ções fo i prevista a  requisiçã o par a órgão s inte -
grantes d a Presidênci a d a Repúblic a (letr a g  do 
pár. únic o d o art. 2'.') , assi m como , na letra b  fo i 
prevista a  investidur a e m determinado s cargo s 
em comissã o d e órgãos d a 'Administração Diret a 
e Autárquic a d a União o u do Distrito Federal" . 

Tais exceções , s e o texto tivess e s e originado 
de órgão s d o Poder Judiciário , provavelment e se-
riam omitida s o u adaptadas à  situaçã o d o órgã o 
que o  elaborasse . 

Na Jus t iç a Eleitoral , po r exemplo , parec e 
não have r razã o qu e justifiqu e o  pagament o a 
funcionário qu e s e encontra r à  disposiçã o d e 
qualquer órgã o d a Presidênci a d a Repúblic a e  o 
não pagament o a  outro funcionári o qu e se encon-
trar à  disposiçã o d e outr o Tribuna l Eleitoral . 
Nos doi s Tribunai s Eleitorai s —  o que cedeu e  o 
que recebe u o  funcionário —  a Gratificação Judi -
ciária é  paga. Assi m com o n o Tribunal d e Justi-
ça d o Distrit o Federal . Ess e funcionári o nã o re-
ceberia a  gratificação , enquant o o  outro , coloca -
do à  disposiçã o d e um órgão d o Poder Executiv o 
(onde a  Gratificação nã o é paga) receberia" . 

Senhor Presidente , me u voto, esclarecend o a  dúvi -
da levantada , é  no sentido d e que a Gratificaçã o Judi -
ciária, no s casos levantado s pel a Secretaria , dev e se r 
paga. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n V 7.196 —  Class e 10 ? — DF — Rei. M i n . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Deliberou-s e concede r a  gratificaçã o judi -
ciária ao s servidores indicado s na proposta d a Secreta-
ria. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.053 
(de 5 de fevereiro d e 1985) 

Consulta n? 6.987 — Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasília ) 

Consulta julgada  prejudicada  por  falta  de 
objeto. 

Vistos, etc. 
Resolvem os  Senhores Ministro s d o Tribunal Supe -

rior Eleitoral , po r unanimidad e d e votos , considera r 
prejudicada a  consulta , no s termos d o voto d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  de fevereir o d e 198 5 — Rafael Mayer, 

Presidente —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d a Procuradoria-Gera l Eleitora l 
assim expõ e a  questão (fl . 7) : 

"1. Cuida-s e d e consult a formulad a pel o 
Deputado Federa l Nilso n Gibson , d o seguint e 
teor: 

'É proibid a a  coligaçã o part idári a n a 
eleição par a President e e  Vice-President e 
da República ? 

Ora, o  registro d e candidatos a  Presi -
dente e  Vic e Presidente , far-se- á sempr e 
em chap a únic a e  indivisível, aind a qu e re-
sulte a  indicação d e aliança d e partido (art. 
91 CE) ' . 

2. A  noss o ver , desde qu e ultrapassad a a 
fase e m que os atuai s Partido s Político s deve -
riam, e m convenção, escolhe r o s seus candidato s 
aos cargo s d e President e e  Vice-President e da 
República, a  serem eleito s pel o Colégi o Eleitora l 
que reunir-se- á a  15 de janeiro d e 1.984, tendo in-
clusive providenciad o o  necessári o registr o pe -
rante a  Mesa d o Senado Federal , entendemos que 
a consult a est á prejudicada , diant e d a impossibi -
lidade materia l d e ocorre r a  hipótese , e  assi m 
deve se r considerada po r esse Colend o Tribuna l 
Superior. 

3. É  o nosso parecer , s.m.j. " 
É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, com o s e viu d o relatório , trata-s e d e ques -
tão ultrapassada , e  por isso , julg o prejudicad a a  pre -
sente consulta. E  o meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n?  6.987 -  Class e 10 ? - D F - Rei. : M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão:- Deliberou-s e considera r prejudicad a a 
consulta. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Senhore s Ministro s Néri  da  Silveira, Oscar  Corrêa, 
Torreão Braz,  Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Vil-
lela, Sérgio  Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Pro -
curador-Geral Eleitoral . 

RESOLUÇÃO N ? 12.057 
(de 5 de fevereiro d e 1985) 

Processo n? 7.118 — Classe 10? 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte). 

Requisição de  funcionário para  prestar  servi-
ços junto  a  Cartório Eleitoral. 

Cumprida a  diligência  determinada  pela  Re-
solução n"  11.965 autoriza-se a  requisição. 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s d o Tribunal Superio r Elei -

toral, po r unanimidade d e votos , autoriza r a  requisi -
ção, no s termos d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a decisão. 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superio r Eleitoral . 
Brasília, 5  de fevereir o d e 198 5 — Rafael Mayer, 

Presidente —  Washington  Bolívar,  Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada n o DJ de 14-3-85) . (Publicada n o DJ de 14-3-85) . 
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RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  present e process o fo i convertido 
em diligênci a e m sessão d e 27 de setembro d e 1984, pa -
ra qu e o Egrégio Tribuna l Regiona l Eleitora l d e Mina s 
Gerais justificass e a  necessidad e d a requisição d e Ma -
ria Zeli a Rabell o Nett o par a presta r serviço s junt o a o 
Cartório Eleitora l d a Zona de Mar de Espanha, po r se 
tratar d e funcionári a lotad a for a d a área d e jurisdiçã o 
do respectiv o Juíz o Eleitora l (art . 2", caput, d a Lei n? 
6.999/82). 

Em atendiment o a  essa decisã o o  Egrégio Tribuna l 
Regional Eleitoral , pel o Acórdã o n V 710/8 4 (fls . 35/6 ) 
justifica o  pedid o so b o argument o d a necessidad e d e 
mais um auxilia r no Cartório. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Washington  Bolívar  (Relator) : 
Senhor Presidente , cumprid a a  exigênc a d o dispost o 
nos arts . 2'. ' e 8'.' da Lei n? 6.999/82, me u vot o é no senti-
do de autorizar a  requisição . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n V 7.118 -  Class e 10 ? —  MG — Rei.: M i n . 
Washington Bolívar . 

Decisão: Deliberou-s e autoriza r a  requisição . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o Prof. Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 12.058 
(de 7 de fevereiro d e 1985) 

Processo n ? 7.198 — Class e 10? 
São Paul o (Palmares Paulista ) 

Consulta. Legitimidade. 
Autoridade municipal  não  tem legitimidade 

para apresentar  consulta  ao  Tribunal  Superior 
Eleitoral (C.  Eleitoral,  art.  23, inciso XII). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superio r Elei -

toral, nã o conhecer d a consulta, no s termos d o voto do 
relator, qu e fica fazend o part e integrant e d a decisão . 

Sala da s Sessões d o Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 7  de fevereir o d e 198 5 — Rafael Mayer, 

Presidente —  José Guilherme  Villela,  Relato r —  Valim 
Teixeira, Procurador-Gera l Eleitora l Substituto . 

(Publicada n o DJ de 5-3-85). 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): O  President e d a Câmar a Municipa l d e Palmare s 
Paulista formul a a  seguinte consulta : 

"Se o  vereado r eleit o pel o PDS , deixand o 
este partid o e  filiando-s e a  outr o d e imediato , 
perderá se u mandato n a Câmara Municipa l ond e 
está investid o como vereador " (fl.2) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Segund o o  dispost o n o art. 23, inciso XI I , do C . 
Eleitoral, autoridad e d e âmbito municipa l não tem legi-
timidade par a apresenta r consult a a  este Tribuna l Su -
perior. Po r isso , nã o conheço d a presente. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n ? 7.198 — Classe 10 ? — SP — Rei.: M i n . 
José Guilherm e Villela . 

Decisão: Nã o se conheceu d a consulta, no s termo s 
do vot o do Relator. Decisã o unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministros : Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral Substituto . 

RESOLUÇÃO N ? 12.062 
(de 1 2 de fevereiro d e 1985) 

Processo n? 6.069 — Class e 10? 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte) 

Retificação de  enquadramento  de  ocupante 
do cargo  de  Atendente Judiciário  para  o  de Auxi-
liar Judiciário. 

Pedido indeferido,  tendo  em vista que  o obje-
tivo do  Plano  de  Classificação  de  Cargos  foi  o 
enquadramento de  carreiras  afins  (Precedentes: 
Resoluções nl's  10.681  e  11.829). 

Vistos, etc. 
Resolvem o s Ministro s do Tribunal Superior Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , indeferi r o  pedido , 
nos termo s d o voto d o Relator, qu e fica fazend o part e 
integrante d a decisão. 

Sala da s Sessões do Tribunal Superior Eleitoral . 
Brasília, 1 2 de fevereiro d e 1985 —  Rafael Mayer, 

Presidente —  Sérgio  Dutra,  Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicada no D J de 14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, Antôni o Cyri l o Zocrato , servido r do Tribu-
nal Regiona l Eleitora l d e Mina s Gerais , formulo u em 
outubro d e 1979, pedido de retificação d e seu enquadra -
mento. Anteriorment e a o Plan o d e Classificaçã o d e 
Cargos, ocupav a o  cargo efetiv o d e Ajudante d e Chefe 
de Portaria , transformad o par a Atendent e Judiciário . 
Pretende se r enquadrad o n a Categori a imediatament e 
superior d e Auxil iar Judiciário . 

A Procuradoria-Gera l Eleitoral , e m seu parecer d e 
fl. 67 , demonstra qu e a matéria j á foi objeto d e aprecia-
ção dess a Colend a Corte , atravé s da s Resoluçõe s n ? 
10.681 de 7-6-79 e 11.829 de 23-2-84, n o sentido d e que o 
Plano d e Classificaçã o d e Cargo s criad o pel a Le i n ? 
5.645/70, viso u a o enquadrament o d e carreira s afins , 
não levand o em conta a  manutenção d e proximidade de 
níveis d e vencimento entr e cargo s distinto s e  anteriore s 
à implantaçã o d o nov o sistema . Opin o pel o indeferi -
mento d o pedido. 

É o  relatório. 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Sérgio  Dutra  (Relator) : Senho r 
Presidente, diant e do s precedente s dess a Colend a 
Corte, inclusiv e a Resolução nl ' 11.82 9 de 23 de fevereiro 
de 198 1 da qua l fu i Relator, me u voto é  pelo indeferi -
mento d o pedido. 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n'. ' 6.069 —  Classe 10 ? —  MG — Rei.: M i n . 
Sérgio Dutra . 

Decisão: Deliberou-s e indeferi r o  pedido , no s ter-
mos do voto do Relator. Decisã o unânime . 
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Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Néri  da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N ? 12.063 
(de 1 4 de fevereir o d e 1985) 

Processo n? 7.210 —  Class e 10? 
Distrito Federal (Brasília ) 

Recomendação aos  Tribunais  Regionais  Elei-
torais. 

Eleições para  Prefeitos  e  Vice-Prefeitos  dos 
Municípios descaracterizados  como  de  interesse 
da Segurança  Nacional,  pelo  Decreto-lei  n. ° 2.183, 
de 19  de dezembro de  1984. 

Competência dos  Tribunais  Regionais  Eleito-
rais. 

Recomendação da  data  de  1 ? de setembro  de 
1985, em face  da  realização  do  pleito  em  doze  Es-
tados e  da  conveniência  de  uniformidade  dessa 
fixação. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , recomenda r ao s Tr i -
bunais Regionai s Eleitorai s se marqu e par a o  dia I V de 
setembro d e 198 5 a  realizaçã o da s eleiçõe s par a Prefei -
tos e  Vice-Prefeito s dos Município s descaracterizado s 
como d e interess e d a Seguranç a Nacional , pel o De -
creto-lei n V 2.183 , d e 19-12-84 , no s termo s d o vot o 
do Relator , qu e fic a fazend o part e integrant e d a deci -
são. 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Brasília, 1 4 d e fevereir o d e 198 5 —  Rafael  Mayer, 

Presidente —  Oscar Corrêa,  Relato r —  Valim  Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitora l —  Substituto. 

(Publicada n o DJ  d e 5-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . 
Cuida-se da s eleiçõe s par a Prefeit o e  Vice-Prefeit o no s 
Municípios qu e fora m descaracterizado s com o d e inte -
resse d a Seguranç a Nacional , pel o Decreto-le i nV 2.183, 
de 19-12-1984 . 

2. O  ilustr e Diretor-Gera l assim aprecio u a  ques -
tão, analisando- a no s seu s vário s aspectos : 

"1 . O  Decreto-le i nV 2.183, d e 1 9 de dezem -
bro d e 1984 , descaracterizou , com o d e interess e 
da Seguranç a Nacional , vário s municípios . 

2. N o se u art . 2 V estabeleceu qu e deixaria m 
de se r declarado s d e interess e d a Seguranç a Na -
cional a  parti r d a poss e do s prefeito s e  vice -
prefeitos eleitos . 

3. N o art. 3 V esclareceu qu e a s eleiçõe s par a 
prefeito e  vice-prefeit o 'obedecerã o a o qu e dispõ e 
a Le i nV 7.136, d e 2 7 de outubr o d e 1983' , segund o 
a qual : 

a) a s eleições , nesse s casos , serã o realizada s 
a parti r d e sei s mese s apó s a  dat a d a vigênci a d a 
lei o u decreto-le i qu e opera r a  descaracterizaçã o 
(art. IV); 

b) compet e à  Just iç a Eleitora l fixa r a  dat a 
(art. 2V) ; 

c) o  término d o mandat o do s eleito s coincidi -
rá co m os do s demai s municípios . 

4. A  competência , n a Just iç a Eleitoral , par a 
a fixaçã o d a dat a da s eleições , n o cas o d e elei -
ções municipais , é  do s Tribunai s Regionai s (Có-
digo Eleitoral , art . 30 , IV). 

5. N o cas o d o municípi o d e Santo s (SP) , 
que deixo u de se r áre a d e interess e d a Seguranç a 
Nacional isoladament e (Decreto-le i nV 2.050, d e 2 
de agost o d e 1984) , fo i previst a a  competênci a d a 
Just iça Eleitora l par a dispo r sobr e a  eleiçã o ' e 
posse d o Prefeito e  Vice-Prefeito (art . 2V). 

6. O  Decreto-le i nV 2.183/84, d e iníci o men -
cionado, silencio u sobr e o  assunto . Parece , 
diante disso , qu e nã o compet e à  Just iç a Eleito -
ral, com o ocorre u e m Santos , indica r a  dat a d a 
posse. Diplomado s o s candidato s pel a Just iç a 
Eleitoral, a s Câmara s Municipai s do s respecti -
vos município s fixaria m ess a data . 

7. N o qu e di z respeit o à  dat a da s eleições , 
como o  Decreto-le i n V 2.183/8 4 entro u e m vigo r 
em 2 0 d e dezembr o d e 1984 , dat a d e su a publica -
ção, o  di a 2 0 d e junh o d e 198 5 seri a o  primeir o 
que poderi a se r escolhido , observad o o  praz o d e 
seis meses . Ocorre , contudo , qu e ca i num a 
quinta-feira e  o Código Eleitora l estabelece : 

'Art . 380 . Ser á feriad o naciona l o  di a 
em qu e s e realize m eleiçõe s d e dat a fixad a 
pela Constituiçã o Federal ; no s demai s ca -
sos, serã o a s eleiçõe s marcada s par a u m 
domingo o u di a j á considerad o feriad o po r 
lei anterior' . 

O primeir o di a qu e poderi a se r escolhido , 
diante diss o seri a 2 3 de junho d e 1985 , domingo. 

8. Com o a s eleiçõe s serã o realizada s e m 7 4 
municípios, d e 1 2 Estado s (A C 8, A M 7, P A 7 , 
M A 1 , P I 1 , B A 8 , S P 2 , PR 8, S C 5, RS 16, MS 7 
e M T 1) , talvez foss e convenient e qu e n a maioria 
dos casos , o u e m todos s e possível , foss e escolhi -
da um a mesm a data . Vária s datas , e m Estado s 
diferentes, muita s veze s pode m confundi r o s elei -
tores, o s Partido s e  mesm o o s órgão s d a Just iç a 
Eleitoral, poi s o  noticiári o do s jornai s d e circula -
ção naciona l ou regional , assim com o o transmiti-
do pel o rádi o e  pel a televisão , indica m o u men -
cionam prazo s diferentes , sempr e qu e iniciado s 
ou terminado s e m data s diversas , poi s a  conta -
gem lev a e m consideraçã o sempr e a  dat a d a 
eleição. 

Assim, embor a a  competênci a par a a  fixaçã o 
da dat a sej a do s respectivo s Tribunai s Regio -
nais, o  Tribuna l Superio r poderi a apena s reco -
mendar a  escolh a d e determinad a data , ressal -
vando a  competênci a d e cad a T R E para que , ten -
do e m vist a motivos de orde m local , escolh a dat a 
diversa. 

9. S e assi m fo r entendido , parec e qu e a  da -
ta preferíve l seri a a  correspondent e a o di a 2 3 d e 
junho d e 1985 . 

Tratando-se d e eleiçõe s municipais , e apena s 
para u m carg o majoritári o ( o vice-prefeit o é  con-
siderado eleit o e m razã o d a eleiçã o d o prefeito , 
não havend o contage m d e vot o par a o  cargo) , n a 
semana seguint e j á estarã o apurada s e  o s candi -
datos diplomados. 

O incovenient e e m relaçã o a o di a 30 de junh o 
seria a  interferência , log o no di a seguinte , da s fé -
rias coletiva s n o Judiciário . O  retardamento par a 
agosto també m seri a inconvenient e pel a mesm a 
razão da s féria s coletiva s de julho. 

10. Parec e qu e seri a recomendável , ainda , 
que o  Tribuna l Superio r Eleitora l esclarecess e 
que nessa s eleiçõe s deve m se r observadas , n o 
que couber , a s instruçõe s baixada s par a a s elei -
ções d e 1982 , o u qu e estava m e m vigo r nessa s 
eleições, e , també m qu e a s cédula s deve m obede -
cer a o model o que ser á remetido. " 

É o  relatório . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . Res -
pondo objetiv a e  sinteticament e à s questõe s suscitada s 
pelo ilustr e Diretor-Geral : 

I —  Compete à  Just iç a Eleitora l fixar , pelo s Tr i -
bunais Regionais , a  dat a da s eleiçõe s municipai s — 
"quando nã o determinada po r disposiçã o constitucional 
ou legal " (art . 30 , IV, do Código Eleitoral) . 

II —  E m se tratand o d e eleiçõe s e m 1 2 Estados — 
pelos quai s s e distribue m o s município s e m caus a — 
conviria, com o be m acentuara m a s informações , qu e o s 
TREs fixasse m dat a comum : 

I —  Impediria desencontro s entr e data s d e 
Estados vizinhos , co m a  interferênci a da s comu -
nicações (imprensa , rádi o e  televisão) ; 

II —  Os resultado s d a eleiçã o e m um , obvia -
mente, repercutiria m em outro . 

III —  Ponderadas a s razõe s indicada s na s infor -
mações, devend o a s eleiçõe s realizarem-s e " a parti r d e 
seis mese s apó s a  dat a d a vigênci a d a le i ou decreto-le i 
que opera r a  descaracterização " (Le i n'. ' 7.136/83,  art . 
1'.'), parece-nos qu e a  dat a mai s indicad a seria o  dia 1? 
de setembro , domingo , quando , e m geral , rein a e m tod o 
o Paí s bo m tempo : cumprir-se-i a o  laps o mínim o d e 6 
meses, se m o  atropel o da s féria s forense s d e julho , 
quando j á reiniciado s os trabalhos . 

IV —  Essa dat a seri a recomendad a ao s Tribunai s 
Regionais Eleitorais , qu e decidiria m como mai s conve -
niente. 

V —  As instruçõe s e m vigo r par a a s eleiçõe s d e 
1982, no que couber , serã o observadas . 

Nestes termos , o  Tribuna l Superio r Eleitora l reco-
menda ao s Tribunai s Regionai s Eleitorais , tend o e m 
vista a s consideraçõe s acim a expendidas , s e mar -
que par a o  di a 1 ? d e setembr o d e 198 5 a realizaçã o da s 
eleições par a Prefeito s e  Vice-Prefeito s nos Município s 
descaracterizados com o d e interess e d a Seguranç a Na -
cional pel o Decreto-le i n? 2.18 3 de 19-12-84 . 

É o  meu voto . 

E X T R A T O D A A T A 

Processo n V 7.210 -  Class e 10 ? —  DF —  Rei.: M i n . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Aprovad a resoluçã o sobr e a  fixaçã o d a 
data da s eleições , no s termo s d o vot o d o Relator . Deci -
são unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s Oscar  Corrêa,  Aldir  Passarinho,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Dr . Valim  Teixeira,  Procurador-Gera l 
Eleitoral —  Substituto. 

RESOLUÇÃO N ? 12.07 1 
(de 2 8 de fevereir o d e 1985) 

Consulta n ? 7.122 —  Class e 10! 
Minas Gerai s (Bel o Horizonte) 

O antigo  ocupante  de  cargo  de  provimento 
efetivo e  que  esteja  no  exercício  de  cargo  em  co-
missão, pode  optar  pelo  vencimento  do  cargo  efe-
tivo, acrescido  do  percentual  do  cargo  em  comis-
são, como  previsto no  §  2" do art.  3"  do Decreto-
lei n. " 1.445/76. 

Vistos, etc . 
Resolvem o s Ministro s d o Tribuna l Superio r Elei -

toral, po r unanimidad e d e votos , responde r à  consult a 
nos termo s d o vot o d o Relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a decisão . 

Sala da s Sessõe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 

Brasília, 2 8 d e fevereir o d e 198 5 —  Rafael Mayer, 
Presidente —  Oscar  Corrêa,  Relato r —  Mártires 
Coelho, Procurador-Gera l Eleitoral. 

(Publicada n o D J d e 14-3-85) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  Procuradoria-Gera l Eleitoral, e m parece r 
do ilustr e Subprocurador-Geral , A. G. Vali m Teixeira , 
com aprovaçã o d o eminent e Procurador-Gera l Eleito -
ral, Prof . Inocênci o Mártire s Coelho , assi m sumario u a 
hipótese (fl . 13): 

"Formula o  Egrégi o Tribuna l Regiona l Elei -
toral d e Mina s Gerai s consulta d o seguinte teor : 

'Funcionário, antig o ocupant e d o carg o 
de proviment o efetiv o d e Direto r d e Servi -
ço PJ-1 , est á hoj e co m a s funçõe s d e As -
sessor, carg o d e proviment o e m comissã o 
DAS-3, e  manifest a opçã o po r percebe r o 
vencimento d o carg o efetiv o acrescid o d e 
20% sobr e o  d o carg o e m comissão , com o 
previsto n o Decreto-le i n? 1.445/76 . 

Recorda-se qu e o  referid o carg o d e D i-
retor d e Serviç o PJ- 1 fo i criado pel a Le i n? 
4.049/62, e  objet o d e transformaçã o pel a 
Lei n ? 6.081/74 , le i esta posteriorment e al -
terada pel o Decreto-le i n ? 1.461/6 4 e  pel a 
Lei n ? 7.041/82 . 

Solicito V . Exa. , esclarece r s e existe , 
nessa Colend a Corte , algum a decisã o qu e 
tenha ferid o matéri a semelhant e o u poss a 
oferecer subsídio s par a o  deslinde d a ques -
tão? ' 

Chamada a  s e manifestar , a  Subsecretári a d o 
Pessoal d o Colend o Tribuna l Superio r Eleitoral , 
em su a abalizad a informaçã o d e fls . 5/6 , escla -
rece conclusivament e nã o existir nenhum impedi -
mento lega l par a adoçã o d a medida , ve z qu e o 
antigo carg o d e Direto r de Serviç o PJ- 1 fo i trans -
formado e m cargo efetiv o d e Direto r de Subsecre -
tária, códig o DAS-102.3. , quand o d a implantaçã o 
do Plan o d e Classificaçã o d e Cargo s e , send o as -
sim, o  se u ocupante , afastad o n o exercíci o d o 
cargo d e Assessor , Códig o DAS-102.3 , pod e faze r 
a opçã o d e qu e trat a o  §  2" , d o artig o 3" , d o 
Decreto-lei n? 1.445/76 . 

Estando d e inteir o acord o co m a  informaçã o 
prestada pel a Subsecretári a d o Pessoal , opina -
mos n o sentid o d e s e da r respost a afirmativ a à 
presente consulta. " 

É o  relatório . 

VOTO 

O Senhor Ministro  Oscar  Corrêa  (Relator) : 1 . Como 
acentua a  informaçã o d e fls . 5/6 : 

"O preceit o d o §  2?, do art . 3? , do Decreto-lei 
n'.' 1.445/76 , facult a a o servido r perceber , me -
diante su a manifestação , a  retribuiçã o d o carg o 
efetivo o u empreg o permanente , acrescid a d e 
20% (vint e po r cento ) d o venciment o o u salári o 
relativo a o carg o e m comissã o o u a  funçã o d e 
confiança qu e exerce . 

Na Secretari a dest e Tribunal , vário s funcio -
nários ocupante s d o carg o d e proviment o efetiv o 
de Técnic o Judiciário , qu e exerce m carg o e m co -
missão, optara m pel a retribuiçã o do s respectivo s 
cargos efetivos , acrescid a d e 20 % (vint e po r cen -
to) d o venciment o fixad o par a o  carg o e m co -
missão, no s termo s d o Decreto-le i n ? l'.459 , d e 
19-4-1976." 

2. Co m efeito, dispõ e o  § 2:', do art. 3?,  do Decreto-
lei n ? 1.44 5 d e 13-2-1976: 
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"§ 2 V É  facultad o a o servido r d e órgã o d a 
Adminis t ração Federa l diret a o u d e autarquia , 
investido e m carg o e m comissã o o u funçã o d e 
confiança integrant e d o Grup o Direçã o e  Asses -
soramento Superiores , opta r pel a retribuiçã o d e 
seu carg o efetiv o o u empreg o permanente , acres -
cida d e 20 % (vint e po r cento ) d o venciment o o u 
salário fixad o par a o  carg o e m comissã o o u fun -
ção d e confiança , nã o fazend o ju s à  Representa -
ção Mensal . " 

Em consonânci a co m ess a norma , o  Decreto-le i n? 
1.459, d e 19-4-76 , qu e reajusto u o s vencimento s e  pro -
ventos do s Servidore s d a Secretari a dest e T S E , e de u 
outras providências , n o §  2f,  d o art . 2? , expressament e 
facultou "a o servido r investid o e m carg o e m comissã o 
do Grup o Direçã o e  Assessorament o Superiores , Códi -
go T S E — DAS-100, opta r pel a retribuiçã o d e se u carg o 
efetivo, acrescid a d e 20 % (vint e po r cento ) d o venci -
mento fixad o par a o  carg o e m comissão , nã o fazend o 
jus à  Representaçã o Mensal" . 

3. Dest a forma , tratando-s e d e ocupant e d e carg o 
de proviment o efetivo , qu e estej a n o exercíci o d e carg o 
em comissão , nã o s e lh e h á d e recusa r a  faculdad e le -
galmente assegurada . 

Pelo qu e respond o à  Consulta: 
O antig o ocupant e d e carg o d e proviment o efetivo e 

que estej a n o exercíci o d e carg o e m comissão , pod e op -
tar pel o venciment o d o carg o efetivo , acrescid o d o per -
centual do cargo em comissão , com o previsto no § 2", do 
art. 3? , do Decreto-le i n? 1.445/76 . 

É o  voto. 

E X T R A T O D A A T A 

Cons. n 1.' 7.12 2 -  Class e 10 ? -  M G -  Rei. : M i n . 
Oscar Corrêa . 

Decisão: Respondeu-s e afirmativament e à  consulta , 
nos termo s d o voto d o Relator . Decisão unânime . 

Presidência d o Ministr o Rafael  Mayer.  Presente s 
os Ministro s JVér í da  Silveira,  Oscar  Corrêa,  Torreão 
Braz, Washington  Bolívar,  José  Guilherme  Villela,  Sér-
gio Dutra  e  o  Prof . Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l 
Eleitoral. 

LEGISLAÇÃO 
EMENTÁRIO 

LEIS 
Le i n ? 7.299, de 1 4 de març o d e 198 5 

Dispõe sobr e a  estruturaçã o d e Categoria s Funcio -
nais d o Grupo-Atividade s de Apoi o Judiciári o d o Qua-
dro d a Secretari a d o Suprem o Tribuna l Federa l e  d á 
outras providência s (DO  de 14-3-85) . 

Le i n ? 7.300, d e 2 7 de març o d e 1985 
Equipara à s empresa s jornalísticas , par a fin s d e 

responsabilidade civi l e  penal , a s empresa s cinemato -
gráficas (D O de 28-3-85) . 

DECRETOS-LEIS 
Decreto-lei n°  2.251 , de 2 6 de fevereir o d e 198 5 

Dispõe sobr e a  criaçã o d a Carreir a Policia l Federa l 
e seu s cargos , fix a o s valore s d e seu s vencimento s e  dá 
outras providência s (Publicad o n o DO  d e 27-2-8 5 e  re -
publicado n o de 1-3-85) . 

Decreto-lei n ? 2.252, de 4  de març o d e 198 5 

Revoga o  artig o 4"  e seus parágrafo s d o Decreto-lei 
n'.' 1.924 , d e 2 0 d e janeir o d e 1982 , qu e "destin a a o co -
mitê Olímpic o Brasileir o a  rend a líquid a d e u m do s 
concursos d e prognóstico s esportivo s no s ano s e m qu e 
não sã o realizado s Jogo s Olímpico s o u Jogo s Pan -
Americanos" (D O de 5-3-85) . 

Decreto-lei n ? 2.253, de 4  de març o d e 198 5 

Altera dispositivo s da Le i n" 3.807 , d e 2 6 de agost o 
de 196 0 (Le i Orgânica d a Previdênci a Social) , relativo s 
à filiaçã o do s empregado s da s missõe s diplomática s e 
repart ições consulare s estrangeira s e  dos membro s des -
tas. (D O de 5-3-85) . 

Decreto-lei n ? 2.254 , de 4  de març o d e 198 5 

Inclui n o Anex o I I d o Decreto-le i n? 1.341 , d e 2 2 de 
agosto d e 1974 , a  Gratificaçã o d e Desempenh o d e At iv i -
dades d e Fiscalizaçã o Financeir a e  Orçamentári a d a 
União, e  dá outra s providência s (D O de 5-3-85) . 

(Decreto-lei n V 1.341 —  Dispõ e sobr e a  implantaçã o 
gradualista d o Plan o de Classificaçã o d e Cargo s de qu e 
trata a  Le i n'.' 5.645, d e 1 0 de dezembr o d e 1970 , e dá ou-
tras providência s —  publicado no DO  de 2 3 e retificad o 
no de 27-8-85). 

Decreto-lei n'. ' 2.255, de 4  de març o d e 1985 

Institui a  Gratificaçã o d e Incentiv o à  Atividad e 
Agronômica n o Distrit o Federal , e  d á outra s providên -
cias (D O de 5-3-85) . 

Decreto-lei n? 2.256, de 4  de març o d e 198 5 

Institui a  Gratificaçã o d e Incentiv o à  Atividad e 
Médico-Veterinária n o Distrit o Federal , e  d á outra s 
providências (D O de 5-3-85) . 

Decreto-lei n? 2.257, de 4  de març o d e 198 5 

Institui a  Gratificaçã o pel o Desempenh o d e At iv i -
dades Rodoviária s n o Departament o d e Estrada s d e 
Rodagem d o Distrit o Federa l (•DO  de 5-3-85) . 

Decreto-lei n? 2.258, de 4  de març o d e 198 5 

Cria á  Carreir a Auditori a d o Tesour o d o Distrit o 
Federal e  seu s cargos , fix a o s valore s d e seu s venci -
mentos e  d á outra s providência s (Publicad o n o DO  d e 
5-3-85 e Retificado no de 7-3-85) . 

Decreto-lei n? 2.259, de 5  de març o d e 198 5 

Estende a  gratificaçã o instituíd a pel o Decreto-le i 
n'.' 2.111 , de 4  de abri l d e 1984 , com a s alteraçõe s intro -
duzidas pel o Decreto-le i nV 2.196, d e 2 6 de dezembr o d e 
1984, ao s integrante s d a Políci a Rodoviári a Federa l 
(DO de 6-3-85) . 

(Decreto-lei n ? 2.19 6 —  Dispõ e sobr e a  incorporaçã o 
da gratificaçã o qu e mencion a a o provent o d a aposenta -
doria'e d á outras providência s —  DO de 27-12-84). 

(Decreto-lei n ? 2.11 1 —  Alter a o  Decreto-le i n ? 
1.341, d e 2 2 de agost o d e 197 4 —  qu e dispõ e sobr e a  im-
plantação gradualist a d o Plan o d e Classificaçã o d e 
Cargos d e qu e trat a a  Le i n? 5.645 , d e 10-12-70 , e dá ou-
tras providência s D O de 3-1-85) . 
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Decreto-lei n ? 2.260, de 6 de março de 1985 

Estende ao s Fiscai s d e Contribuições Previdenciá -
rias o  disposto n o Decreto-lei n ? 2.187, de 26 de dezem-
bro d e 1984. (DO  d e 7-3-85). 

(Decreto-lei n'. ' 2.18 7 —  Alter a dispositiv o d o 
Decreto-lei n'. ' 1.341, d e 22 de agosto d e 197 4 —  DO  de 
27-12-84). 

Decreto-lei n ? 2.261 , de 12 de março de 1985 

Institui a  Gratificaçã o d e Desempenho d e Ativida-
des d e Fiscalizaçã o Financeir a e  Orçamentári a d o Dis -
trito Federal , destinad a ao s integrante s d a categori a 
que indica , d o Quadro de Pessoal do s Serviços Auxi l ia -
res d o Tribunal d e Contas do Distrito Federal , e  dá ou-
tras providência s (DO  d e 13-3-85). 

Decreto-lei n ? 2.262, de 12 de março de 1985 

Estende ao s ocupante s d e cargo s e  emprego s d e 
nível superio r d o Quadro e  Tabela d e Pessoal do s Ser-
viços Auxiliare s d o Tribuna l d e Conta s d o Distrit o 
Federal o  dispost o n o Decreto-Le i n ? 2.200 , d e 2 6 de 
dezembro d e 1984 , e d á outra s providência s (DO  de 
13-3-85). 

Decreto-lei n? 2.263, de 12 de março de 1985 

Acrescenta níve l à  escal a d e vencimento s d o 
Grupo-Direção e  Assessorament o Superiores , Códig o 
TCDF-DAS-100, previst a n o artigo ir  d a Le i n ? 6.002, 
de 1 9 de dezembr o d e 1973 , alterad a pel o artig o 1 ? da 
Lei n'. ' 6.714, de 5 de novembro de 1979 (DO  d e 13-3-85). 

Decreto-lei n? 2.264 , de 12 de março de 1985 

Dispõe sobr e a  vend a d e bens imóvei s pel o Minis -
tério d a Fazenda , co m aplicação d o produto d a opera -
ção e m empreendimentos d o seu interesse e  dá outras 
providências (DO  d e 13-3-85). 

Decreto-lei n ? 2.265, de 12 de março de 1985 

Dispõe sobr e o  recolhimento do s débitos previden -
ciários da s Fundaçõe s e  Autarquia s Educacionai s d e 
Ensino Superior , mantida s co m recurso s d o Poder Pú-
blico (DO  de 13-3-85). 

Decreto-lei n ? 2.266, de 12 de março de 1985 

Dispõe sobr e a  criaçã o d a Carreir a Policia l C i v i l 
do Distrit o Federa l e  seu s cargos , fix a o s valore s d e 
seus vencimento s e  d á outra s providência s (DO  de 
13-3-85). . 

Decreto-lei n? 2.267 , de 13 de março de 1985 
Transforma e  cria cargo s n a carreira d o Ministéri o 

Público d o Distrito Federa l e  dos Territórios, fix a ven -
cimentos e dá outras providência s (D O de 14-3-85). 

Decreto-lei n? 2.268 , de 13 de março de 1985 

Dispõe sobr e a  remuneraçã o do s membros d o M i-
nistério Públic o Federa l e  dá outras providência s (DO 
de 14-3-85) . 

Decreto-lei n V 2.269, de 13 de março de 1985 

Estende a  concessã o d a Gratificação d e Atividad e 
Técnico-Administrativa ao s ocupantes d e cargos e  em -

pregos d e níve l superio r d o Quadro e  das Tabela s d e 
Pessoal d o Distrit o Federa l e  de suas autarquia s (DO 
de 14-3-85) . 

Decreto-lei n? 2.270 , de 13 de março de 1985 

Dá nov a redaçã o a o § 2? do art. 3? do Decreto-lei n? 
1.445, de 13 de fevereiro d e 1976 , qu e reajusta o s venci -
mentos e  salários do s servidores civi s d a União (DO  de 
14-3-85). 

Decreto-lei n ? 2.271, de 13 de março de 1985 
Revoga o  Decreto-lei n'. ' 1.343 , de 11 de setembro de 

1974, e  o art. 12 do Decretó-lei n ? 352, d e 17 de junho de 
1968 (DO  d e 14-3-85). 

Decreto-lei n ? 2.272, de 13 de março de 1985 

Dispõe sobr e o cancelamento de débitos par a co m a 
Fazenda Nacional , d e naturez a nã o tr ibutária , con -
traídos po r entidades filantrópica s (DO  d e 14-3-85). 

Decreto-lei n? 2.273 , de 15 de março de 1985 

Cria cargo s n o Ministéri o d a Cultur a e  dá outra s 
providências (DO  d e 15-3-8 5 com retificação n o DO  de 
6-5-85). 

Decreto-lei n? 2.274, de 15 de março de 1985 
Cria cargo s n o Ministério d o Desenvolvimento Ur -

bano e  Mei o Ambient e (DO  de 15-3-8 5 com retificaçã o 
no DO  de 6-5-85). 

Decreto-lei n? 2.275, de 15 de março de 1985 
Cria cargo s no Ministério d a Ciência e  Tecnologia , 

e d á outras providência s (Publicad o no DO de 15-3-85 e 
retificado n o de 6-5-85). 

Decreto-lei n? 2.276, de 18 de março de 1985 
Altera disposiçõe s d o Decreto-lei n'. ' 2.212, de 31 d e 

dezembro d e 1984 , e  dá outras providência s (Publicad o 
no D O de 18 e retificado n o de 19-3-85). 

(Decreto-lei n ? 2.21 2 — Estabelece contençã o d e 
despesas orçamentária s par a o  exercíci o d e 198 5 e  dá 
outras providência s —  DO de 3-1-85). 

DECRETOS 

Decreto n? 91.029, de 5 de março de 1985 

Regulamenta a  Le i n'. ' 7.291, d e 19 de dezembro de 
1984, qu e dispõe sobr e a s atividade s d a eqüideocultur a 
no Paí s e  dá outras providência s (D O de 6-3-85). 

Decreto n? 91.092, de 12 de março de 1985 

Abre à  Just iç a Eleitora l e m favor d o Tribunal Su-
perior Eleitoral , o  crédito suplementa r n o valor d e Cr S 
370.000.000 para reforç o d e dotações consignada s n o vi-
gente Orçamento (D O de 13-3-85). 

Decreto n? 91.111, de 12 de março de 1985 

Regulamenta a  Le i n? 6.446 , d e 5  de outubr o d e 
1977, qu e dispõe sobr e a  inspeçã o e  fiscalização obriga -
tórias d o sême n destinad o à  inseminaçã o artificia l e m 
animais domésticos , e  dá outra s providência s (DO  d e 
13-3-85). 
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